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CAPACIDADE INSTITUCIONAL DOS MUNICÍPIOS BAIANOS 

 

 

RESUMO 

 

 

A relação entre instituições e desenvolvimento tem despertado grande interesse acadêmico, 

sobretudo na literatura empírica. Uma vez reconhecido o papel fundamental das instituições, 

surge então a necessidade de medir a qualidade institucional em diferentes níveis. Neste 

trabalho, procuramos medir a qualidade institucional dos municípios do Estado da Bahia, 

identificando fatores que permitam melhorar a qualidade da gestão pública e administração 

municipal. Como metodologia, utilizou-se o Índice de Qualidade Institucional Municipal – 

IQIM, elaborado pelo Consórcio Monitor/Boucinhas e Campos para o Ministério de 

Planejamento Brasileiro com o objetivo de estimar a qualidade institucional dos municípios 

baianos no período de 2012. Usando o IQIM de 2012 e 2000 (este já disponibilizado 

diretamente pelo Ministério do Planejamento) estudou-se a dinâmica intertemporal da 

qualidade institucional dos municípios da Bahia e seus possíveis padrões espaciais. Os 

resultados encontrados demonstraram que grande parte dos municípios baianos apresenta 

baixa participação popular nos conselhos municipais e baixa capacidade financeira. Por outro 

lado, uma parte considerável dos municípios do estado apresenta bons indicadores de 

capacidade gerencial. Sobre a evolução intertemporal do IQIM na Bahia, percebeu-se uma 

leve mudança positiva entre 2000 e 2012. Por outro lado, foram identificados poucos sinais de 

correlação espacial do IQIM o que sugere a existência de grande heterogeneidade 

institucional no estado.  

 

Palavras-chave: Institucionalismo; Gestão Pública; Administração Municipal; Índice de 

Qualidade Institucional dos Municípios.  
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INSTITUTIONAL CAPACITY OF THE STATE OF BAHIA MUNICIPALITIES 

 

ABSTRACT 

 

The relationship between institutions and development has aroused great academic interest, 

especially in the empirical literature. Once recognized the fundamental role of the institutions, 

there is a necessity to measure institutional quality at different levels. In this paper, we try to 

measure the institutional quality of the municipalities in the state of Bahia, identifying factors 

to improve the quality of public administration and local government. The methodology used 

was the Municipal Institutional Quality Index - IQIM, prepared by the Consortium Monitor / 

Boucinhas and Campos for the Ministry of Brazilian Planning in order to estimate the 

institutional quality in the municipalities in 2012. Using the period 2012 IQIM and 2000 (this 

already provided directly by the Ministry of Planning), it was studied the inter-temporal 

dynamics of institutional quality of Bahia municipalities and their possible spatial patterns. 

The results showed that the majority of municipalities in Bahia has low community 

participation in municipal councils and low financial capacity. On the other hand, a 

considerable part of the state's municipalities presents good indicators of managerial capacity. 

About the inter-temporal evolution of IQIM in Bahia, it was noticed a slight positive change 

between 2000 and 2012. On the other hand, there are few signs of spatial correlation of IQIM 

which suggests the existence of large institutional heterogeneity in the state. 

 

Keywords: Institutionalism; Public administration; Municipal administration; Institutional 

Quality Index of Municipalities. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Temas relacionados à qualidade institucional e a relação entre instituições e 

desenvolvimento ocupam um espaço importante nas ciências sociais, particularmente na 

ciência econômica. Em economia pelo menos desde o final do século XIX uma série de 

autores têm construído teorias institucionalistas. Desde então, a literatura acadêmica nesta 

área tem buscado analisar a importância das instituições no processo de desenvolvimento 

econômico.  

 Em que pesem os avanços construídos ao longo desta trajetória no que se refere à 

abordagem institucionalista, o tema vem sendo fundamental na discussão da política 

institucional brasileira, principalmente em relação ao papel das instituições exercido pelos 

governos municipais. Nesse sentido avaliar a qualidade das instituições, vistas como parte 

integrante do desenvolvimento, torna-se um desafio na lógica de formulação e implementação 

das intervenções públicas. Desse modo, as instituições exercem um duplo papel, um primeiro 

mais abstrato e outro mais prático. De um lado, instituições que potencializam o exercício 

democrático possuem um papel positivo por natureza, de outro lado, instituições que 

permitam melhor governança e uma atuação mais eficaz do ente público com impacto 

econômico positivo em termos de renda e bem estar.  

Assim, para os propósitos deste trabalho, a expressão “qualidade institucional” é 

entendida aqui como a capacidade da estrutura de administração e de gestão do ente público 

que regula o comportamento dos indivíduos e/ou de membros de um grupo social, controla as 

finanças públicas de uma dada localidade e desempenha um papel fundamental na execução 

das políticas públicas e no planejamento diante dos desafios do desenvolvimento local.  

 Dentre várias formas possíveis de avaliar a qualidade institucional, uma em particular 

é a estimação de indicadores quantitativos de qualidade institucional. Uma das justificativas 

para este tipo de indicador encontra-se no fato da Capacidade Institucional ser uma dimensão 

fundamental do desenvolvimento de uma região tanto em sentido sociológico como 

econômico.  
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 Note-se que os indicadores quantitativos exercem um papel importante em várias áreas 

das ciências sociais, com particular importância na formulação e acompanhamento de 

políticas públicas. A grande vantagem dos indicadores é permitir que se capture em uma 

informação quantitativa sintética inúmeras variáveis diferentes.  

Em meados da década de 1960 (período militar), por exemplo, o Brasil passou a 

desenvolver indicadores socioeconômicos com o intuito de atender ao planejamento das 

políticas públicas desenvolvidas nesse período. Já na Bahia, a criação de indicadores ocorreu 

por volta dos anos 1990, a partir de iniciativas da Superintendência de Estudos Econômicos e 

Sociais da Bahia - SEI, com apoio da unidade local do IBGE.   

 Mais recentemente, parte dos esforços em desenvolver indicadores socioeconômicos 

foram canalizados para o âmbito municipal. Como resultado, inúmeros índices desagregados 

em âmbito municipal foram sendo produzidos, servindo de importante ferramenta de análise 

para academia e os gestores de políticas públicas.  

 Um destes indicadores, bastante difundido, é o Índice de Gini que mede o grau de 

desigualdade existente na distribuição de indivíduos segundo a renda domiciliar per capita. 

Seu valor varia de 0 a 1, sendo que 0 corresponde a uma completa igualdade da distribuição 

de renda e 1 corresponde a uma completa desigualdade entre as rendas. 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM é outro indicador muito 

utilizado, principalmente para avaliar o desenvolvimento e auxiliar nas decisões de políticas 

públicas. O IDH-M é composto por três indicadores e é calculado pelo Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento – PNUD utilizando dados dos Censos Demográficos.  

 Outro indicador bastante utilizado e semelhante ao IDH-M é o Índice FIRJAN de 

Desenvolvimento Municipal – IFDM, elaborado pela Federação das Indústrias do Estado do 

Rio de Janeiro. A base de cálculo para este índice é um conjunto de três dimensões: emprego 

e renda, saúde e educação e a nota atribuída é de 0 a 1 para cada município. Assim, é possível 

construir um ranking a partir dos valores obtidos e identificar os municípios que obtém o 

melhor desempenho de desenvolvimento.  

 No âmbito do estado da Bahia, na tentativa de melhorar a avaliação sobre o 

desenvolvimento, principalmente em relação à capacidade de utilização dos recursos públicos 

e das disparidades econômicas e sociais, criou-se o Índice de Performance Econômica - IPE e 

o Índice de Performance Social - IPS. Estes índices destinam-se a classificar tantos os 

municípios quanto os Territórios de Identidade, visando retratar a realidade municipal e 

territorial (SEI, 2014). 
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 Considerando o crescente interesse, tanto acadêmico como de gestão pública, em 

temas relacionados às instituições e a qualidade institucional, o Consórcio Monitor/Boucinhas 

e Campos elaborou, a pedido do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG o 

Índice de Qualidade Institucional Municipal – IQIM. Este índice procura mensurar a 

capacidade de gestão e estrutura administrativa dos municípios.  

 Pela natureza do indicador, que envolve uma quantidade razoável de dados 

desagregados, o IQIM acaba sendo um índice de mensuração não trivial, por conta disto, para 

o Brasil todo, a única base de dados disponível remonta ao ano 2000. Ainda assim este 

indicador tem se transformado na principal referência da área no Brasil, servindo como 

subsídio para inúmeros trabalhos empíricos. Considerando que o IQIM vem sendo usado 

frequentemente em trabalhos empíricos, atualizar o índice, mesmo que no âmbito de um único 

estado, é em si uma contribuição relevante para a literatura empírica sobre qualidade 

institucional. Não menos importante é o fato desta atualização possibilitar, através da 

comparação entre os indicadores calculados para os anos 2000 e os que foram calculados 

neste trabalho, que se avalie a dinâmica institucional dos municípios baianos entre os anos 

2000 e o período recente.  

Empiricamente, a relevância da pesquisa reside no diagnóstico da qualidade 

institucional no estado da Bahia, com um levantamento de dados bastante completo e atual. 

Dessa forma, este trabalho difere da maioria das pesquisas já publicadas acerca desse tema 

por várias razões: Em primeiro lugar, não são muitos os estudos da literatura brasileira que 

buscaram atualizar este índice. Haddad (2004a) e Piacenti (2009) são dos poucos exemplos de 

trabalho nesta direção, buscando medir a qualidade institucional dos municípios nos estados 

de Minas Gerais e Paraná para períodos pós-2000, a partir do cálculo do IQIM. Em segundo 

lugar, uma das justificativas para a realização desta pesquisa é a possibilidade de fornecer 

uma base de dados atualizada que sirva de subsidio para pesquisas empíricas que relacionem 

qualidade institucional e desenvolvimento no âmbito do estado da Bahia. Finalmente, de 

posse dos dados atualizados será possível não só estudar a evolução temporal da qualidade 

institucional dos municípios da amostra, como também identificar possíveis padrões espaciais 

do IQIM. 

  Em vista da importância da dimensão institucional para o desenvolvimento, o presente 

trabalho tem como foco estudar a qualidade institucional dos municípios baianos. Restringir a 

análise à Bahia, portanto, é uma oportunidade para compreender razões que determinam o 

desempenho da qualidade institucional do Estado. Além disso, este estudo possibilitará 
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refletir sobre a forma como o crescente interesse sobre este tema vem sendo traduzido em 

proposições da gestão e estrutura administrativa das prefeituras municipais.  

Sendo assim, este trabalho tem como objetivo central mensurar a qualidade 

institucional dos municípios baianos do ponto de vista de um indicador quantitativo, mais 

exatamente o Índice de Qualidade Institucional Municipal – IQIM. Tendo em vista este 

objetivo geral, especificamente pretende-se: (1) calcular o Índice de Qualidade Institucional 

para os municípios do Estado da Bahia para 2012; (2) analisar o perfil institucional dos 

municípios baianos, buscando identificar possíveis semelhanças e disparidades; (3) estratificar 

os municípios baianos em eventuais agrupamentos homogêneos; (4) comparar os dados do 

IQIM calculado para 2012 com os dados existentes de 2000, e (5) identificar a existência de 

possíveis padrões espaciais da qualidade institucional municipal na Bahia.  

Dessa forma, esta dissertação está organizada nos seguintes capítulos. O primeiro 

corresponde a esta introdução. No segundo capítulo é apresentada uma caracterização 

regional do estado da Bahia, descrevendo aspectos econômicos e sociais que contemplam a 

região. No terceiro capítulo é feita uma revisão bibliográfica sobre o tema proposto, 

apresentando um breve resgate de algumas iniciativas de autores que têm contribuído para a 

literatura a respeito das instituições e do desenvolvimento a partir do enfoque institucional. 

Este capítulo também aborda temas como a importância da administração e gestão pública 

municipal, assim como o papel que os indicadores de qualidade institucional possuem. No 

quarto capítulo é descrito os procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa. No quinto 

e sexto capítulos são apresentados os resultados e as discussões da pesquisa. E por último, 

registra-se as considerações finais.  
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2 CARACTERIZAÇÃO REGIONAL DO ESTADO DA BAHIA 

 

O Estado da Bahia é composto por 417 municípios e situa-se na região Nordeste do 

Brasil (Figura 1). A Bahia se encontra na quinta posição dos Estados em extensão territorial, 

ocupando 6,6% da área total do Brasil e 36,3% do Nordeste. Sobre a cobertura vegetal, o 

estado da Bahia é caracterizado pela presença de três grandes biomas, sendo o Cerrado 

localizado na parte oeste do estado, a Caatinga representando 69,6% da região semiárida do 

território baiano e o bioma Mata Atlântica com um vasto litoral que abrange cerca de 1.183 

Km de extensão do território, sendo considerado o maior do país (SEI, 2014). 

 

 

                                 Figura 1 - Delimitação do Estado da Bahia 
         Fonte: Elaboração própria. 

 

Além da classificação territorial por município, o IBGE também divide o estado da 

Bahia em 7 mesorregiões e 32 microrregiões geográficas. Estas divisões definidas pelo IBGE 

estão ilustradas no mapa da Figura 2.  
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Figura 2 - Mesorregiões e Microrregiões do Estado da Bahia 
Fonte: Elaboração própria. 

 

 

Buscando promover a implementação de políticas públicas e ações de 

desenvolvimento para a Bahia, o governo do estado, para fins de planejamento, adotou uma 

nova classificação de território. Assim, considerando aspectos sociais, econômicos e culturais, 

o governo dividiu o Estado da Bahia em 27 territórios de identidade conforme ilustração no 

mapa da Figura 3.  

 

                         Figura 3 - Territórios de Identidade do Estado da Bahia 
                              Fonte: Elaboração própria.  
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Segundo dados do censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – 

IBGE, o estado da Bahia possui uma população total de 14.016.906 habitantes (Figura 4). 

Dentre os 417 municípios do estado, apenas cinco têm população maior que 200 mil 

habitantes: Salvador, Feira de Santana, Vitória da Conquista, Camaçari e Itabuna. O estado é 

caracterizado pelo predomínio de municípios com menos de 50 mil habitantes. Do total, 376 

municípios fazem parte desta classificação, representando pouco mais de 90%.  

 Em relação à distribuição espacial da população baiana, pode-se observar no gráfico 

da Figura 4 que nos últimos 50 anos houve uma inversão da quantidade da população rural 

para o meio urbano. Percebe-se que desde os dados do censo de 1991 que a população urbana 

é mais representativa do que a população rural. Esta mudança de distribuição da população é 

vista como uma tendência, uma vez que as pessoas tendem a migrar para centros urbanos, 

devido à oferta de emprego, serviços como de educação e saúde, entres outros.  

 

 

 

 Figura 4 - Evolução Demográfica do Estado da Bahia, 1970/2010 
 Fonte: Elaboração própria com base de dados do IBGE (2010). 

 

 

 Atualmente, percebe-se através do gráfico da Figura 5, que a Bahia possui uma 

população urbana representada por 72,1% de seu total. Em termos percentuais, a Bahia 

apresenta valores bem próximos aos da região Nordeste e a mesma tendência de todo o país.  
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Figura 5 - População rural e urbana (%): Brasil, Nordeste e Bahia - 2010 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE (2010).  

 

 

 

2.1 DISPARIDADE ECONÔMICA ENTRE OS MUNICÍPIOS DA BAHIA 

 

Em 2012 e 2014 a Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia – SEI 

publicou as pesquisas Indicadores Econômicos Comparados: a Bahia no Nordeste e no Brasil, 

visando apresentar um retrato da situação do Estado a partir de um conjunto de variáveis 

socioeconômicas. Utilizando dados do IBGE, estes estudos juntos apresentaram informações 

estatísticas relativas ao período compreendido entre 2002 e 2013. Além destas informações 

divulgadas, o IBGE também disponibilizou recentemente dados do Produto Interno Bruto de 

2012 para todos os municípios brasileiros.  

Assim, no que tange o setor econômico, a Bahia encontra-se entre as principais 

economias do país com seu Produto Interno Bruto - PIB representando em 2010, 

aproximadamente, 4,1% do PIB nacional. Em relação ao ano de 2009, por exemplo, a 

economia baiana fechou 2010 com expansão de 7,5%. Já em 2012, a Bahia passa a ocupar a 

sexta economia mais importante do Brasil, representando, aproximadamente, 3,9% do PIB 

nacional e com taxa de crescimento de 3,1% em relação ao ano de 2011. A Tabela 1 apresenta 

os valores do PIB do Brasil, da região Nordeste, Bahia e da capital Salvador no período de 

2009 a 2012 (SEI, 2012, 2014).  
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Tabela 1 - Produto Interno Bruto a preços correntes segundo ao Brasil, Nordeste, Bahia e 

Salvador no período 2009 - 2012 

País, Grande Região, 

Unidade da Federação e 

Município  

Produto Interno Bruto 

A preços correntes (1000 R$) 

2009 2010 2011 2012 

Brasil  3.239.404.053  3.770.084.872  4.143.013.337 4.392.093.997 

Nordeste   437.719.730   507.501.607   555.325.328 595.382.228 

Bahia   137.074.671   154.340.458   159.868.615 167.727.375 

Salvador   33.131.342   36.480.991   38.819.520 39.866.168 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do IBGE, 2015. 

 

Quando se analisa a participação no valor do PIB total entre os 417 municípios 

baianos, percebe-se a gravidade dos desequilíbrios econômicos do Estado. A Tabela 2 mostra 

a relação dos 10 (dez) municípios com maiores e menores PIB’s e suas devidas participações 

do PIB estadual. Pode-se notar que apenas dez municípios selecionados por ordem de 

importância econômica respondem por mais de 50% do total do PIB estadual no ano de 2012.  

 

Tabela 2 - Relação e participação percentual das dez maiores e menores economias da Bahia 

quanto ao PIB a preços correntes (R$ 1000) - 2012 

Municípios com maior PIB          Total                         (%) Municípios com menor PIB      Total                           (%) 

Salvador 39.866.168 23,8 Lafaiete Coutinho 21.482 0,012 

Camaçari   12.669.924 7,6 Lajedinho 21.542 0,012 

Feira de Santana   8.635.051 5,1 Dom Macedo do Costa 22.829 0,013 

Candeias 5.096.383 3,0 Gavião  23.164 0,013 

Simões Filho 4.023.462 2,4 Contendas do Sincorá 23.624 0,014 

Vitória da Conquista 3.955.643 2,4 Ibiquera 23.683 0,014 

Lauro de Freitas 3.586.654 2,1 Ichu 27.246 0,016 

Luís Eduardo Magalhães 3.560.633 2,1 Firmino Alves 27.694 0,016 

Itabuna 2.982.059 1,8 São José da Vitória 27.980 0,016 

Ilhéus 2.524.536 1,5 Catolândia 28.698 0,017 

Bahia 167.727.375 100,0 
 

167.727.375 100,0 

Fonte: Elaboração própria com base de dados do IBGE, 2015. 

 

 

Dentre os municípios selecionados com maiores economias, destaque para a capital 

Salvador que sempre apresentou melhores percentuais entre os PIB’s baianos, atingindo em 

2012 um valor do PIB a preços correntes de R$ 39.866.168 e participação de 23,8% do PIB 

estadual. Outros municípios também apresentaram no mesmo período analisado uma 
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considerada participação em relação ao PIB estadual. Destaque para os municípios de 

Camaçari (7,6%), Feira de Santana (5,1%), Candeias (3,0%), Simões Filho (2,4%) e Vitória 

da Conquista (2,4%) que juntos representaram participações do PIB estadual de 20,5% em 

2012. De maneira análoga à distribuição do PIB, é notável também a fraca participação dos 

dez municípios com menores economias da Bahia, que somados suas participações, 

representam juntos menos de 1% do valor do PIB total baiano.  

Ao mesmo tempo, quando se observa a distribuição de renda entre os municípios 

baianos, o resultado aponta para outra disparidade. Percebe-se que, os dois municípios com 

maior população da Bahia, no caso de Salvador (2.710.968 habitantes, em 2012) e Feira de 

Santana (568.099 habitantes, 2012), ambos não aparecem na relação entre os dez municípios 

com melhores rendas per capita no mesmo período analisado (Tabela 3). Isto ocorre devido 

ao fato da população ser muito grande comparado com a de outros municípios da Bahia e por 

conta também da grande parcela desta mesma população ser de baixa renda.  

Por outro lado, municípios como Cairu (15.973 habitantes, 2012) e São Francisco do 

Conde (34.226 habitantes, 2012) que possuem população relativamente pequena, registram as 

duas melhores posições no ranking da Bahia quanto ao PIB per capita. Vale lembrar que, o 

município de São Francisco do Conde já possuiu a primeira colocação no ranking entre os 

municípios com maiores rendas per capita da Bahia e até mesmo do Brasil.  

 

Tabela 3 - Relação dos dez municípios com maiores e menores economias da Bahia quanto ao 

PIB per capita (R$ 1,00) – 2012 

Municípios com maior renda per capita (R$)          Municípios com menor renda per capita (R$)                            

Cairu 93 883,97 Novo Triunfo 2 767,52 

São Francisco do Conde 61 406,66 Anguera 3 196,35 

Candeias 60 583,95 Caetanos 3 327,81 

São Desidério 57 132,47 Guareju 3 467,17 

Luís Eduardo Magalhães 53 647,42 Lamarão 3 620,72 

Camaçari 49 639,65 Quijigue 3 753,52 

Formosa do Rio Preto 41 071,43 Pedro Alexandre 3 860,56 

Pojuca 40 255,25 Candeal 3 863,91 

Dias d'Ávila 35 050,13 Bom Jesus da Lapa 3 871,48 

Simões Filho 33 137,82 Mansidão 3 894,20 

Fonte: Elaboração própria com base de dados do IBGE, 2015.  

Nota: Média do Estado da Bahia: R$ 7.775,07.  
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Analisando ainda a Tabela 3, também é interessante notar a predominância dos 

municípios da Região Metropolitana de Salvador (São Francisco do Conde, Candeias, 

Camaçari, Pojuca, Dias d’Ávila e Simões Filho) entre os dez maiores PIB’s per capita da 

Bahia. O maior destaque para estes municípios é o fato de suas atividades econômicas girarem 

em torno de um consolidado parque industrial, como a Refinaria Landulpho Alves – Mataripe 

localizado no município de São Francisco do Conde, o Polo Petroquímico em Camaçari e o 

Centro Industrial de Aratu presentes na região.  

Quanto aos municípios com menores PIB’s per capita, cabe ressaltar que estes 

possuem baixa densidade econômica, com suas economias apenas voltadas para o setor de 

serviços, fazendo com que seus valores percentuais sejam bem mais baixos em relação à 

média estadual.  

O mapa da Figura 6 exibe a distribuição geográfica dos dez municípios com maiores e 

menores PIB e PIB per capita do estado da Bahia no ano de 2012. Novamente, deve ser 

ressaltado o evidente predomínio dos municípios da Região Metropolitana de Salvador.  

 

 

 

Figura 6 - Dez municípios com maiores e menores PIB e PIB per capita do Estado da Bahia 

no ano de 2012 

Fonte: Elaboração própria com base de dados do IBGE, 2015.  
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2.1.1 Distribuição do PIB por setores na Bahia 

 

Inicialmente é importante ressaltar que a economia de uma região, ou seja, seu PIB é 

dividido em três diferentes setores de atividade econômica: o setor primário (agropecuária, 

extração vegetal, caça e pesca), o setor secundário (extrativa mineral, indústria de 

transformação, construção civil e serviços industriais de utilidade pública) e por fim o setor 

terciário (comércio, serviços e administração pública).  

Visando apresentar um panorama geral da distribuição do PIB por atividade 

econômica na Bahia, a SEI também divulgou informações de dados referentes aos setores 

agropecuário, industrial, do comércio, de exportações e serviços. Estes setores, como já citado 

aqui correspondem aos setores primário, secundário e terciário, respectivamente. Assim, a 

Tabela 4 mostra a participação percentual destes principais setores de atividade econômica no 

período de 2009 a 2012.  

 

Tabela 4 - Participação percentual dos principais setores econômicos da Bahia em relação ao 

PIB total no período 2009 – 2012 

Atividades 
Participação no PIB estadual (%)* 

2009 2010 2011 2012 

Agropecuária 6,8 6,3 6,5 6,3 

Indústria 25,4 26,6 22,9 22,0 

Serviços 56,3 54,9 57,9 58,1 

PIB 100 100 100 100 

Fonte: Elaboração própria com base de dados da SEI/IBGE. 

Nota: * Uma parcela do PIB estadual destina-se aos impostos líquidos de subsídios sobre produtos.   

 

 

Em relação ao setor agropecuário baiano, observa-se na Tabela 4, que este setor de 

atividade econômica possui a menor participação entre os três principais setores de maior 

participação no PIB estadual, apresentando valores percentuais que variam entre 6,0% e 7,0% 

no período compreendido de 2009 a 2012. Dentre as regiões baianas, a que mais se destaca 

neste ramo de atividade é a região do Extremo Oeste Baiano, principalmente os municípios de 

São Desidério, Barreiras, Formosa do Rio Preto e Luís Eduardo Magalhães que apresentam os 

melhores percentuais de participação do PIB agropecuário em relação ao PIB estadual. 
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A agricultura baiana se destaca na produção de algodão, cacau, café, cana-de-açúcar, 

feijão, mandioca, milho e soja. Destaque para as lavouras de cacau, cana-de-açúcar e café que 

foram as que mais se expandiram no ano de 2010. Esta expansão contribuiu para o 

crescimento na geração de empregos formais no setor, contabilizando neste mesmo ano um 

saldo de 3.872 postos de trabalho formal no setor agropecuário (SEI, 2012).  

Quanto ao setor industrial baiano, este possui uma considerada participação no PIB 

estadual com bons desempenhos na indústria de transformação, na indústria extrativa mineral, 

em construção e serviços industriais de utilidade pública. Vale destacar que o setor da 

indústria de transformação baiana é o que mais apresenta taxa de crescimento positivo, sendo 

considerado o mais importante na geração de riquezas para o estado da Bahia.   

Em 2010, de acordo com a pesquisa divulgada pela SEI, a taxa de crescimento do 

setor industrial baiano apontou uma expansão de 8,4% decorrente do aumento da capacidade 

instalada da indústria brasileira. Destaque para o Refino de petróleo e produção de álcool 

(22,6%), Alimentos e bebidas (8,0%), Metalurgia básica (9,3%), Extrativa (7,1%) e 

Construção Civil (14,6%). São Francisco do Conde era o município da Bahia que abrigava a 

segunda maior refinaria em capacidade instalada de refino do Brasil (IBGE, 2012).  

Com relação ao setor de serviços, a Bahia se destaca nas atividades de transporte e 

armazenagens e no segmento Administração pública, considerado importante componente na 

estrutura do PIB estadual. Além disso, cabe mencionar a participação do comércio, com 

destaque para a geração de novos postos de trabalho (aproximadamente 17.980) no ano de 

2010, assim como o aumento da expansão dos segmentos exportadores da Bahia. Destaque 

para os setores Químicos e petroquímicos (19,68%), Papel e celulose (18,85%) e Petróleo e 

derivados (74,0%) (SEI, 2012).  

A seguir é feita uma breve descrição da heterogeneidade espacial do estado da Bahia, 

apontando especialmente para outros aspectos socioeconômicos que melhor retratam o 

desenvolvimento da população baiana.  
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2.2 HETEROGENEIDADE ESPACIAL NA BAHIA 

 

Pensando na hipótese de que o PIB não seja o indicador mais aconselhável para 

analisar efeitos de bem estar e qualidade de vida da população baiana, tornou-se relevante 

apresentar também outros dados e informações que representassem melhor a heterogeneidade 

socioeconômica espacial da Bahia. Assim, serão apresentados alguns dos indicadores que 

retratam melhor os níveis de desigualdade social e desenvolvimento humano da região.  

Para tanto, é interessante destacar as informações que a Superintendência de Estudos 

Econômicos e Sociais – SEI, ligado a Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional – 

CAR apresenta sobre o Estado da Bahia: Em 2010, dos 417 municípios baianos, 287 

apresentaram valores do Indicador de Performance Econômica – IPE
1
 abaixo da média, 

representando um total de 68,8% dos municípios. Apenas 31,2% dos municípios tiveram o 

indicador acima da média, sendo um total de 130, respectivamente. Destaque para São 

Francisco do Conde, Salvador e Camaçari. Já no que se refere ao indicador de Performance 

Social - IPS
2
, que avalia a disparidade social presente no Estado da Bahia, este mostrou em 

2010, que dos 417 municípios, 250 apresentaram valores abaixo da média e 167 acima. 

Destaque também para apenas três municípios que apresentaram valores considerados de 

melhor desempenho, é o caso de Lauro de Freitas, Madre de Deus e Salvador. Já o município 

que apresentou pior IPS foi Brejolândia (SEI, 2014).  

A SEI também divulgou estes mesmos resultados por Território de Identidade, e 

observou que a maioria dos municípios com os melhores indicadores de IPE e IPS fazem 

parte dos seguintes territórios: Costa do Descobrimento, Extremo Sul e Metropolitano de 

Salvador. Uma das razões da análise feita pela SEI para explicar estes resultados foi a forte 

concentração das indústrias petroquímica e automotiva presentes na área Metropolitana de 

Salvador e papel e celulose no Extremo Sul (SEI, 2014).  

É interessante destacar também informações que retratam a situação de desigualdade 

social na Bahia, como o Índice de Gini
3
, que mede a concentração de renda domiciliar per 

capita. Segundo dados do IBGE de 2000 a média do Estado da Bahia ficou em torno de 0,569 

numa escala que varia de 0 (igualdade) a 1 (desigualdade). Em 2010, esta média apesar de 

                                                           
1
 O Índice de Performance Econômica – IPE é constituído dos seguintes subíndices: Índice de infraestrutura; 

Índice do Produto Municipal; Índice de Corrente do Comércio Exterior; e Índice de Independência Fiscal (SEI, 

2014). 

2
 O Índice de Performance Social - IPS é composto dos seguintes subíndices: Índice do Nível de Saúde; Índice 

do Nível de Educação; Índice da Oferta de Serviços Básicos; e Índice do Mercado de Trabalho (SEI, 2014).  

3
 O índice de Gini é calculado pelo IBGE e seu cálculo é baseado na Curva de Lorenz.  
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melhorada, alcançando valor de 0,535 do índice, continua apontando sinais de desigualdade 

de renda na Bahia. Dos 417 municípios baianos, 202 tiveram pontuação abaixo da média 

estadual, e considerados, portanto, municípios com concentração de renda mais igualitária. 

Quanto aos demais municípios, estes possuíam níveis de distribuição de renda pior, portando 

considerados mais desiguais. Destaque para o município de Caatiba que apresentou melhor 

valor do índice, equivalente a 0,405 e Maraú com índice de Gini equivalente a 0,713 sendo o 

município com pior distribuição de renda entre os municípios baianos (IBGE, 2010).  

Em relação ao indicador que mede o desenvolvimento humano, o Estado da Bahia 

ocupa a 22º posição no ranking entre as 27 unidades federativas do Brasil. O Índice de 

Desenvolvimento Humano - IDH
4
 da Bahia gira em torno de 0,660 pelo censo de 2010, 

ficando a frente apenas dos estados Paraíba (0,658), Pará (0,646), Piauí (0,646), Maranhão 

(0,639) e Alagoas (0,631). Quanto ao IDH por município, destaque para a capital Salvador 

com IDH-M equivalente a 0,759 e o município de Itapicuru que registra o pior 

desenvolvimento humano entre os municípios baianos, com pontuação equivalente a 0,486 

(ATLAS BRASIL, 2013).  

Objetivando também dimensionar a questão do desenvolvimento socioeconômico, o 

Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal - IFDM
5
, que avalia o emprego e renda, a 

educação e a saúde, ficou em torno de 0,4761 no Estado da Bahia, em 2011, de uma escala 

que vai até 1. Os municípios da Bahia apresentaram um quadro socioeconômico bastante 

desfavorável em relação à maioria do Brasil, uma vez que apenas 42 dos seus 417 municípios 

(10,1%) apresentaram classificação moderada (pontuação entre 0,6 e 0,8 pontos). Destaque 

para os municípios Lauro de Freitas, Luís Eduardo Magalhães, Salvador, Camaçari, São 

Francisco do Conde, Ibirapuã, Porto Seguro, Simões Filho e Santo Antônio de Jesus, todos 

com pontuação acima de 0,7 (FIRJAN, 2014). 

Analisando todo o território brasileiro, a Bahia sustenta a maior parcela de municípios 

nos recortes inferiores do ranking nacional, com um total de 182 municípios baianos (43,6%) 

que se encontram entre os 500 menores resultados do Brasil, dentre as quais 43 (10,3%) 

apresentaram uma das 100 menores notas em 2011 (FIRJAN, 2014).  

                                                           
4
 O Índice de Desenvolvimento Humano é calculado pela PNUD e é composto por três dimensões: Longevidade, 

Educação e Renda. O IDH-M é um número que varia entre 0 e 1. Quanto mais próximo de 1, maior o 

desenvolvimento humano de um município. 

5
 O IFDM é calculado pela Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro, sendo composto de três áreas 

de atuação: Emprego e renda, Educação e Saúde. O IFDM também varia de 0 a 1 e quanto mais próximo de 1, 

maior o desenvolvimento da localidade.   
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Assim, a partir do quadro socioeconômico espacial apresentado, pode-se dizer que a 

presença de heterogeneidade espacial na Bahia está relacionada com o desenvolvimento 

econômico desigual entre os municípios baianos. Visto que uma expressiva parcela da riqueza 

do estado mostra-se presente entre os municípios que fazem parte da Região Metropolitana de 

Salvador, onde a indústria é fortemente concentrada. A grande consequência desta 

concentração é a crescente desigualdade social existente na região.  

Os dados e informações apresentados indicam disparidades socioeconômicas entre os 

municípios baianos, especialmente em relação ao nível de renda. Estes indicadores servem de 

avaliação para que a gestão e a estrutura administrativa dos governos, principalmente dos 

governos municipais estejam em alerta, buscando melhorias, seja na saúde, educação, e 

promovendo desenvolvimento e qualidade de vida nas cidades.  

 A discussão acerca da heterogeneidade espacial no estado da Bahia requer alternativas 

que possam reverter este quadro de disparidade socioeconômica. Dadas estas especificidades 

e desempenho da região, torna-se pertinente a análise da capacidade institucional, a fim de 

levantar hipóteses para a melhora da situação dos municípios. 
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3 O PAPEL DAS INSTITUIÇÕES 

 

 Neste capítulo, o objetivo é apresentar uma revisão de literatura que possa contribuir 

para a análise da qualidade administrativa dos municípios do Estado da Bahia, tendo como 

ponto de partida a construção de um marco teórico-conceitual sobre instituições e meio 

ambiente institucional. Nesse sentido, é feita uma discussão sobre alguns conceitos associados 

à temática institucional e, em seguida, uma contextualização através de diversos estudos 

empíricos existentes, no âmbito internacional e nacional que estudam a relação da qualidade 

institucional com o desempenho econômico.  

  Tendo em vista que esse tema exige uma abordagem ampla, devido à sua interface 

com outros determinantes, este capítulo também aborda a importância da capacidade 

institucional na administração e gestão pública municipal, assim como o papel que tem os 

indicadores de qualidade institucional. Essa análise, feita a partir de uma revisão de literatura, 

reforça a ideia de mensurar a capacidade institucional dos municípios do Estado da Bahia.  

 

 

3.1 A ABORDAGEM INSTITUCIONAL 

  

 Há um debate considerável na bibliografia acadêmica sobre instituições em geral, e 

principalmente sua relação com a economia. O interesse no papel das instituições remonta aos 

trabalhos de Thorstein Veblen e Jonh Commons precursores da teoria institucionalista, assim 

como às contribuições de Émile Durkheim e Max Weber representantes da vertente 

sociológica do institucionalismo. Mais recentemente, as contribuições de Douglass North e 

Oliver Williamson expoentes da chamada Nova Economia Institucional – NEI e de outros 

autores considerados neoinstitucionalistas, como Warren Samuels e Geoffrey Hodgson, têm 

dado novo fôlego à esta agenda de pesquisa.  
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Esta perspectiva institucionalista que abrange diferentes áreas das ciências sociais - 

econômica, sociológica e ciência política - possuem enfoques diferenciados, especialmente no 

que tange o conceito de instituições. No campo da economia, por exemplo, as instituições se 

apresentam como empresas, mercados e relações contratuais. Já no campo da sociologia, as 

instituições são consideradas sistemas de conhecimento, de crença, de autoridade moral e 

normas culturais. E no campo da ciência política, as instituições são caracterizadas pelo papel 

central exercido pela representação, simbolismo e a complexidade do sistema político 

existente.  

Assim, do ponto de vista do velho institucionalismo econômico, Veblen (1983) 

destaca a influência das instituições sobre o comportamento dos indivíduos mediante as 

restrições impostas pelas normas sociais. Contudo, as instituições não possuem um caráter 

somente coercivo sobre a conduta humana. Segundo o autor, as instituições também agem 

sobre os desejos dos agentes, apontando para o papel dos hábitos no processo decisório 

individual.  

Para Commons (1931, p. 648) uma instituição é definida como “a ação coletiva no 

controle, liberação e expansão da ação individual”. Contudo, ainda segundo este autor, existe 

uma dificuldade em definir o que vem a ser instituição, pois nem sempre, uma instituição 

parece significar uma estrutura de leis ou direitos naturais; ou até mesmo está relacionado ao 

comportamento dos indivíduos na sociedade. 

Dentro do campo da sociologia econômica, Durkheim e Weber aproximam-se das 

proposições básicas do institucionalismo, e destacam a sociedade como influenciadora do 

comportamento econômico. Esta orientação sociológica conceitua instituições como produtos 

de interação humana, sendo a ação social movida pelo hábito e pelas emoções combinadas 

com os interesses. Para Weber, os incentivos econômicos (a instituição de direitos de 

propriedade, contratos, normas e valores) estariam caracterizados como “fenômenos 

economicamente condicionados” (AGUILAR FILHO, 2009).  

Já no entendimento de autores considerados pertencentes ao novo institucionalismo 

econômico, North (1990), define instituições como as regras do jogo em uma sociedade, 

sendo estas regras fruto das relações políticas, sociais e econômicas de interação humana. 

Para ele, as instituições são compostas por regras formais (leis, constituições formalizas), 

normas informais (código de conduta) e características que determinam o desempenho 

econômico.  

Considerando que as instituições foram criadas pelos seres humanos ao longo da 

história, o principal objetivo desta criação é gerar ordem e reduzir as incertezas, uma vez que 
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as instituições fornecem a estrutura de incentivos de uma economia, como essa estrutura se 

desenvolve, e molda a forma como a sociedade evolui ao longo do tempo, sendo considerada 

a chave para a compreensão da mudança histórica (NORTH, 1991). A ideia de que as 

instituições mudam e evoluem de maneira incremental, ou seja, ligando o passado com o 

presente e o futuro é entendido como parte de uma história sequencial.  

Williamson (1995), também expoente da NEI, as vê em outro sentido. Baseado na 

teoria dos custos de transação de Coase (1937), em que a firma é vista como um arranjo 

institucional, Williamson associa os custos de transação as estruturas de governança como 

diferentes tipos de arranjos institucionais, tendo como foco o mercado. Embora a teoria de 

North e Williamson apresentem escopos diferenciados, há alguma similaridade na definição 

de instituições. Para Williamson, por exemplo,    

 

[...] as instituições econômicas do capitalismo são criadas e atuam com o objetivo de 

economizar custos de transação; para North, elas são regras criadas para diminuir 

incertezas, o que pode ser equivalente a diminuir custos de transação. É curioso 

notar que as instituições, para Williamson, são salvaguardas a comportamentos 

oportunísticos e à racionalidade limitada e têm o objetivo de defender as relações 

econômicas desses comportamentos, que, para ele, são regulares. North as vê em 

sentido contrário; elas criam comportamentos regulares e, por isso, diminuem 

incertezas, mas não está expresso que isso diminua o oportunismo (MENDES, 

FIGUEIREDO; MICHELS, 2009, p. 323).  

 

 

“Este arcabouço analítico, que reconhece custos de transação como variável 

importante à definição de eficiência econômica, decorre o reconhecimento do papel das 

instituições que coordenam essas transações no mercado” (MENDES, FIGUEIREDO; 

MICHELS, 2009, p. 324). Em resumo, se para North os custos de transação são determinados 

pelas instituições e pela tecnologia empregada, para Williamson estes custos estariam 

associados à racionalidade limitada e ao oportunismo, ambos inerentes à organização 

econômica.  

Já os neoinstitucionalistas como Samuels (1995, apud Conceição, 2000, p.26) definem 

instituições de maneira igualmente heterogênea (ora como normas de comportamento, ora 

como formas institucionais, ora como normas padrão de organização da firma ou como direito 

de propriedade). Esta riqueza do pensamento institucionalista não invalida a contribuição 

teórica de cada abordagem. Na verdade, percebe-se que as instituições influenciam diferentes 

categorias de análise econômica, política e social. Segundo Mira (2013, p.02) as instituições 

são como “ferramentas” para alcançar objetivos que podem ser “sociais”, de “grupos 

específicos”, ou até de grupos exógenos à sociedade em pauta.  
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Hodgson (2006) relaciona instituições como parte da interação e da atividade humana 

em termos de regras explícitas ou implícitas, portanto as considera como tipos de estruturas 

que mais importam na vida social. Estas regras estabelecidas e socialmente incorporadas 

incluem normas de comportamento e convenções sociais, bem como as normas jurídicas. A 

existência delas implica restrições, contudo, essa restrição pode abrir possibilidades, 

permitindo fazer escolhas e ações. “As instituições servem de informação e moldam o 

comportamento dos indivíduos, que, por meio da sua ação, modificam e criam as instituições” 

(PLEIN e FILIPPI, 2010, p. 345).  

Vale ressaltar também, que o próprio Hodgson faz outra indicação relevante que é a 

relação entre meio ambiente e o indivíduo. Esta relação é entendida também como estrutura 

social que incluem todos os conjuntos de relações sociais. Desta forma, as instituições são 

vistas como “um tipo especial de estrutura social que envolve regras de codificação, de 

interpretação e comportamento” (HODGSON, 2005, apud MIRA, 2013, p. 21).  

Neste sentido, considerando a relevância dos conceitos sobre instituições e estrutura 

social, importa destacar também a relação que ambas tem com o processo de desenvolvimento 

econômico na perspectiva endógena. 

 

 

 

3.2 INSTITUIÇÕES, ESTRUTURA SOCIAL E DESENVOLVIMENTO  

 

 A discussão de que o processo de desenvolvimento econômico pode ser entendido pela 

endogeneização das instituições e do meio ambiente institucional tem atraído muitos 

estudiosos, existindo um expressivo número de trabalhos tanto teóricos quanto empíricos que 

relacionam instituições e desenvolvimento.  

Notadamente, a literatura institucionalista, que trata do processo de crescimento e de 

desenvolvimento endógeno, compreende que as instituições e o meio ambiente institucional 

exercem efeito decisivo sobre o processo de desenvolvimento socioeconômico, induzindo 

inovações tecnológicas, mudanças na organização das firmas, melhorias na gestão do trabalho 

e coordenação de políticas macroeconômicas (CONCEIÇÃO, 2002, p. 605).  

Subtende-se então, que o processo de desenvolvimento econômico pode ser   
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[...] ou originado pelas instituições e pela mudança institucional, pois estas induzem 

às inovações tecnológicas, ou, o inverso, uma vez que inovações requerem mudança 

institucional. [...] Com isso, o desenvolvimento econômico pode ser visto como 

sinônimo da configuração das instituições que lhe dão sustentabilidade, pois as 

inovações proveem de determinados arranjos institucionais (AREND; CARIO; 

ENDERLE, 2012, p. 125). 

 

 

Segundo North, tanto as instituições quanto a mudança institucional importam quando 

se trata de explicar o crescimento e o desenvolvimento econômico de longo prazo. Para ele, o 

direito de Estado e de proteção dos civis, as liberdades políticas e restrições informais como 

as normas de comportamento, convenções e códigos de conduta são condições necessárias, 

porém não suficiente para o bom desempenho econômico (NORTH, 1991). 

Ainda segundo North (1991), sociedades com normas favoráveis para o crescimento 

econômico às vezes podem prosperar mesmo com instável ou uma adversidade de regras 

políticas. A chave para esta explicação é o grau em que há aplicação da política adversa, 

possibilitando a criação de um sistema político estável e bem sucedido.  

Em seu trabalho, North demonstra que instituições fortes e confiáveis são 

fundamentais para o desenvolvimento e que bastaria aos países emergentes criarem 

instituições com tais características para alcançarem o desenvolvimento e, consequentemente, 

melhoria no desempenho de seus governos (SANTOS, BITARELLO e PEDDE, 2008, p. 

445). Um bom exemplo disso são os países Reino Unido e Estados Unidos que  

 

[...] enriqueceram porque seus cidadãos derrubaram as elites que controlavam o 

poder e criaram uma sociedade em que os direitos políticos eram distribuídos de 

maneira muito mais ampla, na qual o governo era responsável e tinha de responder 

aos cidadãos e onde a grande massa da população tinha condições de tirar vantagem 

das oportunidades econômicas (ACEMOGLU e ROBINSON, 2012, p. 05).   

 

 

Além das instituições econômicas e políticas serem consideradas determinantes no 

processo de desenvolvimento econômico, outros autores também atribuem tal desempenho 

relacionados a fatores de estrutura social.  

Assim, na busca em transformar o fenômeno do desenvolvimento econômico em um 

novo paradigma, Boisier (1989) analisa o processo de desenvolvimento de uma região, e 

afirma que este processo depende de um conjunto de elementos políticos, institucionais e 

sociais, denominado como “capacidade de organização social da região”. Neste contexto, o 

autor argumenta que sem a presença destes elementos, a região pode até produzir um 

crescimento econômico, mas não conseguirá chegar à condição de desenvolvimento.  
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  Em um estudo posterior, Boisier (1996) passa a considerar que o desenvolvimento de 

um território também depende da existência, da articulação e das condições de manejo de seis 

elementos que normalmente estão presentes em qualquer território organizado, são eles: 

atores, cultura, recursos, instituições, procedimentos e entorno. Em relação aos atores, estes 

são os responsáveis por promoverem o desenvolvimento, identificados por três categorias 

inicialmente: os de natureza individual, os de natureza corporativa, e os de natureza coletiva. 

Quanto à cultura do desenvolvimento, esta se manifesta a partir de duas maneiras diferentes: 

uma cultura competitiva e individualista, sendo capaz de gerar crescimento em uma 

determinada localidade, mas não tendo capacidade de gerar um verdadeiro desenvolvimento e 

uma cultura cooperativa e solidária, capaz de gerar equidade, não havendo crescimento na 

localidade. Já os recursos estariam divididos em quatro categorias que interessam ao 

desenvolvimento: os recursos materiais, os recursos humanos, os recursos psicossociais e os 

recursos de conhecimento. As instituições e os procedimentos também constituem outro dos 

fatores importantes para se estimular o desenvolvimento e a gestão do governo territorial. Por 

último, o entorno, relacionado com os fatores exógenos à região.  

 Acemoglu, Johnson e Robinson (2001, 2002), em seus estudos sobre as colônias 

europeias, consideram que além das instituições estarem envolvidas e relacionadas ao 

processo de crescimento e desenvolvimento econômico, o nível de capital humano também se 

apresenta como determinante deste processo. Com base nisso, entende-se que apenas as 

instituições não são os principais determinantes do desenvolvimento econômico de longo 

prazo, e que a estrutura social é um fator inerente à própria formação do arcabouço 

institucional. 

Sob este enfoque, Putnam (2006) investiga o bom funcionamento dos governos 

democráticos italiano, ou seja, o desempenho das instituições políticas, enfatizando a “cultura 

política” e as tradições cívicas como as variáveis que determinam o desenvolvimento 

socioeconômico de uma região. Para isso, o autor elabora um modelo de desempenho 

institucional, em que as instituições governamentais recebem as demandas sociais e geram 

interações políticas, a partir de um conjunto de variáveis estabelecidas. 

Vários são os fatores possíveis que explicam o bom desempenho de um governo 

democrático. Por vezes este desempenho pode ser atribuído a fatores de sensibilidade e 

eficácia. Neste caso, o governo é sensível às demandas de seu eleitorado e ao mesmo tempo 

eficaz na utilização de recursos limitados para atender a essas demandas. Por isso, o 

desempenho institucional de um governo interessa à vida das pessoas (PUTNAM, 2006). 
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A análise de Putnam, a partir de resultados de páreo estatístico, evidencia uma forte 

correlação entre as variáveis de tradições cívicas e desenvolvimento socioeconômico. Os 

resultados indicam as tradições cívicas como um fator que pode influenciar fortemente o 

desenvolvimento econômico e o bem estar social, bem como o desempenho institucional. Em 

seu trabalho, o capital social tende a ser um aspecto essencial de caráter endógeno ao 

desenvolvimento. 

Neste caso, o processo de institucionalização também chama a atenção para o fato de 

que um bom desempenho de governo democrático “dependeria de arrumação de suas partes 

formais, de que as instituições podem sim influir sobre a sociedade, através da moldura de 

comportamentos políticos, estimulando ou inibindo atores políticos” (SANTOS, 

BITARELLO e PEDDE, 2008, p. 442).  

Fatores como a capacidade de organização social e de política tornam-se fundamentais 

para transformar crescimento econômico em desenvolvimento de uma localidade, por meio, 

principalmente, da articulação de atores sociais e de uma complexa malha de instituições. 

Além destes fatores, o processo de desenvolvimento regional e local é também determinado 

pela disponibilidade de diferentes formas de capitais tangíveis (capital físico e capital natural) 

e intangíveis (capital institucional, capital humano, capital social, capital cívico e capital 

sinérgico) necessários ao desenvolvimento de longo prazo. Todos estes diferentes tipos de 

capitais podem ser endógenos, desde que revalorizem o conjunto de recursos de uma região e 

permitam a otimização do seu potencial (BOISIER, 2000).  

Com base nesta discussão, a literatura acadêmica tem mostrado através de estudos 

empíricos a existência de um efeito de causalidade entre instituições, qualidade institucional e 

desenvolvimento econômico. Uma das hipóteses formuladas é o fato das instituições 

explicarem a disparidade do nível de renda entre regiões. A seguir serão apresentados alguns 

estudos empíricos já realizados tanto da literatura internacional quanto da literatura nacional.  

 

 

3.2.1 Estudos empíricos envolvendo qualidade institucional e desenvolvimento 

 

Desde a década de 1990 uma série de estudos empíricos tem surgido com intuito de 

entender a relação entre qualidade institucional e desempenho econômico, principalmente no 

que diz respeito aos níveis de riqueza em diferentes regiões.  
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Uma das hipóteses da literatura institucionalista é o fato de que regiões desenvolvidas 

economicamente dispõem de instituições mais adequadas. De maneira mais contundente, esta 

literatura também sugere a ideia de que o crescimento econômico é mais acentuado em 

regiões que apresentam melhores níveis de democracia, melhor aplicação da lei, direito de 

proteção da propriedade privada, bons níveis de confiança e burocracia do governo. Tais 

elementos formam a base para um ambiente institucional mais consistente. Compreender este 

efeito de causalidade reversa entre instituições e renda é um dos grandes desafios enfrentados 

pela literatura acadêmica. 

Embasados nesta hipótese institucionalista, Knack e Keefer (1995) testam regressões 

cross-country através de medidas institucionais alternativas. Para isso, utilizam dois índices 

de desenvolvimento institucional, um incluindo variáveis como qualidade de burocracia, 

corrupção e direito de Estado e o outro índice incluindo variáveis como atraso burocrático, 

executoriedade do contrato e risco de nacionalização. Os autores constatam que os direitos de 

proteção da propriedade são significativos no crescimento econômico e que a taxa de 

convergência entre desenvolvimento e países desenvolvidos é decorrente da melhoria na 

qualidade institucional.  

 Clague et al (1997) também confirmam a hipótese de relação significativa entre os 

indicadores institucionais e performance econômica. Neste caso, os autores examinam esta 

relação através de variáveis como risco de expropriação, direito de Estado, repúdio de 

contratos, qualidade da burocracia, atraso burocrático e taxas de crescimento de renda per 

capita. O resultado do estudo é o impacto direto destas variáveis institucionais no 

desempenho econômico.  

 Já Isham et al (1997) examinam o impacto da qualidade, a eficácia e o desempenho de 

projetos do governo de investimento financiados pelo Banco Mundial. Para os autores, países 

com altos indicadores de liberdades civis possuem projetos de investimento com taxa de 

retorno econômico mais elevado do que os países com menor indicadores.  

 Outro estudo que também utiliza de regressões cross-country é o trabalho 

desenvolvido por Hall e Jones (1999). Neste estudo o objetivo é avaliar o efeito da 

infraestrutura social sobre a acumulação de fatores, sobre o nível de produto per capita e a 

produtividade. Utilizando uma amostra de 127 países, os autores argumentam que as 

instituições e as políticas governamentais são responsáveis por grande parte do desempenho 

econômico de longo prazo, e que de fato países com elevadas taxas de investimento em 

capital físico e capital humano atingem altos níveis de produção.  
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 Campos (2000) investiga os efeitos da qualidade institucional sobre a renda per capita 

e a expectativa de vida. Para isso, o autor apresenta 5 (cinco) indicadores de qualidade 

institucional, a saber: (1) prestação de contas do executivo; (2) qualidade da burocracia; (3) 

regra da lei; (4) processo; e (5) força da sociedade civil. Os resultados de sua pesquisa 

apontaram o direito de Estado como variável mais importante que afeta a renda per capita e a 

variável qualidade burocrática em termos de expectativa de vida.  

 Engermann e Sokoloff (2002), em sua análise empírica, apontam as instituições como 

fonte das disparidades econômicas entre as ex-colônias europeias na América. Para os 

autores, as instituições desenvolvidas na sociedade dos países observados foram determinadas 

pela dotação de fatores e características geográficas existentes. Além disso, os autores 

ressaltam que, à medida que as instituições vão melhorando em um ambiente, maiores são os 

investimentos em educação e inovação tecnológica e consequentemente as chances de serem 

desenvolvidas sociedades mais igualitárias.   

 Rodrik et al (2004) estimam efeitos das instituições, da geografia e do comércio nos 

níveis de renda a partir de regressões cross-country e de duas amostras, sendo a primeira 

composta por 80 países e uma segunda amostra composta por 140 países. Assim como já em 

outros estudos apresentados, os autores também relatam que a qualidade institucional é 

significativa na determinação da variação da renda destes países e que os coeficientes 

geografia e comércio não impactam tanto no desenvolvimento, principalmente quando a 

variável institucional é adicionada.  

 Rigobon e Rodrik (2004) estimam as inter-relações entre instituições econômicas, 

instituições políticas, abertura e níveis de renda utilizando dados de 86 países, sendo 53 

colonizados e 33 não colonizados. A estimativa das regressões de Mínimos Quadrados 

Ordinários - MQO apontam as instituições econômicas e políticas com forte impacto sobre o 

crescimento, enquanto que a abertura do comércio apresenta-se estatisticamente como não 

significativo.  

 Buscando o melhor entendimento a respeito do tema desenvolvimento institucional e 

econômico já debatido pela literatura internacional, Nsouli, S. M. et al (2004) examinam a 

relação de um país e seu ambiente político institucional, a implementação de programas do 

Fundo Monetário Internacional – FMI e seu desempenho macroeconômico. Para isso, os 

autores utilizaram uma amostra constituída por 197 programas do FMI aprovado desde 1992 a 

2002. Como resultado, pode-se observar que um ambiente político institucional forte está 

associado com bons resultados macroeconômicos e uma melhor aplicação dos programas do 

FMI.  
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Assim como Nsouli, S. M. et al (2004), Pande e Udry (2006) também desenvolvem 

um estudo intra-país como forma de buscar um entendimento mais aprimorado em 

comparação com os estudos cross-country. No estudo, os autores elaboraram um modelo 

analítico que identifica como as instituições afetam os resultados econômicos, entendendo que 

a mudança institucional surge em resposta às pressões econômicas e demográficas. De 

maneira empírica e utilizando microdados, Pande e Udry constataram que uma unidade menor 

do que um país, por exemplo, pode fornecer um ambiente mais homogêneo para uma dada 

instituição, e, portanto, revelar mais sobre o papel causal dessa instituição. Além disso, uma 

configuração institucional adequada pode fornecer uma rica variedade de incentivos para 

diferentes indivíduos, dependendo de sua posição econômica, social e política.  

 Além dos vários estudos apresentados anteriormente, existem outros trabalhos 

realizados pela literatura nacional que enfocam a questão da qualidade das instituições no 

Brasil, evidenciando de maneira empírica o papel que elas exercem sobre o desempenho 

econômico. Alguns destes estudos realizados para o Brasil também alcançaram resultados 

semelhantes aos da literatura internacional.  

Menezes-Filho et al. (2006), por exemplo, procuraram explicar as diferenças de renda 

entre regiões, especificamente entre os estados brasileiros. Em seu estudo, os autores 

utilizaram uma série de elementos históricos como proxies para a qualidade das instituições 

do passado, já que as instituições atuais, segundo a teoria, são consideradas endógenas em 

relação ao PIB per capita atual. Assim, as variáveis históricas utilizadas foram: leis 

trabalhistas, imigração estrangeira, escolaridade, porcentagem de eleitores e variáveis 

geográficas (latitude, temperatura e índice pluviométrico). A partir das observações das 

variáveis e da regressão estimada, os resultados indicaram que em alguns casos existe uma 

correlação positiva entre as instituições do passado com as atuais, e que de fato isto 

influenciou possíveis mudanças na trajetória do crescimento econômico dos estados 

brasileiros.  

Utilizando dados mais desagregados, Naritomi (2007) investiga se as diferenças 

institucionais entre as regiões brasileiras afetam o desenvolvimento de longo prazo, utilizando 

estudos econométricos. Assim, a autora estuda a relação entre as instituições e o 

desenvolvimento, explorando o caráter de “choque institucional” a partir de dois eventos 

históricos da era colonial brasileira: o ciclo da cana-de-açúcar e o ciclo do ouro. Utilizando 

variáveis como a desigualdade da distribuição de terras, a concentração política, a capacidade 

gerencial e o acesso à justiça para medir a qualidade das instituições, o resultado que se 

obteve diante das variáveis históricas, foram evidências de impacto sobre o desenvolvimento 
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dos municípios, além de constatar que as áreas afetadas pelos ciclos possuem instituições 

piores atualmente.  

Zwick, Avelar e Bertolin (2011), relacionam os fatores demográficos com a 

capacidade institucional dos municípios do sul de Minas Gerais. Especificamente, os autores 

buscaram identificar características demográficas dos referidos municípios e classificá-los de 

acordo com a capacidade institucional definida pelo Zoneamento Ecológico Econômico – 

ZEE. Para tanto, a pesquisa baseou-se nos pressupostos da teoria institucional e da 

administração pública gerencial e a metodologia utilizada comportou análise multivariada dos 

dados.  

Mediante os quatro fatores estruturais analisados, “Finanças Públicas”, “Atividade 

Econômica Privada”, “Macroeconômico” e “Educação”, Zwick, Avelar e Bertolin (2011) 

concluíram seus resultados apenas considerando o município de Varginha como sendo 

“Grande município com alta atividade econômica e baixa dependência financeira”. Além 

disso, os resultados demonstraram que as finanças públicas dos municípios denotam um grau 

de influência relevante do Estado sobre as ações dos municípios.  

Já Pereira, Nakabashi e Sachsida (2011) avaliaram os efeitos que as instituições 

exercem sobre o nível de PIB per capita dos municípios brasileiros. De maneira similar ao 

estudo feito por Naritomi (2007), os autores utilizaram Mínimos Quadrados em Dois Estágios 

(MQ2O) para mensurar o impacto da qualidade institucional sobre o PIB per capita. Assim, a 

partir de variáveis proxies de controle do capital físico e humano, os resultados apontaram que 

a qualidade das instituições é significante para explicar as diferenças no PIB per capita entre 

os municípios do Brasil. 

Pereira (2012) também investigou a relação entre instituições e desenvolvimento 

econômico no Brasil. Buscando uma abordagem diferente, a autora procurou mensurar o 

efeito da qualidade das instituições sobre o produto e seus componentes (intensidade de 

capital físico, estoque de capital humano e produtividade), assim como o impacto sobre a 

maior ou menor volatilidade das taxas de crescimento do PIB per capita municipal no período 

1999-2008. Utilizando o método de Mínimos Quadrados em Dois Estágios, os resultados 

obtidos indicaram que há evidências de que as instituições são relevantes na determinação dos 

níveis de produto per capita municipal e que estes estão relacionados via estoque de capital 

humano. Além disso, observou-se também que municípios mais populosos tendem a obter 

efeitos mais expressivos das instituições e que a qualidade institucional é significativa na 

determinação das diferenças de volatilidade nos municípios brasileiros no período analisado.  
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Grande parte dos trabalhos mencionados anteriormente aponta a dimensão 

institucional como um importante fator ao desenvolvimento econômico. Esta abordagem que 

relaciona qualidade institucional e nível de renda proporciona não apenas soluções para os 

problemas do desenvolvimento socioeconômico, mas traz, igualmente, novos desafios para a 

gestão e a administração pública.  

Para compreender melhor a importância da capacidade institucional para o 

desenvolvimento é preciso compreender como a mesma pode influir sobre a administração e a 

gestão pública de uma região.  

 

 

3.3 A CAPACIDADE INSTITUCIONAL NA ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PÚBLICA 

 

A partir da abordagem sobre o papel das instituições e da estrutura social no 

desenvolvimento, também é interessante referir essa discussão a questão da capacidade 

institucional na administração e gestão pública, uma vez que a centralidade do 

desenvolvimento é fruto do questionamento das práticas sociais e do papel da 

institucionalização no âmbito público.  

A institucionalização no setor público, portanto:  

 

[...] merece atenção especial enquanto fator inerente à eficiência e à eficácia da 

gestão pública, principalmente porque as instituições conferem legitimidade às ações 

dos diferentes grupos da sociedade, sendo importantes para “organizar o caos” que 

possa se formar em meio às reivindicações de uma maior quantidade de grupos que 

passaram a interferir nas decisões dos governantes (ZWICK, AVELAR & 

BERTOLIN, 2011, p.4).  

 

 

 

A administração e a gestão pública proporcionam uma relativa busca do entendimento 

social, econômico, político-institucional de uma localidade. Sob este entendimento, a 

capacidade institucional requer o envolvimento de elementos que integrem a agenda política 

dos governos e representem a potencialidade na estrutura administrativa. 
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3.3.1 O Estado e a administração pública no âmbito municipal 

 

Uma das preocupações nas discussões institucionalistas é o fato das instituições e da 

estrutura social interferirem na mudança das práticas dos governos. Neste contexto, cabe 

destacar o papel político institucional do Estado, detentor de poder e capacidade de regular e 

governar a sociedade. Para tanto, é necessário considerar amplamente quais são “os fatores 

que determinam como o poder político se distribui na sociedade, sobretudo a capacidade de 

diferentes grupos de agir coletivamente em busca de seus objetivos ou impedir outros de 

atingirem os seus” (ACEMOGLU e ROBINSON, 2012, p. 40).  

 
Cada sociedade funciona com um conjunto de regras econômicas e políticas criadas 

e aplicadas pelo Estado e pelos cidadãos em conjunto. As instituições econômicas 

dão forma aos incentivos econômicos: incentivos para buscar mais educação, para 

poupar e investir, para inovar e adotar novas tecnologias, e assim por diante. É o 

processo político que determina a que instituições econômicas as pessoas viverão 

submetidas, e são as instituições políticas que ditam como funciona esse processo 

(ACEMOGLU e ROBINSON, 2012, p. 39). 

 

 

Assim, o Estado enquanto instituição política apresenta vínculos inexoráveis com as 

instituições econômicas, de autoridade central, impondo lei e ordem, e em geral como 

prestador fundamental de serviços públicos.  Contudo, 

 

O Estado cobra de cada grupo social pelos serviços por ele ofertados, como a 

proteção aos direitos de propriedade. Uma vez definida a relação Estado/Sociedade, 

há um problema de mensuração. A definição dos direitos de propriedade está em 

função da capacidade do Estado medir e dos indivíduos de pagar. Por isso, o Estado 

tende a defender mais os direitos de propriedade dos grupos com maior excedente e 

cuja atividade permite medir o excedente que gera (MIRA, 2013, p. 40).  

 

De modo geral, a literatura que trata das funções sociais do Estado no campo da 

administração e da gestão pública entende os benefícios coletivos e a prestação dos serviços 

ofertados à população como atributos que constituem a funcionalidade do aparato 

institucional, razões pelos quais destacam o Estado como unidade pública responsável. 

No entanto, o Estado juntamente com seus mecanismos, mesmo permitindo o governo 

realizar seus propósitos, não consegue sozinho cumprir seu papel de agente institucional. Daí 

a grande importância do processo de descentralização política administrativa, em que não 

somente há delegação de autoridade, mas também poder de decisão.  
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 Um bom exemplo de descentralização federativa foi o movimento que ocorreu no 

Brasil a partir da Constituição Federal de 1988 – CF/88. Neste período, a gestão pública 

ganha no Brasil, uma centralidade especial, muito em decorrência da evolução das práticas 

administrativas em direção ao interesse público. As transformações econômicas e sociais 

trouxeram a reforma do Estado e de sua administração para o centro da agenda política, 

evoluindo na direção de uma abordagem mais democrática. Estas mudanças foram realizadas 

na forma de organizar o Estado e gerir a economia nacional (PAULA, 2005).  

 Logicamente, não se pode ignorar que a condução do Estado teve como pano de fundo 

a implementação do Gerencialismo a partir do movimento da Reforma do Estado, 

desencadeado na década de 1990 (ZWICK, AVELAR & BERTOLIN, 2011, p.05). Estas 

transformações ocorridas tornaram o Estado mais eficiente, despertando a emergência de 

novos arranjos institucionais. Dessa forma, o mesmo passa a privilegiar a qualidade e o 

atendimento às necessidades do cidadão, representando num avanço na administração e na 

gestão pública brasileira. 

 Com o processo de descentralização, a CF/88 tornou os municípios entes federativos 

com autonomia política e administrativa, ampliando sua competência em áreas importantes, 

tais como educação, saúde, esporte, política urbana, dentre outras. Com isso, o município 

passa a ser:  

 

[...] totalmente responsável pela ordenação da cidade, organização dos serviços 

públicos locais e, até mesmo, pela proteção ambiental de sua área. Essa 

administração não se restringe só à cidade, mas abrange também o campo, em tudo 

que concerne ao bem-estar da população local. É, portanto, neste contexto de 

profundas transformações sociais, que ocorrem as mudanças nas formas de gestão 

no intuito inicial de tornar a gestão pública mais eficiente e, dessa forma, atender às 

crescentes necessidades dos cidadãos (REZENDE, 2011, p. 90).  

 

 

 

Tendo em vista as mudanças ocorridas na gestão, em 2001, é regulamentada a política 

urbana através do Estatuto da Cidade definida pela própria Constituição Federal. Assim, 

considerando o Estatuto como um marco jurídico na democratização da gestão das cidades, 

este é caracterizado como mais um importante avanço político institucional brasileiro na 

busca efetiva e progressiva para o desenvolvimento local. Tais alterações representam a 

possibilidade de mudança no ordenamento político institucional municipal, contribuindo para 

o bem estar e qualidade de vida da população local.  

 Esta retomada do sistema democrático inovou institucionalmente na relação entre 

Estado, município e sociedade, permitindo a participação ativa de organizações da sociedade 
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civil na formulação e cogestão das políticas sociais. Neste novo contexto, a sociedade, agora 

de maneira organizada, passa a adquirir mecanismos de promoção de controle social junto aos 

atos da administração pública, no atendimento às demandas sociais existentes.  

Este processo de descentralização ocorrido no Brasil, também conhecido como 

“municipalização”, não apenas destaca a influência dos municípios na vida dos cidadãos, mas 

também direciona para um sentido realmente mais democrático, com uma maior participação 

da população na administração e na gestão pública.  

Um bom exemplo de ampliação destes espaços de participação na governança das 

instituições e controle social é a criação dos chamados Conselhos Gestores. Nesses conselhos 

os cidadãos não só participam do processo de tomada de decisões da Administração Pública, 

mas, também, do processo de fiscalização e de controle dos gastos públicos, bem como da 

avaliação dos resultados alcançados pela ação governamental (CGU, 2012). 

A ideia de participação e controle social se assemelha ao conceito de capital social 

definido por Putnam (2006) que considera como o conjunto de elementos de organização 

social como as práticas sociais, normas, relações de confiança, cooperação e espaços de 

participação entre o Estado e a sociedade. Todos estes elementos de democracia não apenas 

garantem o bom funcionamento das instituições políticas, mas também determinam o bom 

desempenho dos governos regionais e locais. 

 Para Paula (2005), existem três dimensões que são consideradas fundamentais para a 

construção de uma gestão pública democrática: 1) a dimensão econômico-financeira que 

envolve questões de finanças públicas e investimentos estatais; 2) a dimensão institucional-

administrativa que abrange a organização, articulação dos órgãos do aparato estatal e questões 

como planejamento, direção, controle, profissionalização dos servidores e desempenho; e 3) a 

dimensão sociopolítica que compreende relações entre o Estado e a sociedade, direitos dos 

cidadãos e participação na gestão pública.  

 A atuação destas três dimensões permite que a gestão pública municipal tenha como 

objetivo administrar o bem público, assegurando o planejamento, o controle e execução das 

ações dos agentes políticos. Tais ações são uma mera possibilidade de desenvolvimento local 

e consequente melhoria da qualidade de vida da população.  

 A qualidade institucional na administração e gestão pública representa, sobretudo, uma 

mudança de conduta dos agentes econômicos e governamentais, portanto requer a busca de 

ferramentas para sua avaliação. É com base nesse sentido que a seguir será abordado o papel 

dos indicadores de qualidade institucional. 
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3.4 O PAPEL DOS INDICADORES DE QUALIDADE INSTITUCIONAL 

 

A construção de indicadores constitui uma importante etapa para a avaliação do 

desempenho de uma gestão. De acordo com Jannuzzi (2002, p. 55), “o indicador social é um 

instrumento operacional para monitoramento da realidade social, para fins de formulação e 

reformulação de políticas públicas”. O indicador:  

[...] procura sintetizar as diferenças entre os municípios quanto à sua inserção no 

processo de urbanização, quanto à complexidade de novas demandas e quanto às 

condições de gestão, considerando sua estrutura financeira e capacidade 

administrativa (ULTRAMARI, 2002, p. 108). 

 

 

 Assim, o indicador “apresenta-se como um importante instrumento de análise, uma 

vez que propicia a visualização de espaços sujeitos a processos semelhantes, indicando a 

necessidade de encaminhar formas de gestão inovadoras” (ULTRAMARI, 2002, p. 108). Tais 

inovações representam a possibilidade de mudança institucional, contribuindo para o 

desenvolvimento econômico, social e político de uma localidade.  

  “A abertura de novos canais de comunicação entre a sociedade civil e o poder político 

local, é entendida, assim, como instrumento fundamental da gestão pública” (LUBAMBO, 

2006, p. 89). Com base nisso, entende-se a importância de adotar mecanismos de 

acompanhamento e permanente avaliação das ações públicas tendo como referência decisões 

e diretrizes traçadas pelos próprios instrumentos institucionalizados. 

No Brasil, a partir das décadas de 1960 e 1970 os indicadores começaram a atrair as 

atenções na tentativa de elaboração para o planejamento público brasileiro. Mas, foi somente 

na década de 1990, que o uso de indicadores foi intensificado, como consequência dos 

problemas sociais e ambientais decorrentes da intensa e crescente urbanização. Assim, desde 

então, o Brasil vem desenvolvendo e avançando na produção de diversos sistemas de 

indicadores, principalmente os de âmbito municipal. Estes sistemas de indicadores se 

mostram úteis para a esfera governamental, na medida em que são pensados e elaborados 

como ferramentas de avaliação e planejamento das políticas públicas, e não apenas como 

elementos de interesse para estudos da literatura acadêmica (NAHAS et al, 2006).  

A busca por indicadores de qualidade institucional tem motivado a construção de 

iniciativas distintas. O governo do Estado de Minas, por exemplo, iniciou em 2003 um 

processo de planejamento para a “Gestão do Estado”, visando um novo modelo que 

estruturasse o setor público. Diante deste novo papel do Estado no desenvolvimento, o 
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governo tem implementado diversas ações, dentre elas, a ação P322 – Zoneamento Ecológico 

Econômico (ZEE) do Estado de Minas Gerais. No que se refere ao ZEE, considera-se a 

importância que esta ação tem para a gestão territorial por meio de critérios de 

sustentabilidade econômica, social, ecológica e ambiental. Assim, o objetivo do ZEE é 

“contribuir para a definição de áreas estratégicas para o desenvolvimento sustentável de 

Minas Gerais, orientando os investimentos do Governo e da sociedade civil segundo as 

peculiaridades regionais” (CARVALHO et al. 2008, p. 2). 

O ZEE-MG propõe uma base de dados utilizando variáveis do meio geo-biofísico e do 

meio sócio/econômico/político, sendo este último formado por quatro componentes de 

potencialidade social: Produtivo, Natural, Humano e Institucional. O Componente 

Institucional do ZEE-MG é considerado como uma importante condição para o 

desenvolvimento local sustentável, uma vez que permite identificar pontos fortes e pontos 

fracos institucionais de cada localidade (SALAZAR et al.,2008).   

Diversas outras iniciativas brasileiras, principalmente as da literatura acadêmica 

também têm criado modelos de avaliação institucional por meio de indicadores para a aferição 

e o monitoramento da gestão e estrutura administrativa de uma localidade. Estes estudos 

acadêmicos além de servirem de análise para os próprios autores e gestores municipais 

também contribuem como subsídio para outros estudos da literatura mais aplicada.  

Haddad (2004a), por exemplo, estudou os municípios do estado de Minas Gerais, no 

que se refere ao conceito de cidade sustentável e participativa. Utilizando indicadores 

econômicos, sociais e político institucionais, o autor pretendeu estabelecer um conjunto de 

arquétipos de municípios a partir destes indicadores visando refletir sobre suas possibilidades 

de desenvolvimento. A análise destes indicadores possibilitou vislumbrar as enormes 

disparidades intermunicipais de desenvolvimento em Minas Gerais.  

No que se refere ao indicador político institucional, fonte de inspiração para esta 

pesquisa, Haddad (2004a) utiliza o Índice de Qualidade Institucional Municipal – IQIM 

formado a partir de três conjuntos de subindicadores: grau de participação, capacidade 

financeira e capacidade gerencial. Através deste índice, o autor pode avaliar o grau de 

qualidade institucional dos municípios mineiros.  

Silva (2009) analisou a capacidade institucional de três municípios que formam a 

região do Alto Paranaíba: Patos de Minas, Estrela do Sul e Santa Rosa da Serra. Nesse 

sentido, o autor buscou compreender como as instituições agem coletivamente para gerar 

desenvolvimento sustentável na região. Para alcançar tal objetivo, o trabalho se fundamentou 

em dados institucionais e uma pesquisa de opinião pública a respeito dos papéis e funções das 
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instituições públicas. Com isso, a compreensão da capacidade institucional dos municípios do 

Alto Paranaíba revelou as potencialidades e as limitações encontradas nas instituições 

públicas da região.  

Freitas Jr. (2009), por meio de seu trabalho, realizou uma avaliação através de 

indicadores representativos da administração pública gerencial nos municípios da região sul 

do estado de Minas Gerais. Por meio de uma revisão bibliográfica em temas centrais, o autor 

criou o Índice de Administração Pública Gerencial Municipal, IAPG-M formado por dois 

tipos de categoria: o componente institucional-administrativo e o componente econômico-

financeiro. Sendo assim, utilizando análise fatorial para estabelecer os pesos obtidos para cada 

indicador e variável, realizou-se uma classificação dos municípios do sul de Minas quanto à 

adoção do modelo gerencial de administração pública. Por fim, Freitas Jr. conclui que tal 

modelo ainda é considerado pouco expressivo na região.  

Piacenti (2009), em seu estudo, aborda a questão do desenvolvimento endógeno, a 

partir de três diferentes dimensões de análise: econômica, social e institucional. Assim, o 

autor analisa a relação do desenvolvimento endógeno com o nível de crescimento econômico 

e o capital humano, social e institucional dos municípios paranaenses.  

Em relação à dimensão institucional, Piacenti (2009) também utiliza o Índice de 

Qualidade Institucional Municipal, referenciado por Haddad (2004a). De modo geral, Piacenti 

considera que a eficácia de uma instituição depende, sobretudo, de sua capacidade de 

organização e de governo, uma vez que instituições fortes tendem a obter resultados positivos 

em relação ao desenvolvimento socioeconômico.  

Rezende (2011) buscou analisar a gestão pública em municípios de pequeno porte do 

sul de Minas Gerais, com base no uso de instrumentos compulsórios de gestão e 

planejamento. Além disso, o autor ainda buscou identificar as dificuldades apontadas pelos 

gestores municipais em adotar o modelo gerencial. Para isso, utilizou-se como método uma 

matriz analítica para identificar e analisar as diferenças de modelos de gestão, burocrática e 

gerencial. Como resultado, no que diz respeito à dimensão institucional-administrativa, a 

análise mostrou uma baixa condição de uso dos instrumentos de gestão urbana, além do 

desinteresse dos agentes públicos, e que a presença de ferramentas de planejamento era 

somente por conta das exigências legais. Quanto à dimensão econômico-financeira, os 

resultados analisados apontaram que os gastos são mantidos dentro dos limites estabelecidos 

pela Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF. Por fim, e através das evidências apontadas, 

considerou-se o patrimonialismo e a burocracia como os modelos de predominância de gestão 

e administração pública nos municípios analisados.  
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Assim, de acordo com os trabalhos mencionados, a institucionalização no âmbito do 

setor público permite identificar a capacidade institucional na administração e gestão 

municipal, verificando o nível de participação, capacidade financeira e gerencial existente.  

No capítulo a seguir é apresentada a descrição dos procedimentos metodológicos 

utilizados para composição do Índice de Qualidade Institucional dos Municípios Baianos. 

Essa descrição permitirá verificar as potencialidades e limitações da pesquisa em questão. 
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4 METODOLOGIA 

 

 

O capítulo anterior teve por objetivo discorrer, brevemente, sobre temas relacionados 

com a proposta desta pesquisa. Em termos teóricos, fez-se uma revisão de literatura no 

contexto da teoria institucional e aspectos envolvendo administração e gestão pública 

municipal. Além disso, buscou-se na literatura iniciativas de trabalhos que tem utilizado de 

indicadores institucionais sob vários enfoques.  

Com o objetivo de avaliar a dinâmica institucional dos municípios baianos, para esta 

pesquisa, foi adotado como metodologia o Índice de Qualidade Institucional Municipal – 

IQIM. Têm-se como referência os trabalhos desenvolvidos por Haddad (2004a) e Piacenti 

(2009). Este último fez algumas alterações em relação ao IQIM original, buscando substituir 

algumas das variáveis não disponíveis atualmente por outras, considerando pesos de valor 

equivalente
6
. Esta adaptação será discutida com mais detalhes adiante.  

Neste estudo, o IQIM foi calculado para os 417 municípios do Estado da Bahia com 

base de dados referente ao ano de 2012. A ideia foi tentar calcular o índice com uma base de 

dados mais recente, sendo 2012 o ano que apresentou uma maior quantidade de informações 

disponíveis. A seguir, são apresentados neste capítulo os seguintes tópicos: (1) as fontes de 

dados; e (2) o referencial analítico.  

 

 

 

 

 

                                                           
6
 Para maiores detalhes consultar Piacenti (2009). 
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4.1 FONTES DE DADOS 

 

 

O tipo de análise a ser aplicado tem caráter quantitativo (estatística descritiva) e base 

de dados secundários. As principais fontes de dados utilizadas para a realização deste estudo 

foram a Pesquisas de Informações Básicas Municipais do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE (Perfil dos municípios brasileiros), a Prestação de Contas do Tribunal de 

Contas dos Municípios Baianos – TCM-BA e os Dados Contábeis dos Municípios da 

Secretaria do Tesouro Nacional – STN. A discussão de entendimentos, levantamento, 

sistematização e análise dos dados contribuíram para entender os níveis de capital social e 

institucional e destacar a sua importância para a capacidade de gestão e estrutura 

administrativa dos municípios baianos. 

 

 

4.2 REFERENCIAL ANALÍTICO 

 

O Índice de Qualidade Institucional Municipal foi elaborado pelo Consórcio 

Monitor/Boucinhas e Campos para o projeto de Atualização dos Eixos Nacionais de 

Integração e Desenvolvimento, coordenado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão (MPOG), tendo como base de cálculo 5.507 municípios brasileiros existentes no 

período de 1997-2000.  

O IQIM é dividido em três conjuntos de subíndices, cada um com peso igual a 

33,33%, sendo eles: Grau de Participação, Capacidade Financeira e Capacidade Gerencial. A 

pontuação do IQIM varia de 1,00 a 6,00, de modo que, quanto mais próximo de 1 (um), 

maiores são os indícios de uma pior qualidade institucional no município. De forma análoga, 

um valor mais próximo de 6 (seis) representa em uma  melhor situação da qualidade político 

institucional do município (HADDAD, 2004a). Esta pontuação de 1 a 6 é dada conforme 

equação a seguir (01): 

 

                             –                                               (01) 

 Onde, “MIi” é o valor de cada microíndice para o município “i” e “Xi” é o dado do 

município i, sendo o microíndice calculado em função do maior e menor valor para X 

encontrado na amostra. Para os municípios sem informação para a variável X é atribuído a 
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pontuação mínima do MI, sendo 1 o menor valor. A Figura 7 resume a construção de cada 

conjunto de subindicadores.  

 

 

 
Figura 7 - Esquema do Índice de Qualidade Institucional dos Municípios – IQIM 

Fonte: Consórcio apud MPOG (2003). 

 

 

Em relação ao Grau de Participação, calcula-se o nível de participação da população 

na administração municipal por meio da quantidade de conselhos municipais existentes e os 

que estão em funcionamento, além das características deles. Já a Capacidade Financeira é 

aferida pelo número de consórcios públicos das quais o município participa, a relação entre a 

dívida do município e as suas receitas correntes líquidas e a Poupança Real per capita. Por 

último, a Capacidade Gerencial que é avaliada com base na atualização da planta de valores 

do IPTU, o grau de adimplência para fins do mesmo tributo e o número de instrumentos de 

gestão e planejamento (MPOG, 2003; HADDAD, 2004a).  

O Quadro 1 apresenta o conjunto de variáveis existentes do modelo, assim como a 

relação de cada variável com a base de dados de onde foi coletada. Logo, a maioria destas 

variáveis serão utilizadas para mensurar a qualidade institucional dos municípios baianos. O 

IQIM é à base de referência desta pesquisa.  
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Quadro 1 – Variáveis utilizadas no IQIM e suas respectivas fontes 

Microíndices Variáveis Fontes 

Conselhos 

Municipais 

Número de conselhos existentes; situação (instalados/ apenas 

regulamentado); paritário ou não; caráter (deliberativo, administração de 

fundos). 

IBGE, 1999 

Consócios Número de consórcios existentes 

IPTU Ano da última atualização da planta de valores, valor lançado, valor 

arrecadado. 

 Instrumentos de 

gestão 

Administração Distrital ou Regiões administrativas: Subprefeitura, Plano 

Diretor, Lei de Parcelamento do Solo, Lei de Zoneamento ou equivalente, 

Código de Obras e Código de Posturas. 

Instrumentos de 

planejamento 
Plano de Governo, Plano Estratégico e Lei Orgânica; 

Receita Corrente 

x Dívida e 

Poupança Real 

per capita 

Receita Orçamentária, Receita Corrente, Operações de Crédito e Alienação 

de Bens; 

MF/ STN, 

2000 e 2001 

Despesa de Pessoal, Juros e Encargos da Dívida e Amortizações; 

Passivo Financeiro: Obrigações em Circulação; 

Passivo Não Financeiro: Obrigações em Circulação, Exigível a Longo 

Prazo; 

Fonte: Consórcio apud Haddad (2004b) 

 

Atualmente, algumas destas variáveis apresentadas não estão mais disponíveis. Desta 

forma, algumas adaptações no índice serão necessárias, mais especificamente, procuraremos 

usar variáveis proxy  que sejam qualitativamente similares às variáveis originais do IQIM 

2000. Posto isso, segue nas próximas seções uma descrição detalhada do IQIM e dos 

microíndices utilizados na sua construção.  

 

 

4.2.1 Índice de Qualidade Institucional dos Municípios Baianos – IQIMBA 

 

Para o desenvolvimento do Índice de Qualidade Institucional dos Municípios Baianos 

– IQIMBA foram consideradas as três categorias relevantes da capacidade institucional, Grau 

de Participação, Capacidade Financeira e Capacidade Gerencial, as quais englobam um 

conjunto de variáveis associados ao modelo (Tabela 5).  
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Tabela 5 - Índice de Qualidade Institucional dos Municípios Baianos – IQIMBA 

Índice Subíndices Microíndices Fonte  

IQIMBA  

(100%) 

Grau de 

Participação 

(33,3%) 

Existência de Conselhos                                          4,00%                                      IBGE   

Conselhos Instalados                                               4,00% IBGE   

Conselhos Paritários                                                7,16% IBGE   

Conselhos Deliberativos                                          7,17% IBGE   

Outros Tipos de Caráter                                         11,00% IBGE   

   
  

Capacidade 

Financeira        

(33,3%) 

Existência de Consórcios                                       11,11%                                                                                                                                            IBGE   

Receita Corrente X Dívida                                     11,11%                                                                      TCM   

Poupança Real per capita                                      11,11%                               STN   

   
  

Capacidade 

Gerencial 

(33,3%) 

IPTU Ano da Lei                                                      8,33%                                             IBGE   

IPTU Cadastro Imobiliário                                       8,33%                                                                    IBGE   

Instrumentos de Gestão                                            8,33%                                     IBGE   

Instrumentos de Planejamento                                 8,33%                                                                 IBGE   

Fonte: Adaptado de Piacenti (2009). 

 

 O nível de estrato e a classe para cada um dos três subíndices e do índice final serão 

apresentados de acordo com as faixas de distribuição da pontuação estabelecida, conforme a 

Tabela 6.   

Tabela 6 - Classificação em relação ao Índice de Qualidade Institucional Municipal 

Nível de Estrato Classe  Subíndices Índice 

Muito Bom A > 1,66 a ≤ 2,00 > 5,00 a ≤ 6,00 

Bom B > 1,33 a ≤ 1,66 > 4,00 a ≤ 5,00 

Moderado C > 0,99 a ≤ 1,33 > 3,00 a ≤ 4,00 

Ruim D > 0,66 a ≤ 0,99 > 2,00 a ≤ 3,00 

Muito Ruim E ≥ 0,33 a ≤ 0,66 ≥ 1,00 a ≤ 2,00 

Fonte: Elaboração própria.  

 

A seguir, faz-se uma descrição de cada um dos três subíndices, apresentando as 

variáveis que foram utilizadas para composição do IQIMBA. 
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4.2.1.1 Grau de Participação dos municípios baianos 

 

O processo de gestão descentralizada e participativa definida a partir da Constituição 

Federal de 1988 permitiu a interação entre o Estado e a sociedade civil. Diante deste cenário, 

os conselhos municipais surgiram como importante instrumento de participação no processo 

de democratização e controle social na administração e gestão pública (ALLEBRANDT, 

2003).  

De forma geral, os conselhos gestores são novos instrumentos de expressão, 

representação e participação e estão inseridos na esfera pública, articulados com os órgãos 

públicos do Poder Executivo. Importa ressaltar que o processo de formação das políticas e 

tomada de decisões, constitui um exemplo importante no novo formato às políticas sociais, 

uma vez que os conselhos poderão estar devidamente representados, gerando uma nova 

institucionalidade pública (GOHN, 2002). 

Assim, em relação à categoria Grau de Participação (GP) na administração municipal, 

este é calculado a partir do: (1) Número de Conselhos existentes (NumCons); (2) Conselhos 

Instalados (ConsInst); (3) Características dos Conselhos (CarCons)
7
. Desse modo, foi 

estabelecida a seguinte fórmula para o cálculo deste subíndice (02):  

GP = (NumCons x Peso) + (ConsInst x Peso) + (CarCons x Pesos)                         (02)  

 

4.2.1.1.1 Número de conselhos municipais existentes 

 

Em relação à variável quantidade de conselhos existentes em cada município do 

Estado da Bahia, considerou-se até 5 (cinco) tipos de conselhos, a saber: Conselho Municipal 

de Política Urbana, Desenvolvimento Urbano, da Cidade ou similar, Conselho Municipal de 

Habitação, Conselho Municipal de Transporte, Conselho Municipal de Meio Ambiente e o 

Conselho Municipal de Cultura. Para este cálculo não foram considerados os conselhos 

obrigatórios por leis federais
8
. 

                                                           
7
 Este microíndice compõe todas as características dos conselhos (paritário, deliberativo, consultivo, normativo e 

fiscalizador) com seus respectivos pesos diferenciados.  

 
8
 Nos casos dos conselhos de Saúde, Assistência Social, Educação e da Criança e Adolescente, sua criação é 

obrigatória por lei ordinária, em todos os municípios.  
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Desse modo, o município que não obtiver existência de conselho recebe pontuação 1, 

enquanto o município com o maior número de conselhos criados recebe pontuação 6. Os 

demais valores são atribuídos de acordo com a expressão (01).   

 

4.2.1.1.2 Conselhos instalados 

 

Como em muitos casos somente a criação do conselho não é garantia de que ele esteja 

devidamente instalado, esta variável permite identificar quais são os conselhos que estão 

funcionando. O método utilizado para verificar quais dos conselhos existentes funcionam foi 

considerar aqueles que realizaram reunião nos últimos 12 (doze) meses do ano em análise. 

Logo, a partir da constatação da existência do conselho instalado, atribui-se pontuação 1 para 

aqueles que não realizaram reunião, enquanto que o município que realizou reunião em todos 

os conselhos considerando aqueles que estão instalados recebeu pontuação 6.  

 

4.2.1.1.3 Características dos conselhos  

 

Neste indicador foi considerado 5 (cinco) tipos de características dos conselhos. 

Segundo Gohn (2002), o tipo de composição do conselho, pode ser paritário ou não, ou seja, 

formado por partes iguais (sociedade civil e setor governamental) e o tipo de caráter do 

conselho, pode ser deliberativo (com poder de decisão), consultivo (restringindo suas ações ao 

campo da opinião, da consulta e do aconselhamento), normativo (com atribuição de 

estabelecer normas e diretrizes) e fiscalizador (atuando como órgão fiscalizador do 

Executivo).  

Para este cálculo, considera-se que os conselhos paritários e deliberativos têm pesos 

praticamente iguais, 7,16% e 7,17%, respeitando a metodologia do cálculo original. Mas, em 

relação aos outros tipos de características dos conselhos (consultivo, normativo e 

fiscalizador), estes foram agrupados e divididos em pesos iguais, com um total de 11,00%. 

Esta alteração na metodologia do índice foi feita porque na atualidade não se encontra a 

informação disponível em relação a variável “Administração de fundos” para todos os tipos 

de conselhos. De igual forma, o município que obtiver para todos os tipos de conselhos 

considerando cada uma destas características recebe pontuação 6, enquanto que conselhos que 

não tiverem qualquer uma dessas características recebe a menor pontuação de acordo com a 

expressão (01).  
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4.2.1.2 Capacidade Financeira dos municípios baianos 

 

 Com o processo de descentralização, resultado da Constituição Federal de 1988 e a 

criação da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF em 2000 pode-se observar um aumento das 

transferências intergovernamentais no total da receita de estados e municípios. A partir daí, as 

transferências passaram a servir como incentivo para a adoção de projetos nacionais em 

termos de política social e garantia de maior grau de accountability (prestação de contas) às 

finanças públicas brasileiras, fundando as bases de uma política fiscal mais consistente.  

 Este marco na história do país contribuiu para um novo perfil financeiro baseado na 

LRF, o qual impõe o controle dos gastos das diferentes escalas, União, Estados e Municípios, 

condicionando à capacidade de arrecadação de tributos desses entes políticos, gerando novas 

formas de financiamento, como os consórcios públicos, por exemplo.  

Assim, a categoria Capacidade Financeira (CF) dos municípios pode ser calculada por 

3 variáveis (microíndices) com pesos iguais, a saber: (1) Existência de Consórcios Públicos 

(ExConsPubl); (2) Participação da Dívida na Receita Corrente Líquida (PartDiv); e (3) 

Poupança Real per capita (PRpc). Assim foi estabelecida a seguinte fórmula para o cálculo 

deste subíndice (03): 

 

 

CF = (ExConsPubl x Peso) + (PartDiv x Peso) + (PRpc x Peso)                            (03) 

 

 

4.2.1.2.1 Existência de consórcios públicos intermunicipais 

 

A Lei Federal n.º 11.107, sancionada em abril de 2005, regulamenta a prática dos 

Consórcios Públicos determinando regras gerais e garantias de transparência e controle das 

ações dos gestores. Com o consórcio público é possível encontrar alternativas para auxiliar os 

municípios com recursos financeiros, tecnológicos e humanos, como também  

 

[...] aumenta a capacidade de diálogo dos municípios e solidifica a própria 

organização interna do governo. Aumentando, assim, a sua capacidade de pressão 

perante as esferas federal e estadual, bem como aos organismos internacionais, na 

busca de viabilizar coletivamente recursos para as suas demandas (MADEIRA, C; 

OLIVEIRA, P; VAZ, N; MADEIRA, J. 2013, p. 9). 
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 A regulamentação normativa dos consórcios permitiu a implementação de várias 

políticas públicas nos mais diversos municípios brasileiros, principalmente, nas cidades de 

pequeno e médio porte, já que não detém de recursos suficientes para grandes investimentos. 

A partir dos consórcios públicos e dos convênios de cooperação entre os entes federados, é 

possível ocorrer uma redistribuição ou soma, dos recursos materiais, financeiros e humanos 

de cada um, autorizando a gestão associada de serviços públicos realizando objetivos de 

interesse comum. 

Desse modo, esta variável permite saber o número de consórcios criados dos quais o 

município participa, sendo considerados os consórcios intermunicipais existentes. Para este 

cálculo, diversas áreas foram analisadas, tais como: educação, saúde, assistência e 

desenvolvimento social, emprego, turismo, cultura, habitação, meio ambiente, transporte, 

desenvolvimento urbano e saneamento básico. O valor para cada área do consórcio 

intermunicipal foi de 1/11 de acordo com o peso estabelecido.  

 

4.2.1.2.2 Participação da dívida na receita corrente líquida  

 

 Este microíndice mede a relação entre a dívida
9
 do município e as suas receitas 

correntes, líquidas das despesas de pessoal, ou seja, a sua capacidade de quitar essa dívida no 

tempo (MPOG, 2003).  

 Nos termos da Lei n. 4.320/64, dívida pública é o somatório das dívidas fundadas e 

flutuantes, conceito sinônimo de dívida passiva, que é valor expresso no balanço anual de 

cada entidade a ser pesquisada e é dado pela soma do passivo permanente e do passivo 

financeiro.  Assim, o valor atribuído é dado a partir da seguinte fórmula (04): 

 

   Dívida (Passivo Real) / (Receitas Correntes – Despesas de Pessoal)                    (04) 

 

 Para este microíndice, que relaciona dívida com receita, a pontuação foi dada de 

maneira inversa e ponderada: quanto menor o percentual, maior a pontuação, sendo que o 

percentual máximo foi 2  e o mínimo 0, seguindo a metodologia original.  

                                                           
9
 O artigo 115, do Decreto 93.872/1986 definiu que a dívida pública abrange a dívida flutuante e a dívida 

fundada ou consolidada. A dívida flutuante compreende os compromissos exigíveis, cujo pagamento independe 

de autorização orçamentária. A dívida fundada ou consolidada compreende os compromissos de exigibilidade 

superior a 12 (doze) meses contraídos mediante emissão de títulos ou celebração de contratos para atender a 

desequilíbrio orçamentário, ou a financiamento de obras e serviços públicos, e que dependam de autorização 

legislativa para amortização ou resgate (BRASIL, 1986).  
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4.2.1.2.3 Poupança Real per capita 

 

O terceiro microíndice da categoria Capacidade Financeira é a Poupança Real per 

capita (PRpc), obtida por meio da seguinte expressão (05):  

 

                                                                                  (05) 

Em que: 

 PRpc representa a Poupança Real per capita; RT = Receita Total Líquida de Despesas 

Correntes, OC = Operações de Crédito, AB = Alienação de Bens, AM = Amortizações, JE = 

Juros e Encargos da Dívida e POP = população total.  

A pontuação de 1 a 6 foi dada de acordo com faixas estabelecidas de R$ 500 de 

poupança real per capita, sendo a primeira faixa de 0 a 500 reais e a última maior que 5000 

reais. Na metodologia original os municípios que possuíam poupanças reais acima de R$ 

1.000,00 recebiam nota máxima, já que este valor foi considerado expressivo devido à 

distribuição rarefeita. Buscando seguir o mesmo critério utilizado na metodologia original do 

IQIM, foi feito apenas uma correção do valor utilizado como parâmetro. Assim sendo, o valor 

atualizado em reais para o ano de 2012 foi próximo a R$ 2500,00. Este valor foi arredondado 

para seguir as faixas adotadas na metodologia deste trabalho. Portanto, considerou-se nota 

máxima para todos os municípios que apresentassem poupanças reais per capita acima de R$ 

2500,00.  

 

 

4.2.1.3 Capacidade Gerencial dos municípios baianos 

 

Os instrumentos de capacidade gerencial são fundamentais para o planejamento e a 

gestão de um município. Em 2001, por exemplo, ao se promulgar o Estatuto da Cidade é 

regulamentada a política urbana definida na Constituição Federal. O Estatuto constitui um 

marco jurídico que possibilita a democratização da gestão das cidades, a partir de 

instrumentos como o Plano Diretor, considerado instrumento básico da política de 

desenvolvimento e de expansão urbana. Além disso, o Estatuto da Cidade também estabelece 

uma série de instrumentos de gestão pública, como os institutos tributários e financeiros 

(imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana – IPTU, Contribuição de melhoria) e 

os institutos jurídicos e políticos (Parcelamento e Zoneamento do solo).  
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 Dessa forma, serão utilizadas as seguintes variáveis para cálculo da categoria 

Capacidade Gerencial (CG): (1) Cobrança de IPTU (CobIPTU); (2) Existência de Cadastro 

Imobiliário (ExCadImo); (3) Existência de Instrumentos de Gestão (ExInsGest); e (4) 

Existência de Instrumentos de Planejamento (ExInsPlan). Foi estabelecida a seguinte fórmula 

para este subíndice (06):  

 

CG: (CobIPTU x Peso)+(ExCadImo x Peso)+(ExInsGest x Peso)+(ExInsPlan x Peso)   (06)                                                                                                                            

 

 

 

4.2.1.3.1 Cobrança de IPTU – Ano da Lei
10

 

 

 O IPTU é um importante instrumento tributário municipal e sua cobrança torna-se 

fundamental para os recursos próprios do município. Em relação a esta variável, verificou-se 

o ano de publicação da lei apenas para os municípios que cobram o devido tributo.  A 

pontuação para este microíndice foi dada de acordo com a tabela seguir:  

 

Tabela 7 - Faixas de pontuação para IPTU Ano da lei 

Ano Nota Peso % 

<=1991 6 0,01388 8,33 

>1991 a <=2000 5 0,01388 6,94 

>2000 a <=2010 4 0,01388 5,55 

>2010 3 0,01388 4,16 

N.D 1 0,01388 1,38 

                                 Fonte: Elaboração própria.  

 

 Estas faixas foram estabelecidas devido à quantidade de municípios da Bahia 

existentes registrados pelo Censo do ano de 1991, sendo um total de 415 municípios. Apenas 

dois municípios foram criados em 2000 (Barrocas e Luís Eduardo Magalhães). Para estes 

municípios, o critério das faixas não foi estabelecido, dando pontuação máxima caso o 

município efetue cobrança do IPTU.  

 
                                                           
10

 Na metodologia original do IQIM a variável em análise era com base no Ano da Planta. Contudo esta 

informação não se encontra disponível na atualidade. Uma solução foi considerar a cobrança do IPTU em 

relação ao Ano da Lei. Assim o município que efetuar a cobrança mais tempo, possuirá maior pontuação de 

acordo com as faixas estabelecidas.  
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4.2.1.3.2 Existência de cadastro imobiliário
11

 

 

 

 Em muitos casos o IPTU é caracterizado por ineficiência fiscal, com ausência ou 

precariedade dos cadastros de imóveis urbanos, principalmente em relação à base de cálculo 

do tributo. Juntamente com o desinteresse das autoridades municipais, a consequência disso 

tudo é o impacto direto na arrecadação. Daí, a importância de um cadastramento imobiliário. 

 O cadastramento imobiliário é uma condição importante para que o município possa 

instituir e arrecadar seus tributos. O cadastro imobiliário fiscal pode ser dividido em  duas 

partes: a primeira em relação ao imóvel (terreno e/ou edificação) e a outra em relação à 

localização e/ou a condição do imóvel. Assim, uma vez elaborado o cadastro imobiliário, é 

importante que o mesmo seja informatizado para fins de consulta (CORDEIRO, 2000).  

 Para que o município possa atualizar os valores do IPTU é importante também que 

estes possuam uma planta genérica de valores. A Planta Genérica de Valores é um importante 

instrumento de cadastro imobiliário, pois consiste na planta do perímetro urbano do município 

onde estão plotados os valores de mercado do metro quadrado de terrenos. De acordo com o 

Código Tributário Nacional, o valor venal de um imóvel deve ser igual ao seu valor de 

mercado, e é com base no valor de mercado, portanto, que deve ser calculado alguns impostos 

municipais (MATTOS, 2010).  

 Dessa forma, para análise deste microíndice, foram consideradas 4 (quatro) variáveis, 

a saber: existência de cadastro imobiliário, cadastro imobiliário informatizado, existência de 

planta genérica de valores e planta genérica de valores informatizada. A pontuação foi dada 

levando em conta a quantidade de respostas positivas, sendo 1 para aqueles municípios com 0 

respostas sim e 6 para aqueles que possuem até 4 variáveis analisadas (PIACENTI, 2009).  

 

 

4.2.1.3.3 Existência de instrumento de gestão 

 

 Para este microíndice foram considerados 5 (cinco) tipos de instrumentos de gestão, a 

saber: Lei de zoneamento e ocupação do solo, Código de obras, Lei de parcelamento, Código 

de posturas e Lei de contribuição de melhoria (PIACENTI, 2009).  

                                                           
11

 Na metodologia original do IQIM, este microíndice era analisado com base na adimplência do IPTU. O 

cálculo era dado pela fórmula: Valor Arrecadado / Valor Lançado. Devido à dificuldade de conseguir a 

informação do valor lançado do IPTU na atualidade, considerou-se, portanto a metodologia utilizada por Piacenti 

(2009), fazendo uso de adaptações no índice.  
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 A Lei de Zoneamento e Ocupação do solo é um instrumento que estabelece diretrizes 

diferenciadas para regular o uso e a ocupação do solo urbano, restringindo o tipo de estrutura 

a ser construída em um dado local.  

 O Código de Obras é um instrumento legal que estabelece as normas e procedimentos 

para a elaboração e aprovação de atividades construtivas e, nele a importância que tem para a 

qualidade do ambiente urbano. 

 A Lei de Parcelamento é um instrumento que estabelece divisões do solo urbano, 

adequando os terrenos em lotes destinados a edificação.  

 O Código de Posturas é um instrumento que reúne um conjunto de normas municipais 

em diversas áreas de atuação do poder público. Uma das principais áreas de atuação do 

Código de posturas são questões relacionadas de interesse social, como o uso de espaços 

públicos, por exemplo.  

 A Lei de Contribuição de Melhoria é um instrumento de tributação que valoriza a 

questão imobiliária. A contribuição de melhoria não deve ser confundida nem com imposto e 

nem como taxa, trata-se, portanto de uma contribuição de valorização de imóveis de 

propriedade privada. 

 Assim, para este cálculo, considerou-se a quantidade de respostas “sim” em relação à 

existência de instrumentos de gestão. A pontuação de 1 a 6 foi dada conforme expressão (01), 

de modo que o município que não possuir nenhum tipo desses instrumentos de gestão terá 

pontuação mínima e o município que possuir todos os cinco tipos de instrumentos de gestão 

terá pontuação máxima.  

 

 

4.2.1.3.4 Existência de instrumentos de planejamento 

 

 A elaboração da Lei Orgânica Municipal é considerada um bom instrumento de 

planejamento, pois cria direitos e concedem poderes aos municípios, dentro das prerrogativas 

que lhes foram outorgadas pela Carta de 1988, além de ditar as regras em relação ao 

comportamento social.  

Outro instrumento de planejamento é o Plano Diretor, consagrado constitucionalmente 

como lei municipal obrigatória para municípios com mais de 20 mil habitantes, e ser: 

integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, onde o Poder Público 

municipal pretenda utilizar os instrumentos de gestão previsto no art. 182 da CF88; 

integrantes de áreas de especial interesse turístico; assim como inseridos na área de influência 
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de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de âmbito regional ou 

nacional; e com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 

inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos (BRASIL, 2001).  

Para o cálculo deste microíndice foi considerado a existência dos dois tipos de 

instrumento de planejamento, cada um com pesos iguais. O município que obtiver duas 

respostas positivas recebe pontuação 6, no caso de uma recebe pontuação 3 e nenhuma 

receberá a pontuação mínima, sendo 1.  
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5 ANÁLISE DOS RESULTADOS  

 

5.1 ANÁLISE DA QUALIDADE INSTITUCIONAL DOS MUNICÍPIOS BAIANOS 

 

O estabelecimento do Índice de Qualidade Institucional Municipal tem sido desde 

2000 um importante subsídio para literatura acadêmica brasileira. O IQIM tem a capacidade 

de mensurar a qualidade de gestão e estrutura administrativa dos municípios. Mensurá-lo 

novamente utilizando uma base de dados mais recente foi o grande desafio deste trabalho.  

Para melhor entendimento dos resultados, este capítulo foi subdividido em relação às 

três categorias relevantes a qualidade institucional dos municípios baianos, grau de 

participação, capacidade financeira e capacidade gerencial. Foram analisados vários 

indicadores para explicar a situação do município em relação a cada uma das categorias. A 

base de dados trabalhada permitiu um olhar mais minucioso para cada indicador utilizado na 

composição do IQIM final.  

Visando explicar melhor os resultados encontrados, será apresentada e discutido, 

primeiramente, cada uma das três categorias e os seus respectivos indicadores calculados 

nesta pesquisa. No próximo capítulo, é apresentada uma análise da dinâmica institucional dos 

municípios baianos, fazendo uma comparação do IQIM de 2000 com o de 2012.  

 

 

5.1.1 Análise do Grau de Participação dos municípios baianos 

 

 Para o subíndice Grau de Participação analisou-se o nível de cidadania dos municípios 

da Bahia. Desta forma, este subíndice serviu como uma proxy para o capital social, buscando 

identificar por meio da existência, funcionamento e características dos conselhos municipais o 

nível de participação da população baiana nas ações da administração municipal. Assim, os 

resultados para cada uma destas variáveis podem ser observados a seguir.  
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Figura 8 - Percentual de existência de conselhos nos municípios da Bahia, 2012 
Fonte: Elaboração própria com base de dados do IBGE (2012).   

 

 

O gráfico da Figura 8 permite visualizar o percentual da existência de conselhos nos 

municípios baianos. Dentre os 5 tipos de conselhos analisados (política urbana, habitação, 

meio ambiente, transporte e cultura), verificou-se que apenas 1,2% dos municípios possuem 

todos os conselhos, representando um total de 5 municípios. Destaque para Camaçari, 

Guanambi, Juazeiro, Salvador e Vitória da Conquista.  

Observou-se também a partir do gráfico que a maior parte dos municípios baianos 

possuem entre 1 e 2 conselhos gestores. Juntos, representam 61,2% sendo um total de 255 

municípios, ou seja, mais da metade da quantidade de municípios da Bahia. Percebe-se 

também que uma parcela significativa, 18,9% (79 municípios) não possui nenhum tipo de 

conselho.  

Em relação ao número de conselhos devidamente instalados, verificou-se que a 

situação apresentada é ainda pior. Analisando o gráfico da Figura 9, percebeu-se que do total 

dos municípios baianos, apenas 1 possui todos os conselhos existentes funcionando, 

representando 0,2% dos municípios do estado. Destaque para o município Vitória da 

Conquista com todos os 5 tipos de conselhos devidamente instalados.  

Quanto aos demais municípios, apenas 6 possuem até quatro conselhos instalados, 

representando 1,4%, são eles: Entre Rios, Feira de Santana, Guanambi, Ilhéus, Inhambupe e 

Itabuna. Somente 7,2% (30 municípios) representam os municípios com até 3 tipos de 

conselhos devidamente instalados (ver Figura 9).  
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Figura 9 - Percentual de conselhos instalados nos municípios da Bahia, 2012 
Fonte: Elaboração própria com base de dados do IBGE (2012).  

 

Novamente, percebe-se que a maior parte dos municípios baianos em sua totalidade 

possui entre dois, um ou nenhum dos 5 tipos de conselhos devidamente instalados. Dentre os 

417 municípios, 380 estão nesta situação, representando juntos mais de 90% do total. Estes 

resultados mostram que apesar dos conselhos existirem na lei, muito deles se quer funcionam, 

comprovando a fragilidade do capital social destes municípios.  

Uma análise posterior foi verificar as características dos conselhos existentes. O tipo 

de caráter para cada conselho é atribuído no ato de sua criação por lei, por isso faz-se uma 

análise por característica da existência e não do funcionamento de cada conselho. É o tipo de 

caráter dos conselhos que determinam como a sociedade civil pode opinar nas decisões das 

ações da administração pública de forma democrática e participativa.  

Sendo assim, diante das cinco características analisadas, uma delas é com relação a 

composição do conselho, podendo ser formado por partes iguais, sendo uma parte formada 

pelo setor governamental e a outra parte formada pela sociedade civil. Assim, dentre os 

municípios que possuem até 5 tipos de conselhos, somente 3 destes são paritários, 

representando um percentual de 0,7% do total. Destaque para os municípios Guanambi, 

Juazeiro e Vitória da Conquista (ver Figura 10).  
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Figura 10 - Percentual de municípios baianos com conselhos paritários, 2012 
Fonte: Elaboração própria com base de dados do IBGE, 2012.  

 

Ainda segundo o gráfico da Figura 10, percebe-se que, dos cinco tipos de conselhos 

analisados, 4,1% dos municípios possuem até 4 conselhos paritários, 12,5% possuem até 3 

conselhos paritários, 27,6% possuem até 2 conselhos paritários, 35,7% possuem somente 1 

conselho paritário e 19,4% possuem 0 conselhos paritários.  

Outra característica foi verificar se estes conselhos existentes são deliberativos, ou 

seja, aqueles em que a sociedade civil tem poder de opinar nas decisões. Dessa forma, pode-se 

observar através do gráfico da Figura 11 que nenhum município possuiu os cinco tipos de 

conselhos analisados como sendo deliberativo. Apenas 2,9% (12 municípios) apresentam até 

4 conselhos deliberativos, 11,3% (47 municípios) apresentam até 3 conselhos deliberativos, 

24,5% (102 municípios) apresentam até 2 conselhos deliberativos, 37,6% (157 municípios) 

apresentam somente 1 conselho deliberativo e 23,7% (0 municípios) não apresentam 

conselhos deliberativos.  

 

 

0,7% 4,1% 

12,5% 

27,6% 

35,7% 

19,4% 

5 4 3 2 1 0 Contagem de Sim: 



54 
 

 

Figura 11 - Percentual de municípios baianos com conselhos deliberativos, 2012 
Fonte: Elaboração própria com base de dados do IBGE, 2012.  

 

 

O quinto microíndice da categoria Grau de Participação verificou quantos dos 

conselhos analisados possuem outros tipos de características como sendo consultivo, 

normativo e fiscalizador (Figuras 12, 13 e 14).  

 

 

 

Figura 12 - Percentual de municípios com conselhos de caráter consultivo, 2012 
Fonte: Elaboração própria com base de dados do IBGE, 2012.  
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No gráfico da Figura 12, percebe-se que somente 2 municípios (Camaçari e Vitória da 

Conquista) apresentam todos os cinco tipos de conselhos como sendo de caráter consultivo, 

representando um percentual de 0,5% da totalidade. Apenas 1,9% (8 municípios) representam 

os municípios com até 4 conselhos de caráter consultivo e 9,1% (38 municípios) representam 

os que possuem até 3 tipos de conselhos de caráter consultivo. Identifica-se também, que do 

total de municípios analisados, uma grande parte conta com dois (89 municípios, 21,3%), um 

(161 municípios, 38,6%) ou nenhum (119 municípios, 28,5%) tipo de conselho com caráter 

consultivo. Juntos estes municípios representam um percentual de 88,5% sendo um total de 

369 municípios.  

 Em relação aos conselhos que possuem características como sendo normativo, 

percebe-se através do gráfico da Figura 13 que nenhum município possui em qualquer dos 

cinco tipos de conselhos analisados como sendo de caráter normativo. Somente 4 municípios 

possuem quatro tipos de conselhos como sendo normativo: Ilhéus, Juazeiro, Nazaré e Santa 

Rita de Cássia. Quanto aos demais, 16 municípios possuem até 3 tipos de conselhos de caráter 

normativo, 63 municípios possuem até 2 tipos, 150 municípios até 1 tipo e 184 municípios, 

um percentual de 44,1% não possuem qualquer tipo de conselho com caráter normativo.  

 

 

Figura 13 - Percentual da quantidade de conselhos com caráter normativo, 2012 
Fonte: Elaboração própria com base de dados do IBGE, 2012.  
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 Por último, verificou-se também, em relação aos cinco tipos de conselhos, quais dos 

municípios baianos possuíam para todos os conselhos existentes aqueles com característica do 

tipo fiscalizador. Desta forma, observou-se que dentre os 417 municípios da Bahia, somente 1 

município possui para todos os cinco tipos de conselhos analisados característica do tipo 

fiscalizador e apenas 6 municípios apresentaram 4 conselhos com esta característica. 

Destaque para o município Juazeiro, representando um percentual de 0,2% do total e para os 

municípios Alagoinhas, Entre Rios, Feira de Santana, Ilhéus, Lapão e Santa Rita de Cássia, 

representando um percentual de 1,4% do total (Figura 14).  

 Ainda com relação a este indicador, é importante destacar que mais da metade da 

quantidade total dos municípios do Estado da Bahia possuem conselhos com apenas um ou 

nenhuma característica do tipo fiscalizador. Somados, representam um percentual de 68,8% 

sendo um total de 287 municípios.  

 

 

Figura 14 - Percentual de municípios com conselhos de caráter fiscalizador, 2012 
Fonte: Elaboração própria com base de dados do IBGE, 2012.  

 

 

 A rigor, desde a Constituição Federal de 1988 os conselhos gestores municipais tem 

sido uma das principais inovações institucionais que prescreve a participação da sociedade 

brasileira, garantindo algum tipo de controle social sobre o governo. A ideia de novo espaço 

de participação logo foi disseminado para os municípios brasileiros (nível de governo mais 

próximo do cidadão), assim como a relação Sociedade – Estado foi se tornando cada vez mais 
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estreita, permitindo ao cidadão fiscalizar os gastos do dinheiro público e participar da 

condução de políticas sociais.  

 Contudo, a realidade é muito mais complexa do que objetiva e isto pode ser constatado 

inclusive na apresentação dos resultados sobre a categoria Grau de Participação dos 

municípios do Estado da Bahia. Se levarmos em conta a quantidade de conselhos existentes e 

seu devido funcionamento na prática, pode-se dizer que apesar de sua relevância, a 

capacidade dos municípios baianos quanto a este tema ainda é incipiente. Antes de tudo, cabe 

lembrar que o objetivo foi verificar apenas alguns dos conselhos que não são obrigatórios por 

leis ordinárias. Acontece que os conselhos gestores de saúde e educação e outros específicos, 

que envolve direitos humanos, como os conselhos de assistência social e os da criança e do 

adolescente possuem mais iniciativas quanto a sua criação, seja pelo maior repasse de 

recursos do governo federal e estadual, seja por conta de uma maior demanda da sociedade, 

promovendo bem estar, educação e redução da violência contra a criança e os jovens. Por 

isso, a ideia foi verificar se os municípios também têm se preocupado ou até mesmo se a 

sociedade tem demandado o atendimento a outros setores específicos, como os conselhos de 

política urbana, habitação, transporte, meio ambiente e cultura, de forma a planejar o processo 

de desenvolvimento local endógeno. 

 Mas também, além desta questão, não se pode deixar de mencionar o fator interesse. 

Observamos através dos resultados que muitos municípios baianos não possuem conselhos 

nas cinco áreas analisadas, e quando possuem, não funcionam na maioria das vezes. Talvez a 

ideia de democracia participativa ainda não tenha sido incorporada nestes municípios, seja 

pelos governantes, faltando uma maior iniciativa, consciência e interesse ou pelo fato da 

própria cidadania desconhecer e até mesmo não acreditar neste tipo de instrumento.  

 Outra situação que merece atenção é o fato dos conselhos gestores municipais 

apresentarem características específicas. As características dos conselhos têm o propósito de 

assegurar um maior controle direto do cidadão sobre os governos e uma maior 

democratização na gestão das políticas públicas. No entanto, vimos que, para os municípios 

baianos essas características não estão implantadas em todos os conselhos analisados. Em 

muitos casos observados, os conselhos apresentam apenas dois, um ou nenhum tipo de 

caráter, sem contar que apesar dos conselhos apresentarem seja qual for o tipo de caráter 

(paritário, deliberativo, consultivo, normativo e fiscalizador) não significa necessariamente 

seu cumprimento quanto ao objetivo interposto. Todas as instâncias devem fazer valer seu 

cumprimento, não deixando os conselhos virarem apenas uma realidade jurídico-formal, sem 

controle, fiscalização e principalmente sem a devida participação da sociedade civil. Portanto, 
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é necessário sim, que o cidadão divida a responsabilidade com o setor governamental, que 

reafirme seu poder de decisão nas ações da administração pública, sem se restringir ao campo 

apenas da opinião e que os objetivos de mecanismos de controle e fiscalização dos negócios 

públicos sejam atendidos.   

 Na sequência, serão apresentados os dados relativos à categoria Capacidade Financeira 

dos municípios baianos.  

 

 

5.1.2 Análise da Capacidade Financeira dos municípios baianos 

 

Conforme especificado na metodologia deste trabalho, a categoria Capacidade 

Financeira – CF é composta pelas seguintes variáveis: (1) existência de consórcios públicos; 

(2) participação da dívida na receita corrente Líquida; e (3) poupança real per capita. Assim, 

os resultados obtidos para cada uma destas variáveis podem ser observados a seguir.  

No que diz respeito à existência de consórcio público intermunicipal nas diversas áreas 

analisadas (educação, saúde, assistência social, emprego, turismo, cultura, habitação, meio 

ambiente, transporte, desenvolvimento urbano, saneamento) observa-se no gráfico da Figura 

15 que a grande maioria dos municípios baianos não possui consórcio público, representando 

um percentual total de 73,6% (307 municípios). Apenas 1,2% (5 municípios) possuem 

consórcio público nas 11 áreas analisadas, 0,2% (1 município) possui em 9 áreas, 0,5% (2 

municípios) possuem em até 7 áreas e somente 0,2% (1 município) possui em seis áreas. Os 

dados sobre consórcio público revelam o baixo nível dos municípios baianos em se 

consorciarem na busca de resolução dos seus problemas comuns.  
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Figura 15 - Existência de consórcio público intermunicipal nos municípios da Bahia, 2012 
Fonte: Elaboração própria com base de dados do IBGE (2012).  

 

 

 Outro microíndice analisado em relação à Capacidade Financeira dos municípios 

baianos foi à participação da dívida na receita corrente líquida. Este indicador permitiu 

visualizar em que proporção a dívida do município está excedendo sua receita ou o contrário, 

se a receita do município é maior à sua dívida. Para esta variável foi verificado um total de 

365 municípios, pois os 52 municípios restantes não apresentaram informações ao FINBRA 

no ano de 2012. Sendo assim, pode-se observar no gráfico da Figura 16 o percentual da 

distribuição dos municípios baianos que possuem dívidas a comprometer sua receita corrente 

líquida.  

 

 
Figura 16 - Participação da dívida na receita corrente líquida, Bahia, 2012 
Fonte: Elaboração própria com base de dados do FINBRA (2012).  
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 Os municípios que apresentaram dívidas estão distribuídos entres as faixas de ≥ 0 a < 

1 (265 municípios), ≥ 1 a < 2 (78 municípios) e ≥ 2 (22 municípios). Estas faixas indicam os 

limites percentuais da dívida que cada município possui, sendo que os municípios que 

apresentaram dívidas superiores a 200% de suas receitas correntes líquidas foram 

considerados os municípios com maiores dificuldades financeiras.  

 O terceiro microíndice analisado nesta categoria foi a Poupança Real per capita dos 

municípios baianos. Utilizou-se da expressão (05) especificado na metodologia deste trabalho 

para obter estes resultados. Dessa forma, os resultados encontrados são apresentados através 

de um ranking feito com os dados do FINBRA. A Tabela 8 destaca a situação dos dez 

melhores e piores municípios baianos com relação à poupança real per capita no ano de 2012.  

 

Tabela 8 - Lista dos 10 (dez) maiores e menores municípios da Bahia quanto a Poupança Real 

per capita, 2012 

Ranking Municípios PRpc Ranking Municípios PRpc 

1º São Francisco do Conde 13017,22 356º Ipirá 1261,35 

2º Madre de Deus 7732,86 357º Muritiba 1250,55 

3º Cairu 4825,03 358º Valença 1246,91 

4º São Desidério 3411,38 359º Cachoeira 1241,07 

5º Jaborandi 3335,03 360º Jaguaquara 1207,45 

6º Catolândia 3304,50 361º Souto Soares 1175,72 

7º Lajedão 3232,25 362º Feira de Santana 1128,78 

8º Lajedinho 2930,75 363º Itaeté 1068,06 

9º Lafaiete Coutinho 2930,73 364º Conceição do Coité 1048,02 

10º Camaçari 2901,77 365º Itapicuru 866,08 

Fonte: Cálculos próprios a partir do FINBRA (2012).  

 

 Dentre os 417 municípios da Bahia, 365 foram analisados, sendo o restante, um total 

de 52 municípios não foi possível obter informação. Assim, considerando o total analisado, 

destaque para os municípios São Francisco do Conde (R$ 13.017,22), Madre de Deus (R$ 

7.732,86) e Cairu (R$ 4.825,03) como sendo os três municípios que possuíram melhores 

poupanças reais per capita no ano de 2012. A capital Salvador aparece apenas na posição 

339º do ranking com uma Poupança Real per capita de R$ 1.341,18, enquanto Feira de 

Santana, segunda maior cidade em nível de população, apresenta situação semelhante, 

aparecendo apenas na 363º posição, com uma poupança real de R$ 1.128,78 no ano de 2012. 

Já o município de Itapicuru foi o que obteve menor poupança real per capita, possuindo um 

valor total de R$ 866,08. 
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  Em síntese, se analisarmos esta categoria como um todo, verifica-se uma baixa 

capacidade financeira dos municípios da Bahia. Logicamente que a ideia principal da análise 

desta categoria foi tentar identificar se os municípios, especialmente os baianos, possuíam 

solvência na questão financeira. Assim, considerando que esta categoria apresenta três 

indicadores de diferentes performance, é importante que se analise cada um deles como uma 

forma de buscar explicação para este baixo desempenho.  

Seguindo esta lógica de explicação, primeiramente, utilizou-se o indicador existência 

de consórcios públicos, que segundo a metodologia original do IQIM se insere como parte 

integrante da categoria Capacidade Financeira. Neste caso, os consórcios Públicos não são 

considerados apenas uma questão político partidária de cooperação mútua entre entes 

federativos, mas também uma ótima alternativa de captação de recursos e gestão regional 

integrada, voltado para o desenvolvimento econômico local, implantação de infraestrutura e 

melhoria da qualidade de vida. A articulação de esforços em um consórcio intermunicipal 

pode criar uma situação de resolução de problemas na qual apenas um município sozinho não 

conseguiria arcar com os custos necessários. Daí a importância dos municípios se 

consorciarem, objetivando a realização das ações de interesse comum e utilizando os recursos 

necessários que cada integrante dispõe para oferecer. Importa ressaltar que a análise deste 

estudo se limitou apenas em considerar os consórcios públicos entre municípios e não com o 

Estado e União. Uma explicação para esta escolha, além é claro, da análise ter obedecido à 

metodologia original, é o simples fato do consorciamento entre entes federados da mesma 

hierarquia significar uma maior igualdade entre os participantes, sem que haja algum tipo de 

prioridade entre eles. Desta forma, os municípios participantes do consórcio devem cooperar 

de igual forma, seja por motivos políticos ou econômicos, sem haver restrição e acomodação.  

 O fato é que em essência, a realidade dos municípios da Bahia é outra. Percebe-se, 

através dos resultados desta pesquisa que os municípios baianos ainda não têm demonstrado 

apreço por essa prática considerada de grande relevância para o cenário econômico, visto que 

apenas cinco municípios apresentaram consórcios públicos em todas as áreas analisadas
12

. 

Falta incentivo, vontade e iniciativa dos municípios para buscar benefícios econômicos e 

sociais, de maneira a garantir uma melhor gestão dos recursos locais e uma qualidade mínima 

na oferta de serviços públicos.  

                                                           
12

 Devido ao baixo número constatado de consórcios públicos nos municípios baianos, para o cálculo do IQIM 

considerou-se como pontuação máxima os municípios que apresentaram pelo menos até 3 (três) consórcios 

intermunicipais em áreas diferentes, fazendo jus a metodologia original.  
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 Outra importante análise diz respeito à dívida pública dos municípios baianos. Pelo 

quociente entre Dívida (Passivo Real) e a Receita Corrente líquida, pode-se verificar se os 

municípios possuíam recursos suficientes para quitarem suas dívidas, ou seja, a folha de 

pagamentos e os compromissos já empenhados. Os resultados desta pesquisa apontaram para 

uma grande quantidade de municípios da Bahia com percentual da dívida consolidada líquida 

maior que sua receita corrente líquida, mostrando sinais de endividamento municipal. Neste 

caso, os municípios que se encontram nesta condição são proibidos de realizar tanto 

operações de crédito quanto receber quaisquer tipos de transferências voluntárias.   

 Contudo, no que diz respeito à Poupança Real per capita destes municípios baianos, 

os resultados evidenciam para uma situação menos preocupante. Dentre aqueles municípios 

em que foi encontrada informação disponível, verificou-se que todos eles possuíram 

poupanças acima de 1 (um) salário mínimo
13

 em relação ao ano de 2012. É importante 

ressaltar que a Poupança Real per capita pode variar de município para município, 

dependendo de sua economia e principalmente da gestão de suas finanças públicas 

(Operações de Crédito, Alienação de bens, Amortização da dívida e Juros e Encargos da 

dívida). Os municípios da Região Metropolitana de Salvador, por exemplo, são municípios 

que possuem boas poupanças por apresentarem uma elevada receita corrente total. No 

entanto, quando o valor é dividido pela população de cada município o resultado final não é 

tão expressivo assim. É o caso dos municípios Catolândia, Lajedão, Lajedinho e Lafaiete 

Coutinho que possuem receitas correntes variando em pouco mais de 10 (dez) milhões (valor 

baixo se comparada às receitas dos municípios da RMS) e também apresentam boas 

poupanças reais, pois o tamanho de sua população é considerada relativamente pequena, não 

passando de 4 (quatro) mil habitantes.  

 A seguir serão apresentados os resultados referentes à capacidade gerencial dos 

municípios baianos.  

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
13

 O Salário Mínimo em 2012 estava de R$ 622,00 (PORTAL BRASIL, 2014).   
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5.1.3 Análise da Capacidade Gerencial dos municípios baianos 

 

Em relação à Capacidade Gerencial – CG são apresentados os resultados referentes às 

quatro variáveis que compõem esta categoria, a saber: (1) IPTU ano da lei; (2) existência de 

cadastro imobiliário; (3) existência de instrumentos de gestão; e (4) existência de 

instrumentos de planejamento. A seguir são apresentados os resultados obtidos para cada uma 

destas variáveis.   

 Inicialmente, importa registrar o número de municípios que fazem cobrança do IPTU, 

considerado um tributo de grande importância para os recursos próprios dos municípios. O 

gráfico da Figura 17 mostra este percentual.  

 

 

Figura 17 - Percentual de municípios da Bahia que cobram IPTU, 2012 
Fonte: Elaboração própria com base de dados do IBGE (2012).  

 

 

 

 Percebe-se, através deste gráfico, que 97,6% dos municípios baianos cobram IPTU de 

acordo com os dados do ano de 2012. Observa-se também que ainda existem alguns 

municípios que não cobram o devido tributo, sendo 10 (dez) no total. Destaque para os 

municípios Arataca, Campo Alegre de Lourdes, Coronel João Sá, Macururé, Mansidão, Rio 

do Antônio, São José da Vitória, Sento Sé, Sobradinho e Teofilândia. 
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Já em relação ao segundo microíndice, que avaliou a existência de cadastro 

imobiliário, os resultados indicam que dos 417 municípios, apenas 7 não apresentam cadastro 

imobiliário e 30 municípios não possuem cadastro imobiliário informatizado. Observou-se 

também que 91 municípios não possuem planta genérica de valores, e que 142 não possuem a 

planta genérica de valores informatizada. A partir deste microíndice, pode-se analisar também 

a quantidade de municípios que apresentaram o máximo de até quatro respostas como sendo 

positiva (Figura 18).  

 

 

Figura 18 - Percentual da quantidade de respostas positivas dos municípios da Bahia em 

relação ao microíndice Cadastro Imobiliário, 2012 

Fonte: Elaboração própria com base de dados do IBGE (2012).  

 

 

 

De acordo com o gráfico, percebe-se que a maioria dos municípios baianos, ou seja, 

um total de 268 municípios possuem tanto o cadastro imobiliário quanto o cadastro 

imobiliário informatizado, assim como a planta genérica de valores e a planta genérica de 

valores informatizada. Quanto ao restante dos municípios, uma boa parte deles, cerca de 143 

municípios possuem entre uma, duas e até três quantidade de respostas positivas, 

representando um percentual total de 34,4%. Os demais municípios que não apresentaram 

nenhum dos 4 indicadores utilizados, representam cerca de 1,4%, sendo um total de 6 

municípios, são eles: Caldeirão Grande, Campo Alegre de Lourdes, Gentio do Ouro, 

Quixabeira, Rafael Jambeiro e Vereda.  
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O terceiro microíndice analisado nesta categoria foi a existência dos instrumentos de 

gestão pública municipal que é composto pelas seguintes variáveis: lei de zoneamento ou 

ocupação do solo, lei de parcelamento, lei de contribuição de melhoria, código de obras e 

código de posturas. Em relação a estes cinco instrumentos de gestão analisados, verificou-se 

que apenas 7,4% possuem todos estes instrumentos, um total de 31 municípios. Com pelo 

menos quatro instrumentos de gestão constatou-se um percentual de 12,2% (51 municípios). 

O número de municípios com pelo menos três, dois e um instrumentos totalizou um 

percentual de 16,8% (70 municípios), 23,7% (99 municípios) e 23% (96 municípios). E, com 

nenhum dos cincos instrumentos de gestão analisados, foram encontrados 70 municípios, 

sendo um percentual de 16,8% (Figura 19).  

 

 

Figura 19 - Percentual de municípios baianos com instrumentos de gestão pública, 2012 
Fonte: Elaboração própria com base de dados do IBGE, 2012.  

 

 

 Já em relação ao microíndice que mediu a quantidade de municípios que possuem até 

dois dos instrumentos de planejamento urbano (lei orgânica e plano diretor), pode-se constatar 

através do gráfico da Figura 20 que apenas 1 município da Bahia não possui nenhum dos dois 

instrumentos de planejamento analisados. Destaque para o município Macururé. 

 Quanto aos demais municípios, 225 possuem pelo menos um dos dois instrumentos de 

planejamento e 191 municípios possuem os dois instrumentos de planejamento analisados, 

representando um percentual de 54% e 45,8% do total (Figura 20).  
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Figura 20 - Percentual de municípios com instrumentos de planejamento urbano, 2012 
Fonte: Elaboração própria com base de dados do IBGE, 2012.  

 

 

 A utilização desta categoria na análise demonstra a capacidade que os municípios 

baianos têm de gerenciar as fontes de recursos próprios e planejar as atividades que visam à 

melhoria da qualidade de vida nas cidades.  

 Em si tratando de fonte de recursos municipais, observou-se que em sua grande 

maioria os municípios da Bahia além de utilizarem o IPTU como fonte de arrecadação 

municipal também têm apresentado seu cadastro imobiliário e sua planta genérica de valores 

atualizados. A presença de cadastros de imóveis urbanos adequados e uma base de cálculo do 

tributo juntamente com o interesse das autoridades municipais tem como consequência o 

impacto direto na arrecadação, caracterizando-se por eficiência fiscal.  

 Mas, é notório ressaltar que apesar do IPTU poder sim ser considerado também como 

uma importante fonte de recursos, não se pode deixar de lado o fato de que estes mesmos 

municípios, assim como boa parte dos municípios brasileiros, ainda são dependentes 

principalmente dos repasses de natureza federal (Fundo de Participação dos Municípios – 

FPM) e do governo estadual (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS).  

 Quanto à questão da existência dos instrumentos de gestão pública e planejamento, 

percebeu-se que os municípios baianos também apresentaram um desempenho satisfatório. 

Cabe lembrar, que o objetivo neste estudo foi apenas constatar a presença dos instrumentos e 

não seu devido uso, pois este tipo de análise estaria além do objetivo proposto. Importa 

ressaltar também que apenas foram verificados alguns dos principais instrumentos instituídos 

pelo Estatuto da Cidade, não considerando a existência de outros instrumentos, que embora 
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também sejam muito importantes para a gestão e planejamento do município, optou-se por 

não utilizar na base de cálculo, considerando que estes já atendem as expectativas da análise.  

 Outro aspecto importante que também merece ser registrado é o fato desta pesquisa se 

restringir apenas na análise dos instrumentos de gestão com suas devidas leis específicas. 

Acontece que muitos municípios ultimamente tem tentado minimizar esta ausência 

acrescentando estes mesmos instrumentos analisados como parte integrante do Plano Diretor. 

Isto tem sido uma solução real, fazendo com que estes instrumentos de gestão e planejamento 

funcionem de maneira integrada, facilitando o uso por parte dos gestores municipais.  

  No capítulo a seguir são apresentados e discutidos os resultados da classificação dos 

três subíndices Grau de Participação, Capacidade Financeira e Capacidade Gerencial e do 

índice geral, buscando analisar a qualidade institucional dos municípios baianos e compará-

los com os dados já existentes do IQIM de 2000.  
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6 DINÂMICA INSTITUCIONAL DOS MUNICÍPIOS BAIANOS 

 

Uma vez apresentados os dados quantitativos referentes a esta pesquisa, neste capítulo 

será apresentado e discutido os resultados do Índice de Qualidade Institucional dos 

Municípios Baianos. Inicialmente realizou-se o cálculo do IQIM para os 417 municípios do 

Estado da Bahia utilizando como base de referência o ano de 2012. O intuito inicial do cálculo 

do índice para 2012 foi atualizar a base de dados institucional para o estado como forma de 

subsidiar estudos posteriores nesta agenda de pesquisa. Outra motivação, não menos 

importante, foi construir uma análise comparativa do IQIM de 2000
14

 e o de 2012, na 

tentativa de identificar eventuais mudanças instituições dos municípios baianos no período. É 

importante deixar bem claro que algumas adaptações foram necessárias para calcular o IQIM 

novamente e em alguns casos que já foram explicados na metodologia deste trabalho utilizou-

se de uma quantidade menor de variáveis observadas, além da substituição de variáveis por 

outras com peso de valor equivalente. Estas pequenas alterações na metodologia do IQIM 

foram consideradas mudanças marginais, pois as variáveis modificadas mantiveram a essência 

do índice. É possível pensar também na ideia de que a metodologia do IQIM foi aprimorada 

para captar os novos desafios da administração pública municipal para esta nova década. 

Neste caso, uma possível comparação foi considerada permitida. 

Uma segunda análise foi avaliar a hipótese de dependência espacial com aplicação nos 

resultados do IQIMBA de 2000 e 2012. Para isso, utilizou-se a técnica estatística exploratória 

de dados espaciais, mais especificamente o Índice de Moran e seus respectivos atributos.  

Outra análise foi correlacionar os resultados da qualidade institucional dos municípios 

baianos com alguns de seus dados socioeconômicos, como o PIB, o PIB per capita e o 

IDHM. Utilizou-se do cálculo do coeficiente de correlação de Pearson que é uma medida 

estatística/econométrica de associação bivariada do grau de relacionamento linear entre duas 

variáveis, que varia de -1 a 1.  

                                                           
14

 O IQIM de 2000 foi recalculado com base na média da Bahia tendo o objetivo de fazer uma comparação com 

o IQIM de 2012 calculado nesta pesquisa.  
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6.1 ANÁLISE COMPARATIVA DO IQIMBA DE 2000 E DE 2012 

 

O Índice de Qualidade Institucional Municipal tem o objetivo de classificar os 

municípios entre aqueles que apresentam uma melhor ou uma pior capacidade de gestão e 

estrutura administrativa das prefeituras municipais. Tendo em vista este objetivo, realizou-se 

uma avaliação completa da dinâmica institucional de cada município baiano, verificando 

também e discutindo os resultados da classificação das três categorias que compõe o índice 

geral de 2000 e 2012. Esta análise individual de cada categoria possibilitou determinar, com 

mais detalhes, se a melhora institucional relativa ocorrida em determinado município decorre 

ou do grau de participação ou da capacidade financeira ou da capacidade gerencial ou ainda se 

o resultado obtido é apenas reflexo da queda dos demais municípios.  

Dessa forma, foram utilizadas cinco classes como parâmetro para avaliar o nível de 

estrato em que cada município se encontra. A classe A diz respeito aos municípios que 

possuem um nível de estrato considerado muito bom, enquanto que a classe B corresponde 

àqueles municípios com nível de estrato considerado apenas bom. Já a classe C é referente aos 

municípios que apresentam um nível de estrato moderado. A classe D são os municípios que 

se encontram em um nível de estrato ruim e por último a classe E, representando os 

municípios com nível precário de condição institucional.  

 Com base nestes critérios mencionados, buscou-se obter uma representação espacial, 

georreferenciada, dos municípios que integram o território do estado da Bahia com o intuito 

de apresentar melhor os resultados encontrados. As faixas de cores nos mapas indicam o nível 

de estrato dos municípios baianos quanto ao Grau de Participação, a Capacidade Financeira, a 

Capacidade Gerencial e o Índice de Qualidade Institucional Municipal agregado.   

 Apresenta-se a seguir, para o ano 2000 e 2012, os mapas que representam o nível de 

estrato em que cada município se encontra em relação à categoria Grau de Participação. Este 

primeiro resultado indica o ponto de partida de cada município baiano quanto à sua 

capacidade institucional (Figura 21).  
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Figura 21 - Mapa do Grau de Participação dos municípios baianos, 2000 e 2012 
Fonte: Elaboração própria.  

 

 Observa-se que, em 2000, a Bahia possuía somente o município Miguel Calmon com 

nível de estrato considerado muito bom (Classe A). Apenas 15 municípios encontravam-se na 

classe B, ou seja, sinalizando para um tipo de grau de participação do cidadão considerado 

bom e 79 municípios possuíam uma condição considerada moderada (Classe C). O restante 

dos municípios encontrava-se distribuídos entre as classes D e E, sendo um total de 246 

municípios com nível de estrato considerado ruim e 74 municípios com estrato considerado 

péssimo.  

Observando os resultados de 2012, percebe-se através da distribuição das cores no 

mapa um contraste ainda maior entre os municípios baianos. Apenas 3 municípios, Entre 

Rios, Santa Rita de Cássia e Juazeiro, de um total de 417, possui nível de estrato da 

participação do cidadão muito bom (Classe A), 25 municípios com nível bom (Classe B) de 

participação e 81 municípios com nível de estrato moderado (Classe C) de participação. 

Percebe-se ainda uma quantidade grande de municípios concentrados nas classes D e E, sendo 

um total de 134 municípios em situação considerada ruim e 174 municípios como sendo 

precária sua situação diante dos níveis de democracia que esta categoria representa.  

Apesar do número de municípios ter aumentado nas classes A e B, no período 

analisado, esse aumento não foi tão expressivo assim. Se observarmos novamente os dados de 

2000 e 2012, é possível notar que nem sempre o município se manteve ou melhorou sua 

situação na classificação. Alguns municípios, como é o caso de Campo Formoso, Morro do 
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Chapéu e Jaborandi, dentre outros, por exemplo, pioraram seu grau de participação, 

mostrando sinais de fraqueza quanto aos níveis de democracia que o município oferece.   

Quanto a Capacidade Financeira dos municípios baianos, os mapas da Figura 22 

mostram, para os dois anos analisados, 2000 e 2012, uma situação semelhante. 

 

 

Figura 22 - Mapa da Capacidade Financeira dos municípios baianos, 2000 e 2012 
Fonte: Elaboração própria.  

 

Constata-se, através do mapa que representa os dados do ano de 2000 que, nenhum 

município possuía um nível de capacidade financeira considerada muito bom (Classe A) e 

apenas 15 municípios possuíam um nível bom (Classe B). A maioria dos municípios se 

encontravam entre as classes C e D, com 189 municípios em situação considerada moderada e 

155 municípios em situação ruim de capacidade financeira. Os demais municípios, um total 

de 56, apresentavam uma condição financeira considerada péssima (Classe E) segundo os 

dados analisados. De maneira similar aos dados de 2000, percebe-se grande dispersão de 

cores no mapa que repesenta o ano de 2012 entre os municípios no estado. A diferença é que 

em 2012, alguns municípios se encontram na classe A, sendo 6 no total, Barrocas, Pojuca, 

Lauro de Freitas, Planaltino, Jaborandi e Ibirapuã, indicando que esses municípios possuem 

condições adequadas quanto à capacidade financeira de sua administração pública municipal. 

Se compararmos a situação atual destes mesmos municípios com os dados de 2000, por 

exemplo, pode-se dizer que houve uma melhora, pois todos eles (a exceção do município de 
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Barrocas que só passou a existir durante o ano de vigência da pesquisa, e portanto não existe 

dados de 2000) apresentavam um nível de estrato ruim da capacidade financeira. 

Em relação as outras faixas estabelecidas que determinam o nível de estrato da 

capacidade financeira, observou-se através dos resultados de 2012 que 47 municípios 

apresentam nível de estrato considerado bom (Classe B), 150 municípios apresentam situação 

moderada (Classe C), 136 municípios com nível ruim (Classe D) de condição financeira e 78 

municípios apontam para uma situação ainda pior, indicando deficiência da administração 

pública municipal quanto a sua capacidade financeira.   

Salvo algumas exceções, conclui-se que os dados relativos à capacidade financeira dos 

municípios baianos, no ano 2000 e 2012, mostram em geral um quadro parecido, em seu 

conjunto, apesar da diferença de passados doze anos. O que importa registrar com isso, é que 

ambos os casos, a análise revelou uma tendência predominante de municípios entre os níveis 

de estratos ruim e moderado, mostrando que a Bahia apresenta pouco dinamismo financeiro 

entre seus municípios.  

Com relação aos resultados que denotam a Capacidade Gerencial dos municípios 

baianos, é notório a grande diferença do nível de estrato apresentado. Estes resultados para o 

ano de 2000 e 2012 são ilustrados através das cores nos mapas da Figura 23.   

 

 

Figura 23 - Mapa da Capacidade Gerencial dos municípios baianos, 2000 e 2012 
Fonte: Elaboração própria.  
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A Bahia possuía, em 2000, somente o município de Jitaúna com nível de capacidade 

gerencial muito bom (Classe A) e apenas 30 municípios com nível de estrato considerado 

bom (Classe B). Os demais municípios apresentavam-se distribuídos entre as classes C, D e 

E, sendo um total de 160 municípios com situação de capacidade gerencial considerada 

moderada, 151 municípios se encontravam numa situação ruim e 73 municípios com nível 

muito ruim quanto à capacidade de gerenciar as ações das prefeituras municipais.  

Já no que diz respeito ao mapa do ano de 2012, os resultados apontam para outra 

realidade. Nota-se que a predominância é de municípios com estrato bom e muito bom. Do 

total, 100 municípios encontram-se na classe A, 166 municípios na classe B e 138 municípios 

na classe C. Isso indica uma condição favorável das administrações públicas municipais, 

quanto a sua capacidade gerencial. Não obstante, ainda existem casos de municípios que 

possuem sua capacidade gerencial ruim ou até mesmo considerada precária. Destacam-se, 

neste período, os municípios São José da Vitória e Coronel João Sá com piores níveis de 

capacidade gerencial. 

Estes dados demonstram que, ao observar os dois períodos analisados, a capacidade 

gerencial, na maior parte destes municípios, foi alvo de melhoria, uma vez que, estes 

resultados apurados demonstram certa lógica à natureza institucional que vem sendo 

priorizado pelo governo brasileiro. A capacidade gerencial é algo que pode ser adquirido por 

todos os municípios, basta organização das prefeituras e principalmente iniciativas dos 

gestores municipais em adotar mecanismos de enforcement na gestão pública e no 

planejamento municipal.  

Após analisar as três categorias relevantes à qualidade institucional, falta verificar os 

resultados do índice geral. Assim sendo, os mapas da Figura 24 que representam os anos de 

2000 e 2012 mostram os resultados do Índice de Qualidade Institucional dos Municípios 

Baianos. 
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Figura 24 - Mapa do Índice de Qualidade Institucional dos municípios baianos, 2000 e 2012 
Fonte: Elaboração própria.  

 

A média do IQIM do Estado da Bahia era de 2,80 pontos no ano de 2000, de uma 

escala que varia entre 1,00 e 6,00 pontos. A maioria dos municípios da Bahia apresentava um 

quadro abaixo dos valores considerados de bom desempenho, uma vez que dos 415 

municípios, apenas um município possuía nível de estrato considerado bom (Classe B) e 108 

municípios apresentavam classificação mediana (pontuação entre 3,01 a 4,00 pontos). Os 

municípios que se destacavam com maiores níveis institucionais eram: São José do Jacuípe 

com 4,10 pontos, Camaçari, Jitaúna, Presidente Dutra e Monte Santo com 4,00 pontos cada 

um deles, Vitória da Conquista com 3,90 pontos, Jussari com 3,80 pontos e Madre de Deus 

com 3,70 pontos, respectivamente.  

Quanto aos municípios que se encontravam nas classes de pior qualidade institucional, 

um total de 280 municípios apresentavam nível considerado ruim (Classe D) e 26 municípios 

apresentavam nível de estrato institucional muito ruim, com pontuação do IQIM entre 1,00 e 

2,00. Destaque para o município Pedrão com pontuação de 1,50 do IQIM, sendo considerado 

em 2000, o pior município da Bahia em relação à qualidade institucional.   

Já para o ano de 2012 a média geral do IQIM no Estado da Bahia ficou em torno de 

3,20 pontos, mais uma vez em uma escala que varia entre 1,00 a 6,00 pontos. Dentre os 417 

municípios, segundo os resultados do IQIM de 2012, 36 deles apresentam nível de estrato 

institucional bom (Classe B), com pontuação entre 4,01 a 5,00 pontos. Um total de 208 

municípios apresenta condição moderado (Classe C), 159 municípios apresentam nível ruim 
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(Classe D) e apenas 14 municípios apresentam situação precária quanto a sua qualidade 

institucional. Entre os municípios com melhor qualidade institucional, destaque para o 

município de Lauro de Freitas (5,00 pontos), São Desidério (4,80 pontos), Mata de São João, 

Lapão e Vera Cruz (4,70 pontos), Araci e Luís Eduardo Magalhães (4,60 pontos), e Camaçari 

e Feira de Santana (4,50 pontos). Os municípios que apresentaram os piores níveis 

institucionais foram São José da Vitória (1,30 pontos), Arataca (1,60 pontos), Piripá, 

Caraíbas, Elísio Medrado e Acajutiba (1,80 pontos), e Maetinga e Itacaré (1,90 pontos). 

Salvador, a capital do Estado da Bahia apresentou pontuação do IQIM de 3,90 pontos no ano 

de 2012, mostrando sinais de melhoria em seu nível institucional comparado ao ano de 2000 

cuja pontuação foi de 3,25 pontos. 

É notório observar que assim como em 2000, em 2012 não houve também nenhum 

município classificado com nível muito bom (Classe A). De maneira geral, a despeito do 

estado ainda apresentar dados preocupantes em termos de qualidade institucional, os 

resultados indicam uma melhoria relativa da qualidade institucional dos municípios do Estado 

da Bahia entre os dois períodos analisados.  

Ainda com o intuito de completar a análise, os mapas da Figura 25 mostram em 

percentis a distribuição espacial dos municípios do Estado da Bahia de acordo com os 

resultados do IQIMBA de 2000 e 2012.  

 

 

Figura 25 - Mapa de percentil para o IQIMBA de 2000 e 2012 
Fonte: Calculado e elaborado pelo autor com base no programa GeoDa.  
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 Através da Figura 25, fica registrado que no ano de 2000, os 4 municípios com piores 

níveis institucionais representam menos de 1% e 36 municípios estão compreendidos na faixa 

entre 1% a 10%. Ainda segundo a classificação em percentil, destaque para a faixa que vai de 

10% a 50%, totalizando 204 municípios. Esta faixa somada com as duas anteriores permite 

mostrar que uma grande parcela dos municípios atingia valores do IQIMBA de 2000 menor 

que a média estadual. É significativo destacar também que boa parte dos municípios 

apresentavam valores nas faixas entre 50% a 90% e 90% a 99%, o equivalente a 139 e 31 

municípios. Destaque para o município São José do Jacuípe, com melhor desempenho 

institucional no ano de 2000, sendo o único município que aparece na faixa percentual maior 

que 99%.  

Já em relação ao mapa em percentil que representa o IQIMBA de 2012, observa-se que, 

assim como em 2000, grande parte dos municípios ainda estão concentrados abaixo da média 

estadual, sendo 2 municípios representando menos que 1%, 38 municípios na faixa entre 1% a 

10% e 184 municípios entre 10% a 50%. É importante observar também que houve um 

aumento na quantidade de municípios com valores do IQIMBA acima da média estadual. 

Destaque para os municípios Lauro de Freitas e São Desidério localizados na faixa maior que 

99%. 

Do ponto de vista institucional, parte desta melhora pode ser atribuída, como já foi 

dito anteriormente, ao esforço governamental em construir mecanismos de enforcement na 

gestão pública no Brasil. Dentre as medidas mais importantes no período podemos citar a Lei 

de Responsabilidade Fiscal, que garantiu maior grau de accountability às finanças públicas 

brasileiras, fundando as bases de uma política fiscal mais consistente. Também em período 

recente houve a promulgação do Estatuto da Cidade em 2001 e sua regulamentação pelo 

Ministério das Cidades em 2002. O Estatuto constitui um marco jurídico que possibilita a 

democratização da gestão das cidades, a partir de uma série de instrumentos 

institucionalizados. Vários outros mecanismos jurídicos institucionais também poderiam ser 

citados, como por exemplo, a Lei Federal 11.107 de 2005, que regulamenta a prática dos 

Consórcios Públicos determinando regras gerais e garantias de transparência e controle das 

ações dos gestores municipais. De qualquer modo, os surgimentos destes mecanismos 

jurídicos-institucionais nascem não de forma espontânea, mas como resposta dos entes 

públicos às demandas da sociedade que a partir do fim da década de oitenta fomentou 

inúmeras transformações no país na direção de instituições mais inclusivas.  

A seguir será apresentada a análise exploratória de dados espaciais a partir dos 

resultados do IQIMBA de 2000 e 2012.   
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6.2 ANÁLISE DA DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DO IQIMBA 2000 E 2012 

 

 A técnica de exploração de dados espaciais (ESDA – Exploratory Spatial Data 

Analysis) consiste em um modelo econométrico espacial que possibilita descrever e visualizar 

distribuições espaciais, identificar localidades atípicas (outliers) e descobrir padrões de 

associação espacial (clusters). Dessa forma, é possível investigar a influência dos efeitos 

espaciais e de heterogeneidade espacial (ANSELIN, 1992). 

 Dentre os vários indicadores de autocorrelação espacial, o Índice de Moran Global
15

 é 

um dos mais utilizados em estudos empíricos. O Índice Global de Moran (I) consiste em uma 

estatística de autocorrelação espacial mais utilizado na análise exploratória de dados 

espaciais. Este índice caracteriza-se por fornecer uma medida de autocovariância na forma de 

produto cruzado, sendo que a hipótese nula testada é a da aleatoriedade espacial (ALMEIDA, 

2012).  

O resultado do I de Moran tem um valor esperado entre -1 e 1, sendo que valores 

próximos a 1 indicam autocorrelação espacial positiva, portanto maior grau de dependência 

espacial. Enquanto que valores próximos a -1 indicam autocorrelação negativa, ou seja, 

mostra que os valores na prática são incomuns, pois possuem comportamentos opostos entre 

regiões vizinhas. Contudo, se o resultado estiver próximo do valor 0, neste caso, mesmo o 

coeficiente de autocorrelação ordinário não sendo centrado em zero, significaria uma fraca ou 

ausência de dependência espacial. 

Assim, a análise exploratória de dados espaciais permitiu a identificação de padrões 

espaciais sobre o conjunto de dados analisados dos municípios do Estado da Bahia. O valor 

do I de Moran Global apresentou para os dois períodos do IQIMBA analisados, uma 

associação espacial positiva, com um valor de I = 0,1360 para o IQIMBA de 2000 e um valor 

de I = 0,2004 para o IQIMBA de 2012, usando a matriz de contiguidade espacial tipo Queen 

(Rainha) em primeira ordem. 

 Estes resultados permitem inferir-se que existe alguma indicação de autocorrelação 

global positiva para o índice analisado. Em outras palavras, o nível institucional em um 

município, provavelmente, é correlacionado no espaço com o nível médio institucional nos 
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 Essa estatística é dada pela seguinte expressão:   
 

  
 
          

 
   

 
   

   
 

 
   

, em que n é o número de regiões, z 

denota os valores da variável de interesse padronizada, Wz representa os valores médios da variável de interesse 

padronizada nos vizinhos, definidos segundo uma matriz de ponderação espacial W.  
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seus municípios vizinhos. Contudo, embora os valores tenham sido positivos, os resultados 

apontam para uma fraca dependência espacial, pois os valores foram mais próximos de zero. 

O mapa em percentil mostrado anteriormente já mostrava sinais de fraqueza de agrupamento 

espacial entre os municípios da Bahia.  

 O resultado evidenciado pelo I de Moran Global pode ser complementado pelo 

diagrama de dispersão, mediante a utilização da matriz de contiguidade, para o Índice de 

Qualidade Institucional Municipal (FIGURA 26).   

  

 

 

Figura 26 - Diagrama de dispersão de Moran para o IQIMBA de 2000 e 2012 
Fonte: Elaborado pelo autor com base no programa GeoDa.  

 

 

 Pode-se observar, através do diagrama de dispersão de Moran, uma autocorrelação 

espacial, representada pela inclinação positiva da reta de tendência central. Mas, é importante 

deixar bem claro que, apesar da inclinação positiva da reta, note que, pelo diagrama de 

dispersão de Moran os pontos que representam os valores de cada município baiano estão 

bem distribuídos entre os quatro quadrantes em relação ao IQIMBA de 2000 e 2012, 

mostrando que estes resultados estão de acordo com o I de Moran computado, pois os valores 

foram próximos de zero. Em relação aos pontos mais afastados, estes indicam municípios 

outliers, ou seja, apresentam comportamentos distintos (distantes da origem 0,0) quanto aos 

demais.  
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 Algumas vezes, pode acontecer do I Global de Moran omitir padrões de 

comportamento da variável em análise. Daí a importância de adotar indicadores de associação 

espacial local, como o I de Moran Local
16

. Este indicador tem a capacidade de produzir 

valores mais específicos para cada área analisada, detectando regimes de associação 

diferenciado dos indicadores globais e permitindo a observação de clusters espaciais 

(ANSELIN, 1994). 

 O indicador Local de Moran é observado através de um mapa de clusters (Moran 

Map) e seus níveis de significância (LISA Significance Map). As estatísticas significativas 

apresentam agrupamentos Alto-Alto, Alto-Baixo, Baixo-Baixo e Baixo-Alto e os valores não 

significantes não formam agrupamentos. Sendo assim, os mapas da Figura 27 e 28 permitem 

visualizar a existência de alguns clusters formados através dos valores do IQIMBA de 2000 e 

2012.  

 

 
Figura 27 - Mapa de clusters (LISA) para o IQIMBA de 2000 e 2012 
Fonte: Elaborado pelo autor com base no programa GeoDa.  
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 A estatística do I de Moran local pode ser definida da seguinte maneira:    
      

 
     

    
 
   

 , (ALMEIDA, 2012).  
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Figura 28 - Mapa de significância LISA para o IQIMBA de 2000 e 2012 
Fonte: Elaborado pelo autor com base no programa ArcMap 10.1 e GeoDa.  

 

Analisando o mapa de clusters, pode-se verificar a existência de poucas associações 

formadas no Estado da Bahia. O resultado apresentado mostra que na maior parte do estado o 

que prevalece é a ausência de interação espacial no que diz respeito ao IQIM.  

No tocante à localização territorial, são 26 municípios em 2000 e 31 municípios em 

2012 classificados como Alto-Alto. Percebe-se que a formação deste tipo de agrupamento está 

localizada principalmente na Região Metropolitana de Salvador para os dois períodos 

analisados. Os municípios deste grupo têm como situação em comum, economias voltadas 

para a indústria e como consequência os melhores PIB’s per capita da Bahia.  

Outras associações de municípios do tipo AA estão localizadas na região do Sisal para 

o ano de 2000 e na região do Extremo Oeste e Extremo Sul Baiano para o ano de 2012. O 

Sisal compreende municípios com grande produção e intenso cultivo do sisal, fibra dura 

natural mais plantada no mundo. O Extremo Oeste é a região que possui os municípios com 

melhores percentuais de participação do PIB agropecuário em relação ao PIB estadual baiano. 

E o Extremo Sul da Bahia que compreende municípios que se destacam pela concentração de 

produção de celulose e é uma região que vem desenvolvendo bastante o turismo.  

Não obstante, constata-se também a formação de pequenos “grupos” de municípios 

classificados como Baixo-Baixo, isto é, municípios com baixa qualidade institucional 

circundados por municípios em situação semelhante. No total, são 23 municípios em 2000 e 

15 municípios em 2012 classificados como Baixo-Baixo, e estes podem ser divididos em, 
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pelo menos, seis agrupamentos de municípios, sendo três grupos no ano de 2000 e três grupos 

no ano de 2012.  

No ano de 2000, o primeiro grupo englobava alguns municípios da mesorregião do 

Vale São Franciscano da Bahia. O segundo grupo englobava as mesorregiões Centro Norte e 

Centro Sul Baiano e o terceiro grupo compreendia boa parte dos municípios do Território de 

Identidade do Portão do Sertão.  

Já no que se refere ao ano de 2012, o primeiro grupo de municípios do tipo BB está 

localizado no nordeste baiano, mais especificamente no semiárido nordestino. O segundo 

grupo é formado por alguns municípios localizados na mesorregião Sul Baiano e o terceiro 

grupo localizado na mesorregião Centro Sul Baiano.   

Em síntese, o que se percebe é que nessas regiões com baixa qualidade institucional, 

os municípios deste grupo BB não se destacam pelas suas economias. São geralmente 

municípios que tem como fonte de receita principal apenas o setor agropecuário, são carentes 

de investimentos, sem levar em conta àqueles municípios que estão inseridos no semiárido, 

onde prevalecem várias condições adversas.  

Os grupos do tipo Alto-Baixo e Baixo-Alto não tiveram tanto em 2000 quanto em 

2012 uma formação de agrupamentos de municípios em especial. Em 2000 foram 12 

municípios pertencentes ao grupo AB e 23 pertencentes ao grupo BA. Enquanto que em 2012 

foram 13 municípios pertencentes ao grupo AB e 15 municípios pertencentes ao grupo BA. 

Todos estes municípios que fizeram parte de algum agrupamento indicaram 

dependência espacial com pelo menos 95% de confiança e com 99% de confiança, sendo o 

restante não significante. Estes municípios que tiveram valores não significativos 

estatisticamente, não influenciam e nem são influenciados pelos seus vizinhos no tocante às 

condições de qualidade institucional de seus municípios.  

 No que diz respeito à análise espacial, esperava encontrar algum padrão de 

distribuição geográfico da qualidade institucional no estado. A intuição inicial era que o 

processo de enforcement institucional pudesse se espalhar geograficamente a partir da 

interação das populações municipais de modo que municípios mais avançados 

institucionalmente pudessem influenciar seus vizinhos.  

 A análise espacial dos dados, contudo, nos leva a uma conclusão distinta, de modo que 

não podemos afirmar a existência de padrão espacial da qualidade institucional. Embora 

possam ser computados pequenos cluster (através do indicador LISA) do tipo Alto-Alto e 

Baixo-Baixo na maior parte do estado o que prevalece é a ausência de interação espacial no 

que diz respeito ao IQIM. Refinamentos empíricos podem nos levar a direções distintas no 
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futuro, mas, aparentemente o que parece emergir dos dados é um padrão bastante heterogêneo 

da qualidade institucional na Bahia. Esta heterogeneidade institucional é particularmente 

desafiadora uma vez que pode estar no cerne da heterogeneidade em termos de 

desenvolvimento econômico amplamente registrada na literatura que estuda a economia 

baiana.  

  Na próxima seção é apresentada a relação do IQIM da Bahia com alguns de seus 

dados socioeconômicos.  

 

 

6.3 QUALIDADE INSTITUCIONAL E DESEMPENHO SOCIOECONÔMICO NOS 

MUNICÍPIOS BAIANOS 

 

A literatura institucionalista mais recente salienta o papel que tem a qualidade 

institucional no processo de desenvolvimento econômico. Seguindo o indicado pela literatura, 

espera-se que o gradual avanço observado na qualidade das instituições dos municípios 

baianos permita maior desenvolvimento econômico nas próximas décadas. Neste trabalho, 

caracterizou-se desenvolvimento a partir de algumas variáveis determinantes, como os 

indicadores econômicos e sociais mais utilizados pela literatura acadêmica, que representam 

nível de riqueza e bem estar da população. 

Desse modo, note-se que, de fato, existe uma forte correlação positiva entre nível de 

riqueza e qualidade institucional verificado nos gráficos a seguir. 

  

 

Figura 29 - Relação entre IQIM e o PIB dos municípios baianos, 2000 e 2012 
Fonte: Elaboração própria.  
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Os dados analisados revelam correlações lineares positivas (0,33) e (0,58) entre o 

IQIM e o logaritmo do PIB de 2000 e 2012 dos municípios baianos, conforme o gráfico da 

Figura 29, indicando que as variáveis variam no mesmo sentido. Este resultado reflete a 

existência de uma relação positiva e crescente ao longo do tempo entre nível de riqueza e 

qualidade institucional da região.  

Observe que o mesmo acontece com a relação entre IQIM e o logaritmo do PIB per 

capita de 2000 e 2012 dos municípios baianos. O gráfico da Figura 30 apresenta a correlação 

positiva (0,26) e (0,47) nos dois períodos analisados.  

 

 

Figura 30 - Relação entre IQIM e o PIB per capita dos municípios baianos, 2000 e 2012 
Fonte: Elaboração própria. 

 

 

A relação cross-sections (municípios) da qualidade institucional e a renda per capita 

observada nos revelam o indicado pela literatura. Através dos resultados desta relação, parece 

ser razoável admitir que exista um efeito da qualidade institucional no PIB per capita dos 

municípios baianos, em função das correlações observadas. Obviamente tal relação é apenas 

uma primeira aproximação dos dados, não caracterizando nenhuma relação de causalidade, 

dado os vários problemas de endogeneidade típicos deste tipo de dado. Certamente, 

controlando por outras variáveis, a relação entre IQIM e nível de renda deve ser mais 

acentuada. 

 Outra relação interessante foi correlacionar o Índice de Qualidade Institucional com o 

Índice de Desenvolvimento Humano dos municípios baianos. O IDHM é um indicador que 

está relacionado com a qualidade de vida da população e qualidade dos serviços públicos, 
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educação e saúde. Estes fatores de influência impactam diretamente nas condições de vida e, 

portanto, na melhoria da expectativa de vida da população.  

 Além da qualidade institucional e do nível de renda apresentar relação positiva, como 

já demonstrado anteriormente, a literatura também sugere indícios de que locais com 

melhores condições de vida, geralmente apresentam nível de qualidade institucional mais 

adequado. Logo, a hipótese sugerida é de que os municípios baianos com índices elevados de 

IQIM apresentam também IDHM mais elevados. Esta relação pode ser verificada nos gráficos 

a seguir.  

 

 

Figura 31 - Relação entre IQIM e IDHM dos municípios baianos, 2000 e 2012 
Fonte: Elaboração própria. 

 

 

 Desde 2000, se comparado com o ano de 2012, percebe-se que aos poucos houve um 

aumento gradual desta relação. Apesar de alguns municípios serem à exceção desta relação 

positiva, a reta de tendência, como um todo, mostra-se positiva para os dois períodos 

analisados, com uma maior expressividade em 2012.    

Como já foi pontuado neste trabalho, as diferenças observadas nos níveis de riqueza 

que impactam diretamente na desigualdade social existente entre os municípios baianos é algo 

que deve ser repensado. Melhorar a qualidade institucional do Estado da Bahia pode ser uma 

condição necessária para o sucesso de qualquer desenvolvimento de uma determinada região. 

A ideia é que mudanças institucionais possam ocorrer sempre que houver necessidade, 

buscando garantir um espaço maior de convergência e com uma distribuição de renda mais 

igualitária.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Motivado pelo crescente interesse na relação entre desenvolvimento e qualidade 

institucional, vários indicadores foram sendo desenvolvidos na tentativa de capturar a 

qualidade das instituições. No Brasil, parte deste esforço é refletido na formulação do Índice 

de Qualidade Institucional Municipal – IQIM, que surge como tentativa de mensurar vários 

aspectos institucionais no âmbito dos municípios, desde a capacidade de gestão e estrutura 

administrativa de uma dada localidade até o grau de democracia presente no processo de 

gestão da coisa pública.  

O IQIM foi elaborado pelo Consórcio Monitor/Boucinhas e Campos, coordenado pelo 

Ministério de Planejamento Brasileiro para o ano de 2000 sendo na sua gênese uma 

ferramenta prioritariamente de gestão, mas, tendo se transformado ao longo dos últimos anos 

numa importante referência para a academia brasileira, especialmente nos estudos que 

relacionam crescimento econômico e instituições.  

 Nesse contexto, esta dissertação se propôs a mensurar a qualidade institucional dos 

municípios do Estado da Bahia através da estimação do IQIM, tendo como base de referência 

o ano de 2012. Surgem como objetivos correlatos à análise da dinâmica do IQIM entre 2000 e 

2012 e o estudo de possíveis padrões espaciais da qualidade institucional municipal no estado 

da Bahia.  

 A respeito das principais conclusões relacionadas com os resultados dos objetivos 

propostos e da metodologia utilizada, elas expressam as potencialidades e limitações 

institucionais dos municípios baianos para impulsionar a capacidade administrativa do 

governo em suprir as necessidades básicas da sociedade como um todo.  

 Pela estratificação dos municípios baianos em agrupamentos homogêneos, referente às 

três categorias relevantes a qualidade institucional, Grau de Participação, Capacidade 

Financeira e Capacidade Gerencial, as quais englobam um conjunto de variáveis associados 

ao IQIM final, foi possível verificar quais municípios possuem os melhores e piores níveis de 

gestão e estrutura administrativa de suas prefeituras municipais.  
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 Dessa forma, em relação à participação da sociedade nas ações e tomada de decisões 

do poder público local, pode-se concluir, através dos indicadores que compõe a categoria 

Grau de Participação, que, na grande maioria dos municípios do Estado, é fraca a participação 

da população em relação aos conselhos municipais, onde apenas cinco municípios baianos 

apresentaram todos os conselhos analisados e somente um com todos eles devidamente 

instalados no ano de 2012. No agregado, e comparado com o ano de 2000, verificou-se que a 

Bahia apresentou e ainda apresenta um nível muito baixo deste tipo de participação da 

população.  

 Com relação à categoria Capacidade Financeira, observou-se uma situação um pouco 

menos preocupante. Contudo, é possível perceber também, que boa parte dos municípios 

baianos não possui um nível de condição considerado bom quanto a sua capacidade de 

investimento do poder público local, revelando sinais de precariedade das finanças desses 

municípios. Esta mesma situação foi ainda pior no ano de 2000, em que estes mesmos 

municípios demonstravam mais dificuldades em participar de consórcios públicos, no 

controle da participação da dívida na receita corrente líquida e na geração de poupança real 

per capita.  

  Quanto à categoria Capacidade Gerencial dos municípios baianos, concluiu-se que, no 

geral, os municípios apresentaram um desempenho satisfatório nos dois períodos analisados. 

Os resultados observados foram ainda melhores no ano de 2012, comprovados pela maior 

presença dos recursos de gestão própria, como a cobrança do IPTU, e a existência dos 

instrumentos de gestão e planejamento para gerir e planejar seus recursos. Desta forma, pode-

se constatar um número maior de municípios com nível de condição bom da capacidade de 

administração pública.  

 Embora ainda discreta, percebeu-se uma evolução positiva da qualidade institucional 

dos municípios baianos no período, refletida tanto na média do IQIM em 2012 como na 

distribuição do índice com um número maior de municípios com IQIM médio e alto em 

comparação com o ano 2000.  

 Através da análise espacial identificou-se a presença de poucos clusters, confirmando 

que a Bahia se mostra um estado heterogêneo quando se trata de qualidade institucional. 

Apesar de haver municípios com boa qualidade institucional, no geral, esta capacidade não 

influencia e nem é influenciado por municípios vizinhos, o que nos leva a crer que a boa 

capacidade institucional é fruto de uma melhor organização social, político e institucional, 

portanto, mérito do próprio processo endógeno de cada região.  
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Salvo algumas particularidades, do ponto de vista da qualidade institucional do Estado 

da Bahia, mesmo que precário em determinados municípios, representam as possibilidades de 

desenvolvimento local e sustentável, pensando no atraso econômico e padrão de vida dos 

municípios baianos. Verificou-se através da relação entre qualidade institucional e renda um 

efeito positivo, onde espaços que concentram maior organização e capacidade institucional 

podem sim apresentar melhores níveis de desenvolvimento socioeconômico como sugerido 

pela literatura.  

Apesar de algumas limitações a respeito dos dados utilizados, e pelo fato também do 

próprio IQIM ser um índice que agrega um número razoável de variáveis institucionais, a 

dissertação no geral favorece a compreensão da qualidade institucional de determinados 

municípios, mas especificamente dos municípios baianos. Além disso, esta dissertação é 

também uma possibilidade de contribuição importante para a literatura institucionalista na 

medida em que fornece subsídio para trabalhos empíricos futuros, especialmente estimações 

econométricas que busquem relacionar qualidade institucional e desenvolvimento econômico. 

Portanto, conclui-se que este tipo de análise poderá se materializar na discussão de 

prioridades e na definição das medidas de controle, participação e eficiência na formulação de 

políticas públicas e de desenvolvimento sustentável no estado da Bahia.  
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4,00% 4,00% 7,16% 7,17% 3,66% 3,66% 3,66% 33,33% 11,11% 11,11% 11,11% 33,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 33,33% 100% 

1 290010 Abaíra 2,0 2,0 2,0 2,3 3,0 2,3 1,0 0,69 1,0 3,3 5,2 1,05 5,0 3,5 3,0 3,5 1,25 3,0 

2 290020 Abaré 2,0 2,0 2,0 2,3 1,0 1,0 2,0 0,61 1,0 1,0 1,0 0,33 5,0 3,5 2,0 3,5 1,17 2,1 

3 290030 Acajutiba 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 1,0 1,0 0,33 6,0 3,5 1,0 3,5 1,17 1,8 

4 290035 Adustina 2,0 1,0 2,0 2,3 1,0 1,0 1,0 0,53 1,0 5,3 3,2 1,07 5,0 6,0 1,0 3,5 1,29 2,9 

5 290040 Água Fria 4,0 3,0 4,0 2,3 3,0 2,3 3,0 1,03 2,7 5,5 4,0 1,35 5,0 4,8 1,0 3,5 1,19 3,6 

6 290050 Érico Cardoso 2,0 1,0 2,0 2,3 1,0 2,3 2,0 0,62 1,0 4,2 4,0 1,02 4,0 6,0 4,0 6,0 1,67 3,3 

7 290060 Aiquara 3,0 2,0 3,0 2,3 2,0 1,0 2,0 0,76 1,0 3,8 6,0 1,20 5,0 6,0 2,0 3,5 1,37 3,3 

8 290070 Alagoinhas 5,0 4,0 4,0 6,0 5,0 4,8 5,0 1,62 1,0 4,5 3,0 0,95 4,0 6,0 5,0 6,0 1,75 4,3 

9 290080 Alcobaça 3,0 2,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,01 1,0 4,7 4,9 1,18 4,0 4,8 4,0 6,0 1,56 3,8 

10 290090 Almadina 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 2,7 1,0 1,0 0,52 4,0 4,8 1,0 6,0 1,31 2,5 

11 290100 Amargosa 3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,05 1,0 4,8 2,5 0,92 5,0 6,0 6,0 6,0 1,92 3,9 

12 290110 Amélia Rodrigues 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 6,0 3,4 2,6 1,33 4,0 6,0 2,0 6,0 1,50 3,2 

13 290115 América Dourada 3,0 3,0 2,0 3,5 2,0 2,3 3,0 0,90 4,3 5,2 4,0 1,51 4,0 6,0 1,0 3,5 1,21 3,6 

14 290120 Anagé 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 1,0 1,0 0,33 6,0 3,5 3,0 3,5 1,33 2,0 

15 290130 Andaraí 3,0 3,0 3,0 2,3 3,0 1,0 3,0 0,87 1,0 4,8 4,1 1,10 5,0 3,5 4,0 3,5 1,33 3,3 

16 290135 Andorinha 3,0 2,0 2,0 3,5 2,0 2,3 2,0 0,82 4,3 5,7 4,7 1,64 4,0 6,0 2,0 3,5 1,29 3,8 

17 290140 Angical 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,65 1,0 3,5 3,9 0,93 4,0 6,0 1,0 3,5 1,21 2,8 

18 290150 Anguera 3,0 3,0 3,0 2,3 3,0 3,5 3,0 0,96 6,0 4,6 2,9 1,50 4,0 3,5 1,0 3,5 1,00 3,5 

19 290160 Antas 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 1,0 1,0 0,33 4,0 6,0 3,0 3,5 1,37 2,0 

20 290170 Antônio Cardoso 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 2,9 3,5 0,81 5,0 6,0 3,0 3,5 1,46 3,0 

21 290180 Antônio Gonçalves 3,0 3,0 3,0 3,5 2,0 3,5 3,0 1,02 1,0 1,0 1,0 0,33 6,0 2,3 2,0 3,5 1,15 2,5 
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4,00% 4,00% 7,16% 7,17% 3,66% 3,66% 3,66% 33,33% 11,11% 11,11% 11,11% 33,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 33,33% 100% 

22 290190 Aporá 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 5,1 3,1 1,02 4,0 6,0 2,0 3,5 1,29 3,0 

23 290195 Apuarema 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 1,0 0,61 1,0 1,0 1,0 0,33 6,0 4,8 1,0 3,5 1,27 2,2 

24 290200 Aracatu 3,0 3,0 3,0 3,5 1,0 2,3 2,0 0,90 1,0 4,0 3,9 0,99 4,0 6,0 3,0 3,5 1,37 3,3 

25 290205 Araças 3,0 3,0 2,0 3,5 1,0 1,0 3,0 0,82 1,0 1,0 1,0 0,33 3,0 6,0 2,0 6,0 1,42 2,6 

26 290210 Araci 4,0 3,0 4,0 4,8 3,0 3,5 3,0 1,25 6,0 4,7 3,2 1,54 5,0 6,0 5,0 6,0 1,83 4,6 

27 290220 Aramari 3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,05 1,0 3,9 3,0 0,88 4,0 3,5 1,0 3,5 1,00 2,9 

28 290225 Arataca 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 6,0 1,0 3,5 0,96 1,6 

29 290230 Aratuípe 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 1,0 2,0 0,61 1,0 5,9 3,5 1,16 6,0 3,5 3,0 6,0 1,54 3,3 

30 290240 Aurelino Leal 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 1,0 1,0 0,33 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 2,2 

31 290250 Baianópolis 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 1,0 0,61 1,0 4,6 4,0 1,07 5,0 6,0 3,0 3,5 1,46 3,1 

32 290260 Baixa Grande 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 2,0 0,65 1,0 5,0 2,9 0,98 4,0 3,5 3,0 3,5 1,17 2,8 

33 290265 Banzaê 3,0 3,0 3,0 3,5 1,0 1,0 3,0 0,89 1,0 5,5 3,9 1,15 4,0 6,0 1,0 3,5 1,21 3,3 

34 290270 Barra 5,0 3,0 5,0 4,8 5,0 4,8 4,0 1,52 2,7 5,5 3,2 1,26 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 4,4 

35 290280 Barra da Estiva 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 4,9 3,1 1,00 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 2,9 

36 290290 Barra do Choça 3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,05 1,0 2,4 3,4 0,75 5,0 6,0 4,0 6,0 1,75 3,6 

37 290300 Barra do Mendes 5,0 4,0 5,0 4,8 4,0 4,8 4,0 1,53 4,3 4,9 3,8 1,45 5,0 6,0 4,0 3,5 1,54 4,5 

38 290310 Barra do Rocha 3,0 2,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,01 1,0 2,8 4,9 0,96 4,0 6,0 5,0 3,5 1,54 3,5 

39 290320 Barreiras 3,0 3,0 3,0 3,5 2,0 2,3 2,0 0,93 1,0 0,7 3,4 0,56 5,0 6,0 5,0 6,0 1,83 3,3 

40 290323 Barro Alto 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 2,7 5,6 3,8 1,34 4,0 3,5 2,0 3,5 1,08 2,8 

41 290327 Barrocas 3,0 2,0 3,0 3,5 2,0 2,3 3,0 0,93 6,0 5,7 4,9 1,84 6,0 4,8 3,0 6,0 1,65 4,4 

42 290330 Barro Preto 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 1,0 1,0 0,33 6,0 3,5 2,0 6,0 1,46 2,5 

43 290340 Belmonte 3,0 3,0 3,0 2,3 3,0 1,0 3,0 0,87 1,0 4,3 3,8 1,01 4,0 3,5 3,0 6,0 1,37 3,3 
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4,00% 4,00% 7,16% 7,17% 3,66% 3,66% 3,66% 33,33% 11,11% 11,11% 11,11% 33,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 33,33% 100% 

44 290350 Belo Campo 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 4,2 3,2 0,93 6,0 6,0 2,0 3,5 1,46 2,7 

45 290360 Biritinga 3,0 2,0 3,0 3,5 3,0 2,3 3,0 0,97 1,0 3,3 4,2 0,94 4,0 4,8 5,0 3,5 1,44 3,3 

46 290370 Boa Nova 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 2,0 0,65 1,0 2,0 3,8 0,75 4,0 6,0 3,0 3,5 1,37 2,8 

47 290380 Boa Vista do Tupim 3,0 2,0 3,0 1,0 2,0 1,0 2,0 0,67 2,7 4,0 4,1 1,20 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 3,4 

48 290390 Bom Jesus da Lapa 4,0 3,0 4,0 4,8 3,0 2,3 4,0 1,25 1,0 1,0 1,0 0,33 5,0 6,0 4,0 6,0 1,75 3,3 

49 290395 Bom Jesus da Serra 3,0 1,0 3,0 3,5 3,0 1,0 1,0 0,81 2,7 5,0 3,5 1,24 4,0 4,8 2,0 3,5 1,19 3,2 

50 290400 Boninal 2,0 2,0 2,0 1,0 1,0 1,0 2,0 0,52 1,0 2,4 3,4 0,76 3,0 6,0 4,0 3,5 1,37 2,7 

51 290405 Bonito 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 1,0 0,66 1,0 5,9 3,8 1,19 6,0 6,0 2,0 3,5 1,46 3,3 

52 290410 Boquira 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 4,5 2,8 0,92 4,0 3,5 3,0 6,0 1,37 2,6 

53 290420 Botuporã 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 2,3 1,0 0,62 1,0 5,1 5,1 1,24 5,0 6,0 5,0 6,0 1,83 3,7 

54 290430 Brejões 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 1,0 2,0 0,61 6,0 3,6 4,0 1,51 4,0 6,0 3,0 3,5 1,37 3,5 

55 290440 Brejolândia 2,0 1,0 2,0 1,0 1,0 2,3 1,0 0,49 1,0 4,8 3,1 1,00 4,0 6,0 4,0 3,5 1,46 2,9 

56 290450 Brotas de Macaúbas 3,0 3,0 2,0 3,5 3,0 1,0 3,0 0,89 1,0 4,8 5,0 1,19 4,0 3,5 3,0 3,5 1,17 3,3 

57 290460 Brumado 3,0 2,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,01 1,0 5,3 3,5 1,09 6,0 6,0 3,0 6,0 1,75 3,9 

58 290470 Buerarema 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 1,0 1,0 0,57 1,0 1,0 2,8 0,54 4,0 6,0 4,0 3,5 1,46 2,6 

59 290475 Buritirama 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 5,7 3,8 1,16 4,0 6,0 2,0 3,5 1,29 2,8 

60 290480 Caatiba 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 1,0 3,5 0,61 4,0 3,5 3,0 3,5 1,17 2,5 

61 290485 Cabaceiras do Paraguaçu 3,0 3,0 3,0 3,5 2,0 2,3 2,0 0,93 1,0 4,1 3,5 0,96 4,0 6,0 5,0 3,5 1,54 3,4 

62 290490 Cachoeira 4,0 4,0 3,0 4,8 4,0 1,0 1,0 1,09 1,0 4,5 2,1 0,85 4,0 3,5 2,0 6,0 1,29 3,2 

63 290500 Caculé 4,0 3,0 4,0 4,8 3,0 3,5 4,0 1,29 1,0 4,6 2,7 0,92 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 3,8 

64 290510 Caém 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 3,7 3,8 0,94 4,0 6,0 4,0 3,5 1,46 3,1 

65 290515 Caetanos 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 2,7 1,0 1,0 0,52 4,0 6,0 3,0 3,5 1,37 2,2 
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4,00% 4,00% 7,16% 7,17% 3,66% 3,66% 3,66% 33,33% 11,11% 11,11% 11,11% 33,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 33,33% 100% 

66 290520 Caetité 4,0 4,0 4,0 4,8 4,0 3,5 4,0 1,37 1,0 3,6 3,4 0,90 6,0 6,0 4,0 6,0 1,83 4,1 

67 290530 Cafarnaum 3,0 1,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 0,97 1,0 5,8 4,1 1,21 4,0 4,8 2,0 3,5 1,19 3,4 

68 290540 Cairu 3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 2,3 3,0 1,01 1,0 5,5 6,0 1,39 3,0 3,5 5,0 6,0 1,46 3,9 

69 290550 Caldeirão Grande 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 5,1 4,4 1,17 4,0 1,0 4,0 3,5 1,04 2,5 

70 290560 Camacan 3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,05 1,0 2,9 2,5 0,71 4,0 6,0 4,0 6,0 1,67 3,4 

71 290570 Camaçari 6,0 3,0 5,0 6,0 6,0 2,3 4,0 1,60 1,0 3,1 6,0 1,12 5,0 6,0 5,0 6,0 1,83 4,5 

72 290580 Camamu 4,0 4,0 4,0 4,8 3,0 4,8 4,0 1,38 6,0 1,0 1,0 0,89 4,0 4,8 2,0 6,0 1,40 3,7 

73 290590 
Campo Alegre de 

Lourdes 
2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 2,0 0,65 1,0 5,8 3,1 1,10 1,0 1,0 1,0 6,0 0,75 2,5 

74 290600 Campo Formoso 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 1,0 0,61 1,0 5,3 3,9 1,14 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 3,3 

75 290610 Canápolis 3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,05 1,0 3,7 4,3 1,00 4,0 3,5 3,0 6,0 1,37 3,4 

76 290620 Canarana 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 4,4 2,9 0,93 4,0 6,0 4,0 6,0 1,67 2,9 

77 290630 Canavieiras 4,0 3,0 4,0 3,5 4,0 4,8 3,0 1,25 1,0 1,0 2,3 0,48 4,0 6,0 2,0 6,0 1,50 3,2 

78 290640 Candeal 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 1,0 1,0 0,33 5,0 6,0 2,0 3,5 1,37 2,0 

79 290650 Candeias 3,0 3,0 2,0 2,3 3,0 3,5 2,0 0,86 1,0 1,5 5,7 0,91 5,0 6,0 5,0 6,0 1,83 3,6 

80 290660 Candiba 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 1,0 0,66 1,0 4,3 2,6 0,87 4,0 4,8 2,0 3,5 1,19 2,7 

81 290670 Cândido Sales 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 1,0 0,61 1,0 2,5 3,7 0,80 4,0 3,5 3,0 6,0 1,37 2,8 

82 290680 Cansanção 3,0 1,0 3,0 3,5 2,0 2,3 3,0 0,89 2,7 3,6 3,1 1,04 6,0 6,0 3,0 3,5 1,54 3,5 

83 290682 Canudos 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 5,3 3,5 1,08 5,0 3,5 1,0 3,5 1,08 2,5 

84 290685 Capela do Alto Alegre 4,0 3,0 4,0 4,8 3,0 2,3 4,0 1,25 1,0 3,2 4,3 0,94 4,0 4,8 5,0 3,5 1,44 3,6 

85 290687 Capim Grosso 4,0 3,0 4,0 2,3 3,0 3,5 3,0 1,08 1,0 4,6 3,0 0,95 4,0 4,8 5,0 6,0 1,65 3,7 

86 290689 Caraíbas 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 1,0 1,0 0,33 4,0 3,5 3,0 3,5 1,17 1,8 

87 290690 Caravelas 3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,05 1,0 4,0 4,4 1,04 4,0 4,8 4,0 6,0 1,56 3,7 
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4,00% 4,00% 7,16% 7,17% 3,66% 3,66% 3,66% 33,33% 11,11% 11,11% 11,11% 33,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 33,33% 100% 

88 290700 Cardeal da Silva 4,0 3,0 4,0 4,8 4,0 3,5 4,0 1,33 1,0 4,7 5,5 1,25 4,0 6,0 4,0 3,5 1,46 4,0 

89 290710 Carinhanha 2,0 2,0 2,0 2,3 1,0 1,0 2,0 0,61 1,0 4,0 3,4 0,94 4,0 6,0 4,0 6,0 1,67 3,2 

90 290720 Casa Nova 3,0 3,0 3,0 3,5 2,0 2,3 2,0 0,93 1,0 4,5 3,1 0,95 4,0 6,0 4,0 6,0 1,67 3,5 

91 290730 Castro Alves 3,0 2,0 3,0 3,5 3,0 3,5 2,0 0,98 1,0 3,0 3,1 0,79 4,0 4,8 4,0 6,0 1,56 3,3 

92 290740 Catolândia 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 2,7 4,6 6,0 1,48 5,0 3,5 3,0 3,5 1,25 3,1 

93 290750 Catu 4,0 4,0 3,0 4,8 4,0 4,8 4,0 1,34 1,0 4,4 3,4 0,97 4,0 6,0 5,0 6,0 1,75 4,1 

94 290755 Caturama 3,0 2,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,01 1,0 4,0 3,8 0,98 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 3,6 

95 290760 Central 3,0 2,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,01 2,7 5,0 3,0 1,19 5,0 3,5 2,0 3,5 1,17 3,4 

96 290770 Chorrochó 3,0 3,0 3,0 2,3 2,0 1,0 2,0 0,80 1,0 1,0 1,0 0,33 4,0 3,5 2,0 3,5 1,08 2,2 

97 290780 Cícero Dantas 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 4,6 2,4 0,89 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 3,2 

98 290790 Cipó 3,0 2,0 3,0 3,5 2,0 1,0 2,0 0,85 1,0 3,4 3,4 0,87 4,0 4,8 5,0 3,5 1,44 3,2 

99 290800 Coaraci 4,0 4,0 4,0 3,5 4,0 3,5 4,0 1,28 1,0 0,8 2,6 0,49 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 3,4 

100 290810 Cocos 3,0 2,0 3,0 2,3 3,0 2,3 2,0 0,84 2,7 5,1 4,2 1,34 4,0 6,0 2,0 3,5 1,29 3,5 

101 290820 Conceição da Feira 3,0 2,0 3,0 2,3 2,0 1,0 1,0 0,72 1,0 5,4 2,6 0,99 5,0 4,8 3,0 6,0 1,56 3,3 

102 290830 Conceição do Almeida 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 1,0 1,0 0,33 4,0 4,8 5,0 3,5 1,44 2,1 

103 290840 Conceição do Coité 4,0 2,0 4,0 4,8 4,0 3,5 3,0 1,25 1,0 3,1 1,6 0,63 5,0 6,0 3,0 6,0 1,67 3,5 

104 290850 Conceição do Jacuípe 3,0 3,0 2,0 2,3 2,0 3,5 3,0 0,86 1,0 4,0 2,9 0,88 4,0 3,5 2,0 6,0 1,29 3,0 

105 290860 Conde 3,0 3,0 2,0 3,5 3,0 3,5 3,0 0,98 2,7 4,3 3,9 1,21 4,0 6,0 6,0 6,0 1,83 4,0 

106 290870 Condeúba 2,0 1,0 2,0 1,0 1,0 1,0 2,0 0,48 1,0 4,2 3,7 0,99 4,0 6,0 4,0 3,5 1,46 2,9 

107 290880 Contendas do Sincorá 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 3,8 6,0 1,20 4,0 6,0 2,0 6,0 1,50 3,0 

108 290890 Coração de Maria 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 2,0 0,65 1,0 4,6 2,8 0,94 6,0 3,5 1,0 6,0 1,37 3,0 

109 290900 Cordeiros 3,0 3,0 3,0 2,3 3,0 2,3 3,0 0,92 1,0 4,1 4,6 1,08 4,0 3,5 2,0 6,0 1,29 3,3 
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4,00% 4,00% 7,16% 7,17% 3,66% 3,66% 3,66% 33,33% 11,11% 11,11% 11,11% 33,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 33,33% 100% 

110 290910 Coribe 3,0 2,0 3,0 3,5 2,0 2,3 2,0 0,89 1,0 3,7 4,1 0,98 4,0 4,8 3,0 3,5 1,27 3,1 

111 290920 Coronel João Sá 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 5,6 3,8 1,15 1,0 2,3 1,0 3,5 0,65 2,1 

112 290930 Correntina 5,0 3,0 5,0 4,8 3,0 2,3 2,0 1,28 1,0 5,5 5,9 1,38 4,0 4,8 3,0 6,0 1,48 4,1 

113 290940 Cotegipe 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 5,6 4,3 1,21 5,0 6,0 1,0 3,5 1,29 2,8 

114 290950 Cravolândia 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 2,7 3,4 5,7 1,31 4,0 3,5 1,0 3,5 1,00 2,6 

115 290960 Crisópolis 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 1,0 0,61 1,0 3,5 3,5 0,89 4,0 6,0 2,0 3,5 1,29 2,8 

116 290970 Cristópolis 3,0 2,0 3,0 3,5 2,0 2,3 1,0 0,86 1,0 5,3 3,6 1,11 5,0 6,0 3,0 3,5 1,46 3,4 

117 290980 Cruz das Almas 4,0 4,0 4,0 3,5 3,0 2,3 2,0 1,12 2,7 5,0 2,4 1,11 4,0 6,0 5,0 6,0 1,75 4,0 

118 290990 Curaçá 3,0 2,0 3,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,80 2,7 4,7 3,8 1,24 4,0 3,5 3,0 6,0 1,37 3,4 

119 291000 Dário Meira 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 1,0 1,0 0,33 5,0 6,0 1,0 3,5 1,29 2,0 

120 291005 Dias d'Ávila 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 4,3 4,2 3,6 1,35 6,0 6,0 3,0 6,0 1,75 3,4 

121 291010 Dom Basílio 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 4,2 4,5 1,08 5,0 2,3 6,0 6,0 1,60 3,0 

122 291020 Dom Macedo Costa 2,0 1,0 2,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,44 1,0 5,4 6,0 1,37 4,0 6,0 3,0 3,5 1,37 3,2 

123 291030 Elísio Medrado 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 1,0 1,0 0,33 4,0 4,8 1,0 3,5 1,10 1,8 

124 291040 Encruzilhada 3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 2,3 3,0 1,01 1,0 1,9 3,3 0,69 4,0 3,5 3,0 3,5 1,17 2,9 

125 291050 Entre Rios 5,0 5,0 5,0 6,0 5,0 4,8 5,0 1,73 1,0 2,9 3,8 0,85 4,0 6,0 4,0 6,0 1,67 4,2 

126 291060 Esplanada 3,0 3,0 3,0 3,5 2,0 1,0 1,0 0,85 2,7 3,7 5,0 1,26 4,0 6,0 6,0 6,0 1,83 3,9 

127 291070 Euclides da Cunha 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 1,0 1,0 0,57 2,7 2,8 2,7 0,92 4,0 6,0 3,0 3,5 1,37 2,9 

128 291072 Eunápolis 4,0 3,0 4,0 4,8 3,0 2,3 2,0 1,17 4,3 3,2 3,3 1,20 4,0 6,0 4,0 6,0 1,67 4,0 

129 291075 Fátima 4,0 3,0 4,0 4,8 4,0 3,5 4,0 1,33 1,0 4,2 3,4 0,95 5,0 6,0 1,0 3,5 1,29 3,6 

130 291077 Feira da Mata 4,0 3,0 4,0 4,8 2,0 2,3 3,0 1,17 1,0 4,5 4,8 1,15 4,0 3,5 3,0 3,5 1,17 3,5 

131 291080 Feira de Santana 5,0 5,0 5,0 4,8 5,0 4,8 5,0 1,64 6,0 1,1 1,8 0,99 6,0 6,0 4,0 6,0 1,83 4,5 
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4,00% 4,00% 7,16% 7,17% 3,66% 3,66% 3,66% 33,33% 11,11% 11,11% 11,11% 33,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 33,33% 100% 

132 291085 Filadélfia 2,0 2,0 2,0 2,3 1,0 1,0 1,0 0,57 1,0 5,9 3,3 1,14 4,0 6,0 1,0 3,5 1,21 2,9 

133 291090 Firmino Alves 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 2,7 3,4 4,7 1,20 5,0 6,0 1,0 3,5 1,29 2,8 

134 291100 Floresta Azul 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 1,0 0,66 1,0 1,0 3,2 0,58 4,0 6,0 1,0 3,5 1,21 2,4 

135 291110 Formosa do Rio Preto 3,0 2,0 3,0 2,3 2,0 3,5 2,0 0,85 1,0 5,4 6,0 1,38 4,0 6,0 5,0 6,0 1,75 4,0 

136 291120 Gandu 3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,05 1,0 2,1 2,6 0,63 4,0 6,0 5,0 6,0 1,75 3,4 

137 291125 Gavião 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 2,3 1,0 0,62 1,0 5,7 6,0 1,41 4,0 6,0 2,0 3,5 1,29 3,3 

138 291130 Gentio do Ouro 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 3,7 4,1 0,99 4,0 1,0 2,0 3,5 0,87 2,6 

139 291140 Glória 3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,05 1,0 5,3 4,9 1,24 4,0 4,8 3,0 3,5 1,27 3,6 

140 291150 Gongogi 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 1,0 4,0 0,67 3,0 6,0 1,0 6,0 1,33 2,3 

141 291160 Governador Mangabeira 4,0 2,0 3,0 3,5 2,0 2,3 3,0 0,97 1,0 4,0 3,2 0,91 4,0 6,0 6,0 6,0 1,83 3,7 

142 291165 Guajeru 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 4,3 2,7 0,89 4,0 2,3 2,0 3,5 0,98 2,2 

143 291170 Guanambi 6,0 5,0 6,0 4,8 5,0 2,3 1,0 1,51 1,0 4,9 2,5 0,94 4,0 6,0 5,0 6,0 1,75 4,2 

144 291180 Guaratinga 4,0 4,0 4,0 4,8 4,0 1,0 1,0 1,17 1,0 1,0 2,7 0,52 5,0 3,5 3,0 3,5 1,25 2,9 

145 291185 Heliópolis 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 5,0 3,8 1,09 5,0 6,0 1,0 3,5 1,29 2,7 

146 291190 Iaçu 3,0 2,0 3,0 3,5 3,0 2,3 3,0 0,97 1,0 4,9 3,5 1,04 5,0 6,0 6,0 6,0 1,92 3,9 

147 291200 Ibiassucê 2,0 2,0 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 0,60 1,0 3,6 3,8 0,94 5,0 6,0 1,0 3,5 1,29 2,8 

148 291210 Ibicaraí 3,0 2,0 3,0 1,0 1,0 3,5 2,0 0,72 2,7 1,0 1,0 0,52 4,0 4,8 1,0 6,0 1,31 2,6 

149 291220 Ibicoara 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 5,4 4,7 1,24 5,0 6,0 2,0 6,0 1,58 3,5 

150 291230 Ibicuí 3,0 2,0 3,0 3,5 3,0 2,3 3,0 0,97 1,0 1,0 3,4 0,60 4,0 6,0 2,0 3,5 1,29 2,9 

151 291240 Ibipeba 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 4,3 5,0 3,0 1,38 5,0 6,0 5,0 3,5 1,62 3,3 

152 291250 Ibipitanga 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 2,7 4,6 3,5 1,19 4,0 2,3 2,0 3,5 0,98 2,5 

153 291260 Ibiquera 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 5,5 4,9 1,27 5,0 2,3 1,0 3,5 0,98 2,6 
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4,00% 4,00% 7,16% 7,17% 3,66% 3,66% 3,66% 33,33% 11,11% 11,11% 11,11% 33,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 33,33% 100% 

154 291270 Ibirapitanga 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 1,0 1,0 0,33 4,0 6,0 6,0 6,0 1,83 2,5 

155 291280 Ibirapuã 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 2,3 1,0 0,62 4,3 5,3 5,4 1,68 4,0 6,0 4,0 6,0 1,67 4,0 

156 291290 Ibirataia 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 4,3 0,7 3,9 0,98 4,0 6,0 6,0 6,0 1,83 3,5 

157 291300 Ibitiara 3,0 3,0 3,0 3,5 1,0 1,0 1,0 0,82 1,0 4,1 2,9 0,89 6,0 2,3 2,0 3,5 1,15 2,8 

158 291310 Ibititá 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 2,7 1,0 1,0 0,52 4,0 6,0 4,0 3,5 1,46 2,7 

159 291320 Ibotirama 3,0 3,0 3,0 3,5 2,0 1,0 2,0 0,89 2,7 4,9 3,3 1,21 5,0 6,0 1,0 6,0 1,50 3,6 

160 291330 Ichu 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 1,0 2,0 0,61 6,0 3,2 4,7 1,55 4,0 4,8 3,0 6,0 1,48 3,6 

161 291340 Igaporã 3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,05 1,0 4,2 4,0 1,02 4,0 6,0 2,0 3,5 1,29 3,4 

162 291345 Igrapiúna 4,0 3,0 4,0 1,0 4,0 1,0 3,0 0,93 2,7 3,3 4,3 1,14 4,0 4,8 5,0 6,0 1,65 3,7 

163 291350 Iguaí 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 2,0 0,65 1,0 4,3 2,6 0,88 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 3,1 

164 291360 Ilhéus 5,0 5,0 5,0 4,8 4,0 6,0 5,0 1,65 1,0 1,0 2,3 0,48 5,0 6,0 4,0 6,0 1,75 3,9 

165 291370 Inhambupe 3,0 2,0 3,0 3,5 3,0 2,3 2,0 0,93 1,0 5,2 2,6 0,97 5,0 6,0 3,0 6,0 1,67 3,6 

166 291380 Ipecaetá 3,0 3,0 3,0 3,5 2,0 2,3 2,0 0,93 2,7 4,4 4,1 1,25 4,0 6,0 5,0 3,5 1,54 3,7 

167 291390 Ipiaú 3,0 2,0 3,0 3,5 3,0 2,3 2,0 0,93 6,0 1,0 2,6 1,06 4,0 6,0 6,0 6,0 1,83 3,8 

168 291400 Ipirá 4,0 1,0 4,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,09 1,0 4,1 2,2 0,81 5,0 6,0 2,0 6,0 1,58 3,5 

169 291410 Ipupiara 2,0 1,0 2,0 2,3 1,0 1,0 2,0 0,57 4,3 5,5 3,6 1,49 6,0 3,5 2,0 3,5 1,25 3,3 

170 291420 Irajuba 2,0 1,0 2,0 2,3 1,0 1,0 2,0 0,57 1,0 4,1 5,4 1,17 4,0 3,5 1,0 3,5 1,00 2,7 

171 291430 Iramaia 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 2,7 4,7 0,94 5,0 6,0 1,0 6,0 1,50 3,1 

172 291440 Iraquara 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 4,5 3,0 0,95 5,0 6,0 4,0 3,5 1,54 2,8 

173 291450 Irará 3,0 2,0 3,0 3,5 2,0 2,3 2,0 0,89 6,0 4,2 3,3 1,50 6,0 6,0 2,0 6,0 1,67 4,1 

174 291460 Irecê 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 6,0 4,6 3,6 1,58 4,0 6,0 4,0 6,0 1,67 3,9 

175 291465 Itabela 4,0 4,0 4,0 3,5 3,0 3,5 2,0 1,17 1,0 1,0 1,0 0,33 4,0 3,5 3,0 3,5 1,17 2,7 
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4,00% 4,00% 7,16% 7,17% 3,66% 3,66% 3,66% 33,33% 11,11% 11,11% 11,11% 33,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 33,33% 100% 

176 291470 Itaberaba 4,0 4,0 4,0 4,8 3,0 3,5 4,0 1,33 4,3 4,7 3,2 1,36 4,0 6,0 4,0 6,0 1,67 4,4 

177 291480 Itabuna 5,0 5,0 5,0 6,0 4,0 4,8 3,0 1,62 1,0 1,0 2,3 0,47 6,0 6,0 4,0 6,0 1,83 3,9 

178 291490 Itacaré 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 1,0 1,0 0,33 5,0 3,5 3,0 3,5 1,25 1,9 

179 291500 Itaeté 3,0 2,0 3,0 2,3 1,0 2,3 3,0 0,80 1,0 2,2 1,6 0,54 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 2,9 

180 291510 Itagi 3,0 3,0 3,0 3,5 2,0 2,3 2,0 0,93 1,0 0,1 3,1 0,47 5,0 4,8 2,0 3,5 1,27 2,7 

181 291520 Itagibá 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 4,2 6,0 1,24 5,0 3,5 6,0 3,5 1,50 3,1 

182 291530 Itagimirim 2,0 1,0 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 0,56 1,0 2,4 5,6 1,00 4,0 6,0 1,0 6,0 1,42 3,0 

183 291535 Itaguaçu da Bahia 3,0 3,0 3,0 3,5 1,0 1,0 3,0 0,89 1,0 4,6 3,9 1,05 4,0 3,5 2,0 3,5 1,08 3,0 

184 291540 Itaju do Colônia 2,0 2,0 2,0 1,0 1,0 1,0 2,0 0,52 1,0 1,4 5,0 0,82 4,0 6,0 1,0 3,5 1,21 2,5 

185 291550 Itajuípe 2,0 2,0 2,0 1,0 2,0 1,0 2,0 0,56 1,0 2,6 3,1 0,75 4,0 6,0 2,0 6,0 1,50 2,8 

186 291560 Itamaraju 4,0 4,0 4,0 3,5 4,0 3,5 4,0 1,28 1,0 2,5 2,7 0,68 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 3,5 

187 291570 Itamari 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,65 1,0 0,0 3,3 0,47 5,0 6,0 2,0 3,5 1,37 2,5 

188 291580 Itambé 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 1,0 1,0 0,33 4,0 6,0 4,0 6,0 1,67 2,7 

189 291590 Itanagra 2,0 1,0 2,0 1,0 2,0 1,0 1,0 0,48 1,0 1,0 1,0 0,33 4,0 6,0 4,0 3,5 1,46 2,3 

190 291600 Itanhém 3,0 3,0 3,0 3,5 2,0 1,0 2,0 0,89 2,7 5,8 3,3 1,31 6,0 6,0 2,0 6,0 1,67 3,9 

191 291610 Itaparica 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 1,0 0,61 1,0 5,7 3,1 1,08 6,0 6,0 4,0 3,5 1,62 3,3 

192 291620 Itapé 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,65 1,0 1,0 3,4 0,60 4,0 6,0 1,0 3,5 1,21 2,5 

193 291630 Itapebi 2,0 1,0 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 0,56 2,7 1,0 1,0 0,52 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 2,7 

194 291640 Itapetinga 3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 3,5 1,0 0,98 1,0 3,9 3,1 0,89 6,0 6,0 6,0 3,5 1,79 3,7 

195 291650 Itapicuru 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 2,7 1,0 1,0 0,52 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 2,8 

196 291660 Itapitanga 3,0 2,0 3,0 2,3 2,0 2,3 3,0 0,84 1,0 1,1 3,8 0,65 4,0 3,5 2,0 6,0 1,29 2,8 

197 291670 Itaquara 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 2,7 5,0 3,2 1,20 5,0 3,5 1,0 3,5 1,08 2,6 
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4,00% 4,00% 7,16% 7,17% 3,66% 3,66% 3,66% 33,33% 11,11% 11,11% 11,11% 33,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 33,33% 100% 

198 291680 Itarantim 2,0 1,0 2,0 2,3 1,0 1,0 1,0 0,53 1,0 1,0 1,0 0,33 4,0 6,0 2,0 3,5 1,29 2,2 

199 291685 Itatim 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,65 6,0 2,6 4,5 1,45 5,0 6,0 4,0 3,5 1,54 3,6 

200 291690 Itiruçu 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 6,0 1,3 3,1 1,16 5,0 3,5 1,0 3,5 1,08 2,6 

201 291700 Itiúba 3,0 3,0 2,0 3,5 2,0 2,3 2,0 0,86 1,0 5,3 2,7 1,00 4,0 4,8 4,0 6,0 1,56 3,4 

202 291710 Itororó 3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 1,0 2,0 0,93 1,0 1,0 1,0 0,33 4,0 6,0 2,0 6,0 1,50 2,8 

203 291720 Ituaçu 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 4,9 4,1 1,10 5,0 6,0 2,0 3,5 1,37 2,8 

204 291730 Ituberá 3,0 3,0 3,0 2,3 3,0 2,3 3,0 0,92 6,0 4,8 3,1 1,55 4,0 6,0 4,0 6,0 1,67 4,1 

205 291733 Iuiú 3,0 3,0 3,0 3,5 2,0 2,3 3,0 0,97 1,0 4,5 4,0 1,06 4,0 6,0 1,0 3,5 1,21 3,2 

206 291735 Jaborandi 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 2,0 0,65 4,3 5,7 6,0 1,79 6,0 4,8 4,0 3,5 1,52 4,0 

207 291740 Jacaraci 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 2,0 0,65 1,0 4,0 3,2 0,91 5,0 3,5 2,0 3,5 1,17 2,7 

208 291750 Jacobina 3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,05 6,0 4,4 2,4 1,42 4,0 6,0 6,0 6,0 1,83 4,3 

209 291760 Jaguaquara 3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,05 2,7 3,1 2,0 0,87 6,0 6,0 2,0 6,0 1,67 3,6 

210 291770 Jaguarari 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 4,7 3,7 1,05 4,0 6,0 4,0 3,5 1,46 3,2 

211 291780 Jaguaripe 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 5,9 3,3 1,13 5,0 6,0 3,0 3,5 1,46 2,9 

212 291790 Jandaíra 2,0 2,0 2,0 2,3 1,0 2,3 2,0 0,66 2,7 1,1 5,0 0,98 3,0 6,0 6,0 6,0 1,75 3,4 

213 291800 Jequié 4,0 3,0 3,0 3,5 4,0 2,3 2,0 1,05 1,0 3,4 2,9 0,81 6,0 6,0 5,0 6,0 1,92 3,8 

214 291810 Jeremoabo 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 3,8 3,3 0,90 4,0 4,8 3,0 3,5 1,27 2,9 

215 291820 Jiquiriçá 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 1,0 0,61 2,7 5,6 3,3 1,29 4,0 6,0 5,0 6,0 1,75 3,6 

216 291830 Jitaúna 4,0 2,0 4,0 4,8 1,0 1,0 2,0 1,01 1,0 3,1 4,1 0,91 5,0 6,0 5,0 6,0 1,83 3,8 

217 291835 João Dourado 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 5,5 3,0 1,06 5,0 6,0 5,0 3,5 1,62 3,0 

218 291840 Juazeiro 6,0 3,0 6,0 6,0 5,0 6,0 6,0 1,84 1,0 1,0 3,6 0,62 5,0 6,0 4,0 6,0 1,75 4,2 

219 291845 Jucuruçu 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,65 1,0 3,2 3,7 0,88 5,0 4,8 2,0 3,5 1,27 2,8 
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4,00% 4,00% 7,16% 7,17% 3,66% 3,66% 3,66% 33,33% 11,11% 11,11% 11,11% 33,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 33,33% 100% 

220 291850 Jussara 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,65 1,0 5,9 3,4 1,15 4,0 3,5 2,0 3,5 1,08 2,9 

221 291855 Jussari 3,0 2,0 3,0 2,3 1,0 1,0 3,0 0,76 1,0 1,0 6,0 0,89 5,0 6,0 3,0 6,0 1,67 3,3 

222 291860 Jussiape 2,0 2,0 2,0 2,3 1,0 1,0 1,0 0,57 1,0 3,5 3,4 0,88 5,0 3,5 2,0 3,5 1,17 2,6 

223 291870 Lafaiete Coutinho 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 2,0 0,65 1,0 4,4 6,0 1,27 4,0 6,0 1,0 3,5 1,21 3,1 

224 291875 Lagoa Real 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 2,7 4,4 3,8 1,20 4,0 6,0 1,0 3,5 1,21 3,1 

225 291880 Laje 4,0 4,0 4,0 3,5 3,0 2,3 3,0 1,16 1,0 5,3 3,4 1,08 4,0 6,0 5,0 6,0 1,75 4,0 

226 291890 Lajedão 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 5,2 6,0 1,36 4,0 3,5 1,0 3,5 1,00 3,1 

227 291900 Lajedinho 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 5,3 6,0 1,37 5,0 3,5 1,0 3,5 1,08 2,8 

228 291905 Lajedo do Tabocal 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 2,7 1,0 1,0 0,52 6,0 3,5 1,0 3,5 1,17 2,0 

229 291910 Lamarão 3,0 3,0 3,0 2,3 3,0 2,3 3,0 0,92 6,0 3,5 3,2 1,40 4,0 3,5 2,0 3,5 1,08 3,4 

230 291915 Lapão 5,0 4,0 5,0 6,0 4,0 4,8 5,0 1,65 2,7 5,1 2,8 1,17 4,0 6,0 6,0 6,0 1,83 4,7 

231 291920 Lauro de Freitas 5,0 4,0 5,0 4,8 4,0 3,5 2,0 1,41 6,0 5,5 4,4 1,76 6,0 6,0 4,0 6,0 1,83 5,0 

232 291930 Lençóis 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 1,0 0,61 1,0 4,9 4,6 1,16 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 3,4 

233 291940 Licínio de Almeida 2,0 2,0 1,0 2,3 2,0 1,0 2,0 0,58 1,0 4,4 3,4 0,98 5,0 6,0 3,0 3,5 1,46 3,0 

234 291950 
Livramento de Nossa 

Senhora 
3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 2,3 3,0 1,01 2,7 4,1 2,2 1,00 6,0 6,0 6,0 6,0 2,00 4,0 

235 291955 Luís Eduardo Magalhães 4,0 4,0 4,0 4,8 3,0 4,8 4,0 1,38 1,0 5,3 4,9 1,24 6,0 6,0 6,0 6,0 2,00 4,6 

236 291960 Macajuba 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 4,7 4,2 1,10 4,0 6,0 3,0 3,5 1,37 2,8 

237 291970 Macarani 2,0 2,0 2,0 1,0 2,0 1,0 1,0 0,52 2,7 4,4 3,8 1,20 5,0 6,0 3,0 3,5 1,46 3,2 

238 291980 Macaúbas 3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 2,3 2,0 0,97 1,0 3,7 2,6 0,81 3,0 6,0 5,0 6,0 1,67 3,5 

239 291990 Macururé 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 2,3 1,0 0,62 1,0 3,1 4,1 0,92 1,0 4,8 2,0 1,0 0,73 2,3 

240 291992 Madre de Deus 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 1,0 0,61 1,0 4,5 6,0 1,28 6,0 6,0 4,0 6,0 1,83 3,7 

241 291995 Maetinga 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 1,0 1,0 0,33 5,0 3,5 3,0 3,5 1,25 1,9 
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4,00% 4,00% 7,16% 7,17% 3,66% 3,66% 3,66% 33,33% 11,11% 11,11% 11,11% 33,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 33,33% 100% 

242 292000 Maiquinique 3,0 1,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 1,0 3,6 0,62 4,0 6,0 5,0 3,5 1,54 2,9 

243 292010 Mairi 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 1,0 0,61 1,0 4,4 3,2 0,95 4,0 6,0 4,0 3,5 1,46 3,0 

244 292020 Malhada 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 1,0 0,66 1,0 5,7 4,4 1,23 4,0 6,0 4,0 3,5 1,46 3,3 

245 292030 Malhada de Pedras 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 3,8 3,9 0,97 5,0 6,0 2,0 3,5 1,37 2,7 

246 292040 Manoel Vitorino 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 2,4 4,3 0,85 4,0 6,0 2,0 3,5 1,29 2,5 

247 292045 Mansidão 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 4,6 3,6 1,02 1,0 3,5 1,0 3,5 0,75 2,1 

248 292050 Maracás 3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,05 4,3 5,8 3,1 1,47 5,0 6,0 2,0 6,0 1,58 4,1 

249 292060 Maragogipe 2,0 1,0 2,0 2,3 1,0 1,0 1,0 0,53 1,0 3,9 2,9 0,87 6,0 6,0 5,0 6,0 1,92 3,3 

250 292070 Maraú 4,0 4,0 4,0 3,5 4,0 3,5 4,0 1,28 1,0 1,0 1,0 0,33 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 3,2 

251 292080 Marcionílio Souza 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,65 1,0 1,0 1,0 0,33 5,0 6,0 4,0 3,5 1,54 2,5 

252 292090 Mascote 2,0 1,0 2,0 1,0 1,0 1,0 2,0 0,48 1,0 1,0 3,6 0,63 6,0 4,8 3,0 6,0 1,65 2,8 

253 292100 Mata de São João 4,0 3,0 4,0 4,8 4,0 4,8 4,0 1,37 6,0 1,6 6,0 1,51 5,0 6,0 5,0 6,0 1,83 4,7 

254 292105 Matina 3,0 1,0 3,0 3,5 2,0 1,0 1,0 0,77 1,0 4,9 3,8 1,09 4,0 3,5 2,0 3,5 1,08 2,9 

255 292110 Medeiros Neto 3,0 2,0 3,0 3,5 3,0 2,3 2,0 0,93 6,0 4,8 4,1 1,66 6,0 4,8 4,0 6,0 1,73 4,3 

256 292120 Miguel Calmon 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 5,3 2,9 1,02 4,0 6,0 4,0 6,0 1,67 3,0 

257 292130 Milagres 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 4,3 5,1 3,8 1,47 6,0 3,5 4,0 3,5 1,42 3,2 

258 292140 Mirangaba 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 2,0 0,65 1,0 5,2 4,5 1,19 3,0 3,5 4,0 3,5 1,17 3,0 

259 292145 Mirante 3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,05 1,0 5,9 4,0 1,21 5,0 6,0 2,0 3,5 1,37 3,6 

260 292150 Monte Santo 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 1,0 1,0 0,57 1,0 5,7 3,1 1,09 4,0 3,5 3,0 6,0 1,37 3,0 

261 292160 Morpará 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 5,6 3,6 1,13 5,0 3,5 2,0 3,5 1,17 2,6 

262 292170 Morro do Chapéu 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 1,0 0,66 1,0 1,0 1,0 0,33 4,0 6,0 4,0 6,0 1,67 2,7 

263 292180 Mortugaba 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 1,0 3,6 0,62 4,0 3,5 2,0 3,5 1,08 2,4 
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4,00% 4,00% 7,16% 7,17% 3,66% 3,66% 3,66% 33,33% 11,11% 11,11% 11,11% 33,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 33,33% 100% 

264 292190 Mucugê 2,0 2,0 2,0 1,0 2,0 1,0 2,0 0,56 1,0 4,7 6,0 1,30 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 3,4 

265 292200 Mucuri 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 1,0 0,61 1,0 2,4 6,0 1,05 5,0 6,0 5,0 6,0 1,83 3,5 

266 292205 Mulungu do Morro 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 2,8 3,2 0,78 4,0 6,0 6,0 6,0 1,83 2,9 

267 292210 Mundo Novo 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 4,5 2,4 0,88 5,0 6,0 3,0 3,5 1,46 3,0 

268 292220 Muniz Ferreira 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 2,0 0,65 1,0 5,2 3,6 1,10 4,0 6,0 1,0 3,5 1,21 3,0 

269 292225 
Muquém de São 

Francisco 
2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 2,7 5,5 5,5 1,52 4,0 6,0 1,0 3,5 1,21 3,4 

270 292230 Muritiba 5,0 3,0 4,0 6,0 3,0 4,8 4,0 1,47 1,0 4,8 2,2 0,88 4,0 4,8 5,0 6,0 1,65 4,0 

271 292240 Mutuípe 3,0 3,0 3,0 3,5 1,0 2,3 2,0 0,90 4,3 5,6 3,0 1,44 4,0 4,8 4,0 3,5 1,35 3,7 

272 292250 Nazaré 5,0 3,0 5,0 6,0 5,0 6,0 4,0 1,66 1,0 4,4 2,3 0,85 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 4,1 

273 292260 Nilo Peçanha 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 3,5 4,8 1,03 4,0 4,8 5,0 6,0 1,65 3,4 

274 292265 Nordestina 3,0 2,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,01 1,0 5,5 4,5 1,22 4,0 6,0 2,0 3,5 1,29 3,5 

275 292270 Nova Canaã 4,0 3,0 4,0 4,8 4,0 3,5 4,0 1,33 2,7 3,1 3,1 0,98 4,0 3,5 3,0 3,5 1,17 3,5 

276 292273 Nova Fátima 3,0 1,0 3,0 3,5 2,0 2,3 2,0 0,85 1,0 5,1 4,1 1,14 6,0 4,8 2,0 3,5 1,35 3,3 

277 292275 Nova Ibiá 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 6,0 1,0 4,8 1,31 5,0 4,8 1,0 3,5 1,19 3,2 

278 292280 Nova Itarana 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,65 1,0 3,4 3,6 0,90 4,0 3,5 2,0 3,5 1,08 2,6 

279 292285 Nova Redenção 4,0 1,0 4,0 4,8 4,0 3,5 4,0 1,25 1,0 4,5 4,0 1,05 4,0 3,5 1,0 3,5 1,00 3,3 

280 292290 Nova Soure 2,0 1,0 2,0 2,3 1,0 1,0 1,0 0,53 2,7 4,5 3,3 1,16 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 3,3 

281 292300 Nova Viçosa 4,0 3,0 4,0 4,8 3,0 3,5 2,0 1,22 1,0 6,0 3,7 1,18 6,0 6,0 6,0 6,0 2,00 4,4 

282 292303 Novo Horizonte 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 2,0 0,65 1,0 4,4 3,3 0,96 4,0 6,0 3,0 3,5 1,37 3,0 

283 292305 Novo Triunfo 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 1,0 1,0 0,33 5,0 6,0 1,0 3,5 1,29 2,0 

284 292310 Olindina 2,0 2,0 2,0 1,0 2,0 1,0 1,0 0,52 1,0 3,4 2,8 0,81 6,0 6,0 4,0 6,0 1,83 3,2 

285 292320 Oliveira dos Brejinhos 3,0 1,0 3,0 3,5 2,0 2,3 2,0 0,85 2,7 3,1 3,3 1,00 4,0 6,0 3,0 3,5 1,37 3,2 
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4,00% 4,00% 7,16% 7,17% 3,66% 3,66% 3,66% 33,33% 11,11% 11,11% 11,11% 33,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 33,33% 100% 

286 292330 Ouriçangas 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,65 1,0 1,0 1,0 0,33 4,0 6,0 1,0 3,5 1,21 2,2 

287 292335 Ourolândia 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 5,2 3,7 1,10 4,0 4,8 4,0 3,5 1,35 3,1 

288 292340 Palmas de Monte Alto 3,0 3,0 3,0 3,5 1,0 1,0 3,0 0,89 1,0 4,6 3,3 0,98 4,0 4,8 2,0 3,5 1,19 3,1 

289 292350 Palmeiras 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 1,0 0,61 1,0 4,0 3,6 0,95 4,0 6,0 2,0 3,5 1,29 2,9 

290 292360 Paramirim 3,0 3,0 3,0 2,3 2,0 1,0 2,0 0,80 1,0 4,8 3,4 1,02 5,0 4,8 5,0 6,0 1,73 3,6 

291 292370 Paratinga 4,0 4,0 4,0 4,8 3,0 2,3 3,0 1,25 1,0 5,3 3,0 1,04 4,0 6,0 5,0 6,0 1,75 4,0 

292 292380 Paripiranga 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 1,0 1,0 0,57 1,0 4,0 2,5 0,84 5,0 6,0 1,0 6,0 1,50 2,9 

293 292390 Pau Brasil 3,0 3,0 3,0 3,5 2,0 2,3 2,0 0,93 1,0 1,0 3,9 0,65 4,0 6,0 2,0 3,5 1,29 2,9 

294 292400 Paulo Afonso 3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 2,3 4,0 1,04 2,7 5,7 4,0 1,37 4,0 6,0 4,0 6,0 1,67 4,1 

295 292405 Pé de Serra 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 4,8 3,7 1,05 5,0 6,0 5,0 3,5 1,62 3,4 

296 292410 Pedrão 3,0 2,0 3,0 2,3 3,0 2,3 3,0 0,88 1,0 1,0 1,0 0,33 4,0 6,0 1,0 3,5 1,21 2,4 

297 292420 Pedro Alexandre 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 1,0 0,66 2,7 1,0 1,0 0,52 4,0 6,0 1,0 3,5 1,21 2,4 

298 292430 Piatã 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,65 1,0 4,7 3,8 1,05 4,0 4,8 2,0 3,5 1,19 2,9 

299 292440 Pilão Arcado 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,65 1,0 5,2 3,7 1,10 4,0 6,0 1,0 6,0 1,42 3,2 

300 292450 Pindaí 2,0 1,0 2,0 2,3 1,0 1,0 2,0 0,57 1,0 1,9 3,1 0,67 4,0 3,5 2,0 3,5 1,08 2,3 

301 292460 Pindobaçu 4,0 2,0 4,0 3,5 3,0 1,0 3,0 1,03 1,0 5,6 3,6 1,13 5,0 6,0 2,0 3,5 1,37 3,5 

302 292465 Pintadas 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 1,0 0,61 1,0 5,3 3,8 1,12 4,0 3,5 2,0 3,5 1,08 2,8 

303 292467 Piraí do Norte 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 2,0 0,65 6,0 3,9 3,3 1,47 3,0 6,0 5,0 6,0 1,67 3,8 

304 292470 Piripá 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 1,0 1,0 0,33 5,0 3,5 2,0 3,5 1,17 1,8 

305 292480 Piritiba 4,0 3,0 4,0 4,8 4,0 2,3 3,0 1,25 1,0 4,7 2,3 0,89 4,0 6,0 2,0 3,5 1,29 3,4 

306 292490 Planaltino 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,65 6,0 5,1 3,9 1,67 4,0 3,5 1,0 3,5 1,00 3,3 

307 292500 Planalto 2,0 2,0 1,0 2,3 2,0 1,0 2,0 0,58 2,7 1,0 1,0 0,52 4,0 3,5 2,0 6,0 1,29 2,4 
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4,00% 4,00% 7,16% 7,17% 3,66% 3,66% 3,66% 33,33% 11,11% 11,11% 11,11% 33,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 33,33% 100% 

308 292510 Poções 3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,05 2,7 1,0 1,0 0,52 5,0 6,0 4,0 6,0 1,75 3,3 

309 292520 Pojuca 4,0 3,0 3,0 4,8 2,0 1,0 2,0 1,02 4,3 4,9 5,9 1,68 4,0 6,0 6,0 6,0 1,83 4,5 

310 292525 Ponto Novo 3,0 2,0 3,0 3,5 1,0 1,0 1,0 0,78 1,0 4,8 4,8 1,18 5,0 6,0 4,0 6,0 1,75 3,7 

311 292530 Porto Seguro 4,0 4,0 3,0 4,8 3,0 2,3 3,0 1,18 2,7 1,7 3,1 0,83 4,0 6,0 5,0 6,0 1,75 3,8 

312 292540 Potiraguá 3,0 2,0 3,0 2,3 3,0 1,0 2,0 0,80 1,0 1,2 3,1 0,59 4,0 3,5 1,0 3,5 1,00 2,4 

313 292550 Prado 3,0 2,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,01 1,0 4,1 4,1 1,03 5,0 6,0 4,0 6,0 1,75 3,8 

314 292560 Presidente Dutra 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 4,6 3,3 0,99 5,0 6,0 2,0 3,5 1,37 2,7 

315 292570 Presidente Jânio Quadros 3,0 2,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,01 1,0 3,7 3,7 0,93 5,0 6,0 3,0 3,5 1,46 3,4 

316 292575 
Presidente Tancredo 

Neves 
3,0 3,0 3,0 2,3 2,0 1,0 2,0 0,80 1,0 4,7 3,4 1,02 4,0 6,0 5,0 6,0 1,75 3,6 

317 292580 Queimadas 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 1,0 1,0 0,33 4,0 6,0 2,0 6,0 1,50 2,5 

318 292590 Quijingue 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 2,7 4,7 3,3 1,18 4,0 3,5 2,0 3,5 1,08 2,6 

319 292593 Quixabeira 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 6,0 4,2 3,0 1,47 4,0 1,0 3,0 3,5 0,96 2,8 

320 292595 Rafael Jambeiro 3,0 3,0 3,0 2,3 3,0 2,3 2,0 0,88 1,0 3,2 3,3 0,84 5,0 1,0 4,0 6,0 1,33 3,1 

321 292600 Remanso 4,0 3,0 4,0 3,5 4,0 4,8 4,0 1,28 1,0 4,7 3,0 0,97 4,0 6,0 1,0 6,0 1,42 3,7 

322 292610 Retirolândia 4,0 2,0 4,0 4,8 3,0 3,5 3,0 1,21 1,0 3,7 3,2 0,88 5,0 6,0 2,0 3,5 1,37 3,5 

323 292620 Riachão das Neves 4,0 3,0 4,0 4,8 2,0 2,3 3,0 1,17 1,0 5,5 4,1 1,18 5,0 3,5 4,0 6,0 1,54 3,9 

324 292630 Riachão do Jacuípe 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 3,6 2,2 0,76 4,0 6,0 6,0 6,0 1,83 3,3 

325 292640 Riacho de Santana 5,0 4,0 5,0 4,8 4,0 2,3 3,0 1,40 1,0 4,7 3,2 0,98 4,0 3,5 5,0 6,0 1,54 3,9 

326 292650 Ribeira do Amparo 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 4,7 3,9 1,06 4,0 3,5 3,0 3,5 1,17 2,6 

327 292660 Ribeira do Pombal 3,0 2,0 3,0 3,5 2,0 2,3 2,0 0,89 1,0 2,3 2,6 0,66 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 3,1 

328 292665 Ribeirão do Largo 3,0 2,0 3,0 3,5 1,0 1,0 3,0 0,85 1,0 2,4 3,7 0,79 6,0 3,5 2,0 3,5 1,25 2,9 

329 292670 Rio de Contas 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 1,0 0,61 2,7 4,5 2,5 1,08 4,0 6,0 3,0 3,5 1,37 3,1 
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4,00% 4,00% 7,16% 7,17% 3,66% 3,66% 3,66% 33,33% 11,11% 11,11% 11,11% 33,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 33,33% 100% 

330 292680 Rio do Antônio 4,0 4,0 4,0 3,5 4,0 3,5 3,0 1,24 2,7 2,9 3,1 0,96 1,0 2,3 6,0 3,5 1,06 3,3 

331 292690 Rio do Pires 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 4,3 3,3 0,95 6,0 3,5 2,0 3,5 1,25 2,9 

332 292700 Rio Real 4,0 4,0 4,0 3,5 4,0 2,3 2,0 1,16 1,0 4,7 2,7 0,93 4,0 6,0 6,0 3,5 1,62 3,7 

333 292710 Rodelas 3,0 2,0 3,0 1,0 2,0 1,0 2,0 0,67 1,0 4,2 4,9 1,12 6,0 4,8 2,0 3,5 1,35 3,1 

334 292720 Ruy Barbosa 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 2,1 2,7 0,64 6,0 6,0 3,0 6,0 1,75 3,1 

335 292730 Salinas da Margarida 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 2,7 6,0 4,8 1,50 5,0 6,0 2,0 6,0 1,58 3,4 

336 292740 Salvador 6,0 3,0 5,0 6,0 4,0 3,5 3,0 1,53 1,0 2,0 2,5 0,61 4,0 6,0 5,0 6,0 1,75 3,9 

337 292750 Santa Bárbara 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 6,0 3,6 2,7 1,37 5,0 6,0 1,0 3,5 1,29 3,4 

338 292760 Santa Brígida 3,0 2,0 3,0 3,5 2,0 2,3 3,0 0,93 2,7 4,8 3,7 1,24 4,0 6,0 2,0 3,5 1,29 3,5 

339 292770 Santa Cruz Cabrália 4,0 3,0 3,0 3,5 4,0 2,3 4,0 1,12 4,3 1,0 1,0 0,70 4,0 6,0 5,0 6,0 1,75 3,6 

340 292780 Santa Cruz da Vitória 3,0 2,0 3,0 1,0 3,0 1,0 2,0 0,71 1,0 2,0 4,9 0,88 5,0 4,8 5,0 3,5 1,52 3,1 

341 292790 Santa Inês 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 5,4 3,6 1,11 5,0 6,0 3,0 3,5 1,46 2,9 

342 292800 Santaluz 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 2,5 2,7 0,69 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 3,0 

343 292805 Santa Luzia 3,0 1,0 3,0 3,5 2,0 2,3 3,0 0,89 1,0 2,7 3,0 0,74 4,0 4,8 4,0 3,5 1,35 3,0 

344 292810 Santa Maria da Vitória 3,0 2,0 3,0 2,3 3,0 2,3 2,0 0,84 1,0 4,5 3,6 1,01 4,0 6,0 5,0 3,5 1,54 3,4 

345 292820 Santana 3,0 3,0 3,0 2,3 3,0 3,5 3,0 0,96 1,0 3,3 3,0 0,82 4,0 6,0 2,0 3,5 1,29 3,1 

346 292830 Santanópolis 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 6,0 5,0 3,5 1,61 4,0 3,5 1,0 6,0 1,21 3,1 

347 292840 Santa Rita de Cássia 5,0 5,0 5,0 6,0 5,0 6,0 5,0 1,77 2,7 4,4 3,1 1,12 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 4,5 

348 292850 Santa Teresinha 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 5,6 4,1 1,20 4,0 3,5 3,0 3,5 1,17 2,7 

349 292860 Santo Amaro 3,0 3,0 2,0 2,3 3,0 2,3 2,0 0,81 2,7 2,8 2,4 0,88 3,0 6,0 6,0 6,0 1,75 3,4 

350 292870 Santo Antônio de Jesus 5,0 4,0 4,0 3,5 4,0 1,0 4,0 1,23 1,0 5,8 2,5 1,04 5,0 6,0 6,0 6,0 1,92 4,2 

351 292880 Santo Estêvão 4,0 3,0 4,0 3,5 3,0 2,3 3,0 1,12 1,0 5,4 2,5 0,98 6,0 6,0 1,0 6,0 1,58 3,7 
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4,00% 4,00% 7,16% 7,17% 3,66% 3,66% 3,66% 33,33% 11,11% 11,11% 11,11% 33,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 33,33% 100% 

352 292890 São Desidério 5,0 3,0 5,0 6,0 4,0 3,5 3,0 1,49 1,0 5,8 6,0 1,42 5,0 6,0 6,0 6,0 1,92 4,8 

353 292895 São Domingos 3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 2,3 3,0 1,01 1,0 5,4 3,7 1,12 4,0 6,0 2,0 3,5 1,29 3,4 

354 292900 São Félix 4,0 2,0 4,0 4,8 4,0 2,3 2,0 1,17 1,0 5,3 5,5 1,31 4,0 6,0 6,0 3,5 1,62 4,1 

355 292905 São Félix do Coribe 3,0 2,0 3,0 3,5 2,0 2,3 2,0 0,89 1,0 3,3 4,4 0,96 4,0 6,0 4,0 3,5 1,46 3,3 

356 292910 São Felipe 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 2,0 0,65 2,7 4,9 3,0 1,17 4,0 3,5 5,0 6,0 1,54 3,4 

357 292920 São Francisco do Conde 4,0 3,0 4,0 2,3 4,0 3,5 4,0 1,15 1,0 3,6 6,0 1,18 4,0 3,5 5,0 6,0 1,54 3,9 

358 292925 São Gabriel 2,0 2,0 2,0 2,3 1,0 3,5 1,0 0,67 2,7 4,5 3,8 1,22 4,0 3,5 3,0 3,5 1,17 3,0 

359 292930 
São Gonçalo dos 

Campos 
2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 3,5 2,0 0,74 1,0 4,5 2,3 0,87 4,0 6,0 2,0 6,0 1,50 3,1 

360 292935 São José da Vitória 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 2,3 1,0 3,5 0,65 1,3 

361 292937 São José do Jacuípe 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 5,0 4,1 1,13 4,0 3,5 3,0 3,5 1,17 2,6 

362 292940 São Miguel das Matas 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 5,3 3,7 1,11 5,0 4,8 1,0 6,0 1,40 3,2 

363 292950 São Sebastião do Passé 4,0 4,0 2,0 3,5 2,0 1,0 3,0 0,93 6,0 5,0 3,7 1,63 5,0 6,0 4,0 6,0 1,75 4,3 

364 292960 Sapeaçu 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 4,6 3,3 0,99 4,0 6,0 4,0 3,5 1,46 3,1 

365 292970 Sátiro Dias 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 4,5 3,2 0,97 4,0 6,0 1,0 3,5 1,21 2,9 

366 292975 Saubara 4,0 3,0 3,0 2,3 3,0 2,3 4,0 0,99 1,0 1,0 1,0 0,33 6,0 6,0 4,0 6,0 1,83 3,2 

367 292980 Saúde 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 3,2 3,2 0,82 4,0 6,0 3,0 3,5 1,37 2,5 

368 292990 Seabra 2,0 1,0 2,0 2,3 1,0 1,0 1,0 0,53 1,0 1,0 1,0 0,33 5,0 6,0 3,0 6,0 1,67 2,5 

369 293000 Sebastião Laranjeiras 2,0 1,0 2,0 2,3 1,0 1,0 1,0 0,53 1,0 3,3 4,1 0,94 4,0 6,0 3,0 3,5 1,37 2,8 

370 293010 Senhor do Bonfim 4,0 4,0 4,0 4,8 3,0 1,0 3,0 1,20 1,0 3,9 2,2 0,79 4,0 6,0 3,0 3,5 1,37 3,4 

371 293015 Serra do Ramalho 5,0 2,0 5,0 4,8 2,0 2,3 4,0 1,28 1,0 3,9 3,6 0,94 4,0 6,0 6,0 6,0 1,83 4,1 

372 293020 Sento Sé 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 5,4 3,7 1,12 1,0 3,5 1,0 6,0 0,96 2,4 

373 293030 Serra Dourada 3,0 1,0 3,0 3,5 3,0 2,3 3,0 0,93 1,0 5,0 3,3 1,03 4,0 6,0 2,0 3,5 1,29 3,2 
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374 293040 Serra Preta 2,0 1,0 2,0 2,3 1,0 1,0 1,0 0,53 1,0 4,6 3,2 0,98 4,0 3,5 3,0 3,5 1,17 2,7 

375 293050 Serrinha 3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 2,3 3,0 1,01 6,0 3,7 2,6 1,36 5,0 6,0 6,0 6,0 1,92 4,3 

376 293060 Serrolândia 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 3,9 3,6 0,94 4,0 6,0 2,0 3,5 1,29 2,9 

377 293070 Simões Filho 4,0 4,0 4,0 4,8 3,0 4,8 4,0 1,38 1,0 2,8 4,6 0,93 6,0 6,0 2,0 6,0 1,67 4,0 

378 293075 Sítio do Mato 3,0 2,0 3,0 3,5 1,0 1,0 1,0 0,78 1,0 3,2 3,6 0,86 4,0 3,5 1,0 3,5 1,00 2,6 

379 293076 Sítio do Quinto 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,65 1,0 1,0 1,0 0,33 4,0 6,0 3,0 3,5 1,37 2,4 

380 293077 Sobradinho 4,0 4,0 3,0 4,8 1,0 1,0 1,0 0,99 1,0 4,9 4,2 1,11 1,0 4,8 5,0 6,0 1,40 3,5 

381 293080 Souto Soares 4,0 1,0 4,0 4,8 4,0 3,5 3,0 1,21 1,0 2,4 1,9 0,59 4,0 6,0 2,0 3,5 1,29 3,1 

382 293090 Tabocas do Brejo Velho 2,0 2,0 2,0 1,0 2,0 1,0 1,0 0,52 1,0 4,8 3,7 1,06 4,0 6,0 2,0 3,5 1,29 2,9 

383 293100 Tanhaçu 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 4,2 3,8 1,00 5,0 6,0 3,0 6,0 1,67 3,0 

384 293105 Tanque Novo 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 5,6 3,3 1,10 4,0 6,0 3,0 3,5 1,37 3,2 

385 293110 Tanquinho 4,0 1,0 4,0 4,8 3,0 3,5 3,0 1,17 1,0 5,3 2,8 1,02 4,0 3,5 1,0 3,5 1,00 3,2 

386 293120 Taperoá 4,0 4,0 4,0 4,8 4,0 4,8 3,0 1,38 1,0 3,9 3,9 0,98 4,0 4,8 4,0 6,0 1,56 3,9 

387 293130 Tapiramutá 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 5,8 3,8 1,17 4,0 6,0 3,0 3,5 1,37 3,2 

388 293135 Teixeira de Freitas 5,0 4,0 4,0 4,8 4,0 3,5 3,0 1,37 1,0 4,3 2,4 0,86 4,0 6,0 5,0 6,0 1,75 4,0 

389 293140 Teodoro Sampaio 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 4,3 4,9 4,7 1,55 4,0 6,0 1,0 3,5 1,21 3,1 

390 293150 Teofilândia 3,0 3,0 3,0 2,3 2,0 2,3 3,0 0,88 6,0 4,3 3,3 1,51 1,0 4,8 4,0 6,0 1,31 3,7 

391 293160 Teolândia 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,65 2,7 2,0 4,1 0,98 5,0 6,0 1,0 3,5 1,29 2,9 

392 293170 Terra Nova 2,0 1,0 2,0 2,3 1,0 1,0 2,0 0,57 1,0 1,9 3,2 0,67 4,0 6,0 5,0 6,0 1,75 3,0 

393 293180 Tremedal 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 4,0 3,3 0,93 4,0 6,0 2,0 6,0 1,50 2,8 

394 293190 Tucano 3,0 3,0 3,0 2,3 3,0 1,0 2,0 0,84 1,0 5,0 2,3 0,92 4,0 6,0 6,0 6,0 1,83 3,6 

395 293200 Uauá 2,0 2,0 2,0 2,3 1,0 1,0 2,0 0,61 4,3 4,9 2,8 1,33 4,0 6,0 4,0 6,0 1,67 3,6 
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396 293210 Ubaíra 2,0 1,0 2,0 2,3 2,0 1,0 1,0 0,57 2,7 4,6 3,0 1,14 6,0 3,5 4,0 3,5 1,42 3,1 

397 293220 Ubaitaba 3,0 3,0 3,0 3,5 3,0 2,3 3,0 1,01 1,0 4,2 2,9 0,89 4,0 6,0 2,0 6,0 1,50 3,4 

398 293230 Ubatã 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 1,0 1,0 0,33 5,0 6,0 1,0 6,0 1,50 2,2 

399 293240 Uibaí 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 2,7 5,3 3,3 1,25 6,0 3,5 4,0 3,5 1,42 3,4 

400 293245 Umburanas 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 4,8 3,4 1,02 3,0 6,0 1,0 3,5 1,12 2,5 

401 293250 Una 3,0 3,0 3,0 3,5 2,0 2,3 2,0 0,93 2,7 1,0 3,5 0,79 5,0 6,0 6,0 6,0 1,92 3,6 

402 293260 Urandi 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 4,0 3,2 0,90 6,0 6,0 4,0 3,5 1,62 2,9 

403 293270 Uruçuca 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 2,7 2,3 3,7 0,96 4,0 3,5 3,0 6,0 1,37 3,0 

404 293280 Utinga 4,0 3,0 4,0 4,8 3,0 3,5 3,0 1,25 1,0 4,8 3,4 1,03 4,0 3,5 3,0 3,5 1,17 3,4 

405 293290 Valença 4,0 3,0 3,0 4,8 4,0 2,3 3,0 1,17 1,0 4,3 2,2 0,83 6,0 6,0 5,0 6,0 1,92 3,9 

406 293300 Valente 3,0 2,0 3,0 3,5 3,0 3,5 3,0 1,01 1,0 4,8 2,7 0,94 5,0 6,0 2,0 3,5 1,37 3,3 

407 293305 Várzea da Roça 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 2,7 4,4 3,7 1,19 6,0 6,0 4,0 3,5 1,62 3,2 

408 293310 Várzea do Poço 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 1,0 5,9 3,4 1,14 4,0 6,0 1,0 3,5 1,21 2,7 

409 293315 Várzea Nova 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 1,0 1,0 0,61 1,0 1,0 1,0 0,33 5,0 4,8 3,0 3,5 1,35 2,3 

410 293317 Varzedo 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 2,7 4,7 3,8 1,24 4,0 6,0 2,0 3,5 1,29 2,9 

411 293320 Vera Cruz 5,0 4,0 5,0 6,0 4,0 2,3 3,0 1,49 4,3 5,3 3,7 1,47 6,0 6,0 3,0 6,0 1,75 4,7 

412 293325 Vereda 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 4,3 3,8 5,8 1,54 4,0 1,0 2,0 3,5 0,87 2,8 

413 293330 Vitória da Conquista 6,0 6,0 6,0 3,5 6,0 1,0 3,0 1,53 1,0 3,8 2,5 0,81 4,0 6,0 6,0 6,0 1,83 4,2 

414 293340 Wagner 4,0 2,0 4,0 4,8 4,0 3,5 3,0 1,25 1,0 1,0 1,0 0,33 4,0 6,0 3,0 3,5 1,37 3,0 

415 293345 Wanderley 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,33 2,7 5,3 3,8 1,31 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 3,2 

416 293350 Wenceslau Guimarães 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 1,0 1,0 0,33 5,0 6,0 2,0 3,5 1,37 2,4 

417 293360 Xique-Xique 2,0 2,0 2,0 2,3 2,0 2,3 2,0 0,69 1,0 3,9 3,1 0,89 4,0 6,0 3,0 6,0 1,58 3,2 
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